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Editorial

Nesta edição a Paraná Eleitoral, revista brasileira de direito elei-
toral e ciência política, apresenta matérias extremamente atuais e 
relevantes num período em que o mundo está isolado pela pande-
mia de Covid-19.

Assim, Brunna Helouise Marin discorre sobre a pandemia de 
Covid-19 e os efeitos colaterais causados nas eleições municipais 
de 2020 quanto às condutas vedadas em ano eleitoral. A autora 
aborda as interdições eleitorais e as pontuais exceções previstas 
nos casos de calamidade pública ou estado de emergência, as quais 
não albergam a situação ora vivenciada, o que acaba por engessar 
os gestores públicos. 

Marina Almeida Morais estuda as reformas pró-governabilidade 
analisando as alterações legislativas em matéria partidária nos anos 
de 2015 e 2017. Pontua que as minirreformas incluíram na norma 
de regência a cláusula de barreira individual, a possibilidade de 
incluir os partidos que não alcançaram o quociente eleitoral na 
distribuição dos lugares não preenchidos, o fim das coligações pro-
porcionais e a cláusula de desempenho partidário. A autora expli-
cita as incongruências nas alterações realizadas, tanto comparadas 
mutuamente como em relação ao próprio sistema. 

No campo da geografia e ciência política, Idair Augusto Zinke 
analisa os interesses eleitorais na criação de municípios. Para o 
autor, esse processo “revelou a formação de municípios peque-
nos em um jogo de interesses: por um lado, os da população que 
almejava o processo de desmembramento político-administra-
tivo e, por outro, os fortes interesses eleitorais estabelecidos entre 
os deputados estaduais que representavam os processos junto à 
Assembleia Legislativa do Paraná (Alep), que viram no discurso 
emancipacionista uma oportunidade de obter sucesso nos respecti-
vos pleitos eleitorais, vislumbrando o território como um trunfo”  
(Zinke, 2020, x).

Sobre direito eleitoral, em estudo da doutrina e da jurisprudência, 
José Sebastião Fagundes Cunha avalia se o prazo de inelegibilidade 
previsto na Lei da Ficha Limpa conta a partir da data da eleição. 
Segundo o autor, há um conflito aparente de normas, fundamen-
tado na discussão sobre a prevalência dos direitos fundamentais 
individuais em relação ao direito coletivo: a Constituição Federal 
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(que veda penas de caráter perpétuo) e o § 3º do art. 927 do Código 
do Processo Civil (que modula os efeitos da alteração no interesse 
social e da segurança jurídica). A Lei Complementar 64/1990, 
art. 1º, I, “h”, que previa a inelegibilidade nos três anos seguintes ao 
término do mandato ou do período de permanência no cargo, foi 
revogada pela Lei Complementar 135/2010 (Lei da Ficha Limpa). 

Ronaldo Assunção Sousa do Lago analisa os critérios de susten-
tabilidade nas contratações públicas. Ressalta que a Administração 
Pública, ao se valer de critérios sustentáveis em suas compras e 
contratações, sinaliza aos fornecedores e ao mercado o imperativo 
de ajuste dos processos de produção em consonância com as metas 
de proteção social, ambiental e desenvolvimento sustentável, cum-
prindo, portanto, seu papel constitucional. 

Por fim, Elaine Aparecida Alves examina o abuso do poder reli-
gioso nas eleições. Para a autora, “inexiste no ordenamento jurídico 
brasileiro qualquer regra a respeito do abuso de poder religioso, 
mas, considerando se tratar de uma conduta que é contrária a 
diversos aspectos legais, mormente a soberania popular e a legiti-
midade das eleições, aqueles que se valem da fé alheia para angariar 
votos devem ser eficazmente repreendidos pela Justiça Eleitoral” 
(Alves, 2020, x).

Assim, a segunda edição de 2020 contém inúmeras matérias 
atuais intimamente relacionadas à democracia, à política e à juris-
prudência eleitoral. 

Uma excelente leitura!

Curitiba, maio de 2020.

Professor mestre Rogério Carlos Born
Editor-chefe
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Pandemia Covid-19 e os efeitos colaterais 
causados nas eleições municipais de 2020 
quanto às condutas vedadas em ano eleitoral

Brunna Helouise Marin

RESUMO
Em meio ao ano eleitoral no Brasil, a pandemia declarada pela Organização Mundial 
da Saúde ganha cada vez mais destaque não somente na área da saúde, mas também 
quanto às relações sociais, diante dos impactos severos do isolamento e distancia-
mento social, trazendo dúvidas quanto às condutas vedadas em ano eleitoral. Nesse 
viés, este artigo faz abordagens sobre as vedações eleitorais e as pontuais exceções 
previstas nos casos de calamidade pública ou estado de emergência, as quais não al-
bergam a situação de emergência ora vivenciada, acabando por engessar os gestores 
públicos. Também, analisa-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, que já 
sinalizou que o estado gerado pelo Covid-19 representa uma condição superveniente 
e imprevisível com consequências graves, devendo ser ponderado com princípios fun-
damentais de proteção a vida e saúde.
Palavras-chave: pandemia; impacto eleitoral; condutas vedadas; calamidade pública.

ABSTRACT
Amidst the electoral year in Brazil, the pandemic declared by the World Health 
Organization is gaining more and more prominence not only in the health field, 
but also in terms of social relations, given the severe impact of isolation and social 
distance, raising doubts about the conduct prohibited during an election year. This 
article thus discusses the electoral restrictions and specific exceptions occurring 
in cases of public calamity or state of emergency, which do not accommodate 
for the current emergency situation, ending up plastering public managers. The 
stance of the Supreme Federal Court is also analyzed, as it has already signaled 
that the situation caused by Covid-19 represents a supervening and unpredictable 

Sobre o autor
Brunna Helouise Marin é advogada, procuradora-geral do Município de 
Paranaguá. Pós-graduanda em Direito Administrativo no Instituto de Direito 
Romeu Felipe Bacellar. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito do Centro 
Universitário Curitiba (Unicuritiba). Pesquisadora do Núcleo de Investigações 
Constitucionais (UFPR). E-mail: bruhmarin@gmail.com
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condition with serious consequences that must be weighed with fundamental 
principles of protection of life and health.
Keywords: pandemic; electoral impact; prohibited conduct; public calamity.

Artigo recebido em 4 de maio e aprovado pelo Conselho Editorial em 8 de maio de 2020.

Introdução

Em meio aos preparativos para as eleições municipais de 2020, veio 
à tona a pandemia causada pelo Covid-19, causando uma situação 
excepcional, conforme decretado pela Organização Mundial de Saúde, 
constituindo emergência em saúde pública de importância internacio-
nal, trazendo discussões quanto ao impacto desse vírus, além da saúde 
pública, nas relações sociais, sobretudo, econômicas e políticas.

No sistema eleitoral brasileiro o ano eleitoral já é atípico e traz 
consigo inúmeras normas eleitorais a serem observadas pelos ges-
tores públicos a fim de garantir a normalidade e legitimidade das 
eleições, modificando a rotina dos administradores públicos, sobre-
tudo, quanto às condutas vedadas previstas na legislação eleitoral.

A Lei Federal 9.504/97, conhecida como Lei das Eleições, dispõe 
um rol de condutadas vedadas aos agentes públicos no ano eleitoral, 
prevendo diferentes datas e regras a serem observadas. Referidas nor-
mas têm como função preservar a isonomia entre os candidatos e a 
lisura das eleições. O Tribunal Superior Eleitoral, através da Resolução 
23.610/2019, já ratificou as condutadas vedadas aplicáveis aos agentes 
públicos, dispondo sobre propaganda eleitoral, utilização e geração do 
horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral.

Cumpre salientar que as condutadas vedadas, além da penaliza-
ção através de multa, também podem ser consideradas como abuso 
de poder político, podendo ensejar a cassação do registro de candi-
datura ou diploma do candidato, bem como gerar inelegibilidade, 
considerando a gravidade do fato.

A título exemplificativo, nos termos do parágrafo 10º, do  
artigo 73, da Lei das Eleições, desde o primeiro dia de janeiro deste 
ano é proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefí-
cios pela Administração Pública, exceto nos casos de calamidade 
pública, estado de emergência ou programas sociais autorizados 
por lei e já em execução orçamentária no exercício anterior.
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Embora a lei preveja expressamente determinada exceção em 
alguns casos de calamidade pública ou estado de emergência, certo 
que até o presente momento nunca houve em meio ao ano eleitoral 
uma pandemia, a nível mundial, decretada, situação qual interfere 
em todos os municípios brasileiros e de forma muito mais agres-
siva e abrupta do que nos casos até então analisados pela Justiça 
Eleitoral como calamidade ou emergência em virtude da dengue ou 
desastres naturais, gerando incertezas em meio ao período eleitoral.

Diante da pandemia e situação excepcional vivida pelos gestores 
públicos, o Supremo Tribunal Federal (STF), através de medida cau-
telar proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6.357 
pelo Ministro Alexandre de Moraes, já sinalizou que o estado gerado 
pelo Covid-19 representa uma condição superveniente e imprevisível 
com consequências graves, devendo ser ponderados os princípios fun-
damentais de proteção a vida e saúde, permitindo o afastamento da 
incidência de determinados artigos da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) à Administração Pública durante a emergência em saúde pública.

Ademais, recentemente, o partido Avante ajuizou a ADI 6.374 
perante o STF, pleiteando dada interpretação conforme a Constituição 
ao inciso VII, do artigo 73, da Lei Federal 9.504/97, considerando os 
limites impostos por esta norma quanto aos gastos com publicidade 
institucional no ano eleitoral em razão do estado de calamidade pública 
declarado pelo Congresso Nacional ocasionado pelo Covid-19.  
Porém, a medida cautelar ainda se encontra pendente de análise.

Assim, necessária se faz uma reflexão acerca da influência da pan-
demia Covid-19 no ano eleitoral, sobretudo quanto a sua interferên-
cia nas condutas vedadas aos agentes públicos, diante da situação 
excepcional gerada em todo território brasileiro, ocasionando gastos 
imprevisíveis, exigindo posturas enérgicas dos agentes públicos para 
lidar com essas circunstâncias anômalas, porém, sem deixar de obser-
var as normas eleitorais – as quais foram editadas considerando o 
estado de normalidade (e não de uma epidemia em nível mundial).

Frise-se que é imperiosa a adoção de ações concretas para efetiva 
proteção da saúde pública, sendo que a incidência crua de algumas 
condutas vedadas, previstas na Lei das Eleições, sem considerar a 
excepcionalidade da situação atual, pode acabar por engessar ações 
voltadas para conscientização e prevenção no combate a propaga-
ção e disseminação do vírus, violando, por conseguinte, o direito a 
própria saúde e direitos congêneres.
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Normalidade e legitimidade do pleito eleitoral e as  
condutas vedadas

A forma de democracia adotada pela Constituição Federal (CF) é 
aquela em que são eleitos cidadãos para representação da população 
por meio do voto, além de permitir que a sociedade civil tenha con-
trole sobre a Administração Pública. Nesse viés, Gomes (2011, 33),  
citando Friedrich Muller, expõe que:

Frisa o eminente jurista que a democracia avançada vai muito 
além da estrutura de meros textos; significa antes “um nível de exi-
gências, aquém do qual não se pode ficar – e isso tendo em considera-
ção a maneira pela qual as pessoas devem ser genericamente tratadas 
nesse sistema de poder-violência [Gewalt] organizados (denominado 
‘Estado’): não como subpessoas [Unter-Menschen], não como súditos 
[Untertanen], também não no caso de grupos isolados de pessoas, mas 
como membros do Soberano, do ‘povo’ que legitima no sentido mais 
profundo a totalidade desse Estado”.

Destaca-se, dentre os direitos políticos previstos na Lei Maior, 
o direito ao sufrágio1, representado, sobretudo, pela capacidade 
eleitoral ativa e passiva que permite ao cidadão participar ativa-
mente da escolha dos governantes, bem como do pleito eleitoral 
como candidato. Esse direito é universal, pois pode ser exercido 
por todos, exceto alguns casos previstos na própria Constituição2.

O processo de escolha dos representantes da população é feito 
por meio do pleito eleitoral, que deve ocorrer de maneira íntegra. 
O legislador constituinte previu expressamente, no art. 14, § 9º, 
da Constituição, que devem ser protegidas “a normalidade e legiti-
midade das eleições contra a influência do poder econômico ou o 
abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração 
direta ou indireta”.

O sistema eleitoral brasileiro impõe a observância de diversos 
princípios para assegurar a referida normalidade e legitimidade 

1.	 Alexandre Moraes (2012, 241) explica que “por meio do sufrágio, o conjunto de 
cidadãos de determinado Estado escolherá as pessoas que irão exercer as funções 
estatais, mediante o sistema representativo”.

2.	 Art. 14 da Constituição Federal de 1988.
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do pleito eleitoral. Sobre as regras que regem este processo, cum-
pre destacar as palavras do professor Francisco de Assis Vieira 
Sanseverino (2007, 226):

As normas (princípios e regras) que regem o processo eleito-
ral têm como finalidade (1) assegurar, de um lado, o exercício do 
direito do voto direto, secreto, com valor igual para todos, de forma 
livre por parte do cidadão e, de outro, o exercício do direito de ser 
eleito, com tratamento igual, através da liberdade de manifesta-
ção; (2) proteger a normalidade e legitimidade das eleições, con-
tra as diferentes formas de fraude, corrupção e abusos, do poder 
econômico e do poder político; (3) alcançar a verdade eleitoral,  
no sentido de que os votos votados sejam os votos apurados e con-
tabilizados e consagre os eleitos”. 

Desse modo, em virtude das eleições municipais a serem rea-
lizadas neste ano, os agentes públicos devem observar inúmeras 
normas previstas na legislação eleitoral, considerando a concepção 
do Direito Público quanto a suposta premissa de que “detentor do 
poder tende a dele abusar” (Gomes, 2011, 216).

Os agentes públicos devem manter a conduta adequada – nos 
termos da legislação eleitoral –, evitando a incidência de penali-
dades e resguardar a igualdade entre os candidatos. Consoante 
Bandeira de Mello (2002, 219), os servidores são “os sujeitos 
que servem ao Poder Público como instrumentos expressivos de 
sua vontade ou ação, ainda quando o façam apenas ocasional  
ou episodicamente”.

O artigo 73, parágrafo 1º, da Lei das Eleições, para fim da incidên-
cia das condutas vedadas, define o conceito de agente público como:

quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, 
por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou fun-
ção nos órgãos ou entidades da administração pública direta, indi-
reta, ou fundacional.

Certo que os agentes públicos devem se pautar no atendimento do 
interesse público, guardando obediência aos princípios constitucionais, 
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sobretudo, aos previstos no artigo 37 da CF3, dentre os quais, legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência.

De acordo com José Jairo Gomes (2011, 220),

No Brasil, é público e notório que agentes públicos se vales de suas 
posições para beneficiar candidaturas. Desde sua fundação, sempre 
houve intenso uso da máquina administrativa estatal: ora são inces-
santes (e por vezes inúteis) propagandas institucionais (cujo real sen-
tido é, quase sempre, promover o agente político), ora são as obras 
públicas sempre intensificadas em anos eleitorais e suas monótonas 
cerimônias de inauguração, ora são os acordos e as trocas de favo-
res impublicáveis, mas sempre envolvendo o apoio da Administração 
Pública, ora é o aparelho do Estado desviado de sua finalidade precí-
pua e posto a serviço de um fim pessoal, ora são oportunísticas trans-
ferências de recursos de um a outros entes federados.

Nesse viés, as normas eleitorais, além de preverem hipóteses de 
inelegibilidade (Lei Complementar 64/90), erigindo as situações nas 
quais, caso o candidato incida, terá restringido o seu direito de ser 
votado, previu inúmeras regras eleitorais, dentre elas, as condutas 
vedadas aos agentes públicos.

Ressalta-se que em 1994 foi promulgada a Emenda 
Constitucional de Revisão 4 que alterou a redação do § 9º do 
art. 14 da CF, assentando que, além de a lei resguardar a norma-
lidade e legitimidade do pleito, também, protegeria “a probidade 
administrativa, a moralidade para exercício de mandato conside-
rada vida pregressa do candidato”.

Note-se que a referida emenda constitucional, com o intuito de 
resguardar postulados constitucionais, como a probidade admi-
nistrativa e a moralidade, reforçou a redação da aludida norma, 
evidenciando a preocupação de o legislador constituinte proteger 
a lisura das eleições, preservando, sobretudo, a honradez da repre-
sentação popular.

Consoante José Augusto Delgado (2010, 27),

3.	 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princí-
pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”
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a inserção do princípio da moralidade, de modo explícito, na CF, 
como revelam os arts. 37, caput, § 4º, 5º, LXXIII, 14, § 9º, reabriu 
os debates referentes à repercussão da ética e da moral na prática 
das relações jurídicas, com destaque para as de natureza eleitoral. Em 
face desse novo panorama principiológico, a eficácia e a efetividade 
da moralidade estão sendo exigidas com o máximo de intensidade 
no âmbito dos fenômenos eleitorais, a começar com a postura a ser 
adotada pelos candidatos a cargos eletivos.

Nesse viés, a Lei Federal 9.504/97 prevê em seus artigos, do 73 
ao 78, as condutas vedadas em ano eleitoral destinadas aos agentes 
públicos, visando coibir o uso da máquina pública em favor de deter-
minadas candidaturas a fim de manter a isonomia entre os candidatos 
e a lisura do pleito eleitoral contra os abusos do poder político “na 
medida em que não autoriza que a Administração Pública possa servir 
aos interesses das campanhas eleitorais” (Ramayana, 2010, 491).

Ou seja, é vedada qualquer ação ou omissão pela Administração 
Pública que possa interferir indevidamente no pleito eleitoral ou 
no equilíbrio entre os candidatos, caracterizada como abuso de 
poder político, considerando o uso da máquina pública em favor 
(ou desfavor) de alguma candidatura. Aquele que detém o poder 
ou goza do “apoio daqueles que exercem esse poder, recebem o 
benefício direto de bens e serviços componentes do poder público, 
desviado do seu objetivo inicial de privilégio numa campanha” 
(Reis, 2012, 38).

Conforme será exposto, além de a legislação prever a aplicação 
de multa quando houver a prática de condutas vedadas, poderá ser 
configurado o abuso de poder político que, segundo a jurisprudên-
cia do Tribunal Superior Eleitoral, “caracteriza-se quando determi-
nado agente público, valendo-se de sua condição funcional e em 
manifesto desvio de finalidade, compromete a igualdade da disputa 
eleitoral e a legitimidade do pleito em benefício de sua candidatura 
ou de terceiros” (Brasil, 2014a).

Assim, consoante Caramuru Afonso Francisco (2002, 83),

Vê-se, portanto, que o abuso do poder político é o exercício da 
autoridade fora dos limites traçados pela legislação eleitoral, limi-
tes esses que fazem exsurgir uma presunção jure et de jure de que 
o exercício do poder estará influenciando indevidamente o processo 
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eleitoral, estará fazendo com que a Administração Pública esteja sendo 
direcionada para o benefício de candidato ou partido político.

A Lei das Eleições prevê um rol taxativo quanto as conduta-
das vedadas, erigidas pelo legislador como as principais ações ten-
dentes a interferir no pleito eleitoral, porém, não vendando que a 
Justiça Eleitoral analise outras situações análogas como abuso de 
poder político ainda que não prevista pontualmente na legislação –  
mas sem enquadrar como conduta vedada – em observância ao  
artigo 22 da Lei Federal 64/90 (Lei das Inelegibilidades), além de 
improbidade administrativa.

E ainda, consonante o TSE, “Mesmo se tratando de condutas, 
em tese, passíveis de caracterizar improbidade administrativa, essa 
Justiça Especializada tem competência para julgar os feitos que 
visem à apuração de delitos eleitorais.” (Brasil, 2014b).

Segundo o artigo 73, caput, da referida lei “são proibidas aos 
agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes 
a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos 
eleitorais”, prevendo, logo em seguida, as práticas proibidas aos 
agentes públicos.

Porém, a legislação eleitoral foi editada em estado de normali-
dade, prevendo apenas pequena exceção nas condutas vedadas –  
o que será abordado mais especificamente no próximo tópico -,  
de acordo com Marcos Ramayana (2010, 492) “as regras eleitorais 
são compensatórias ou retificatórias, pois em sua gênese, preservam 
futuras tendências, ações e condutas que possam afetar a igualdade 
na competição eleitoral”.

Segundo o Tribunal Superior Eleitoral,

As condutas vedadas (Lei das Eleições, art. 73) constituem-se em 
espécie do gênero abuso de autoridade. Afastado este, considerados os 
mesmos fatos, resultam afastadas aquelas. O fato considerado como 
conduta vedada (Lei das Eleições, art. 73) pode ser apreciado como 
abuso do poder de autoridade para gerar a inelegibilidade do art. 22 
da Lei Complementar 64/90. O abuso do poder de autoridade é con-
denável por afetar a legitimidade e normalidade dos pleitos e, também, 
por violar o princípio da isonomia entre os concorrentes, amplamente 
assegurado na Constituição da República. (Brasil, 2005)
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Desse modo, a prática de condutas vedadas pela Lei das Eleições 
pode ser apurada em ação de investigação judicial eleitoral e ense-
jar a aplicação do disposto no art. 22 da Lei das Inelegibilidades, 
que trata do uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico 
ou do poder de autoridade, da utilização indevida de veículos ou 
meios de comunicação social, em benefício de candidato ou partido 
político (Brasil, 2004).

Ainda, por fim, também cabe ressaltar a previsão do inciso XVI ao 
art. 22 da Lei das Inelegibilidades, incluída pela Lei Complementar 
135/10, o qual expõe que “para a configuração do ato abusivo, não 
será considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da elei-
ção, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam”.

Necessidade de decretação de situação de calamidade públi-
ca ou estado de emergência

Os Municípios – como Estados e União – se encontram em situa-
ção excepcional diante da pandemia da Covid-19, conforme decre-
tado pela Organização Mundial de Saúde, constituindo emergên-
cia em saúde pública de importância internacional nos termos da 
Portaria 188/2020 do Ministério da Saúde.

Posteriormente, sobreveio a Lei Federal 13.979/2020, vigente 
enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacio-
nal decorrente do referido vírus, dispondo sobre medidas para seu 
enfrentamento pela Administração Pública.

Ainda, diante dos severos impactos das medidas na contenção do 
vírus quanto ao inevitável aumento de gastos públicos, diminuição 
da arrecadação dos cofres públicos, o Congresso Nacional reconhe-
ceu o estado de calamidade pública, a pedido do Governo Federal, 
através do Decreto Legislativo 6/2020.

Nesse mesmo viés, Estados e Municípios, diante da realidade 
local4, editaram seus próprios atos normativos, declarando situa-
ção de emergência ou calamidade pública, prevendo medidas de 
prevenção e contingência quanto ao Covid-19, como suspensão de 
aulas nas escolas públicas e privadas, fechamento do comércio não 

4.	  O ministro Alexandre Moraes, do STF, concedeu parcialmente pedido de cautelar 
pleiteado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) na 
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essencial, toque de recolher, barreiras sanitárias e demais medidas 
de isolamento e distanciamento social.

Não obstante, diante disso, os Municípios, sobretudo, os meno-
res, que já tem o orçamento comprometido, sobretudo, diante das 
previsões da Lei Orçamentária Anual5, se encontram com dificul-
dades para remanejar os gastos diante da situação excepcional sem 
prejudicar outras ações municipais já programadas.

ADPF 672 em face de atos omissivos e comissivos do Poder Executivo federal, pra-
ticados no contexto da crise de saúde pública, alegando o conselho que a atuação 
de Estados e Municípios torna-se ainda mais crucial porque são as autoridades 
locais e regionais que têm condições de fazer um diagnóstico em torno do avanço 
da doença e da capacidade de operação do sistema de saúde em cada localidade. 
A decisão assegurou aos governos estaduais, distrital e municipal, no exercício de 
suas atribuições e no âmbito de seus territórios, competência para a adoção ou 
manutenção de medidas restritivas durante a pandemia da Covid-19, tais como a 
imposição de distanciamento social, suspensão de atividades de ensino, restrições 
de comércio, atividades culturais, circulação de pessoas, entre outras.

5.	 “Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível 
com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:

	 I – conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o 
§ 1º do art. 4º;

	 II – será acompanhado do documento a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e 
ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

	 III – conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, defi-
nido com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, destinada ao:

	 a) (VETADO)
	 b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.
	 § 1º Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as 

receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.
	 § 2º O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orça-

mentária e nas de crédito adicional.
	 § 3º A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não 

poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orça-
mentárias, ou em legislação específica.

	 § 4º É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou 
com dotação ilimitada.

	 § 5º A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 
superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual 
ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º do art. 167 da 
Constituição.

	 § 6º Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as 
do Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio admi-
nistrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a 
investimentos”.
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Evidente que é gravíssima a emergência causada pela pandemia do 
Covid-19, transcendendo as exceções previstas na lei eleitoral, estando 
a Administração Pública, e consequentemente, os agentes públicos em 
situação excepcional quanto à adoção de políticas públicas para evitar 
a disseminação do vírus, e, ao mesmo tempo, o ano eleitoral impõe 
inúmeras restrições ao Poder Executivo como exposto.

A própria Lei das Eleições prevê apenas pontuais exceções nos 
casos de emergência e calamidade pública, sendo que todo restante 
das condutas vedadas não dispõe de exceções, engessando os ges-
tores públicos num momento de pandemia:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

[...]
VI – nos três meses que antecedem o pleito:
a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos 

Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de 
nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cum-
prir obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço 
em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender 
situações de emergência e de calamidade pública;

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administra-
ção indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, 
assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; [...]

[...]
§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição 

gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emer-
gência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público 
poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e 
administrativa. (Grifou nosso)

Cabe analisar o conceito de estado de emergência e de cala-
midade pública. Segundo a Instrução Normativa 02/2016, do 
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antigo Ministério da Integração Nacional (atual Ministério do 
Desenvolvimento Regional), situação anormal é a situação de emer-
gência ou o estado de calamidade pública decretado em razão de 
desastre cujos danos e prejuízos tenham comprometido a capaci-
dade de resposta do poder público, havendo três níveis de desastre 
que definem qual a sua conceituação.

Os níveis de pequena e média densidade são considerados como 
emergência pública, incluindo danos humanos consideráveis, 
porém, suportáveis e superáveis pela Administração Pública com 
ou sem aporte de recursos de outros entes públicos, já o nível de 
grande intensidade caracteriza a situação de calamidade pública, 
que são os que causam prejuízos e danos que ultrapassam a possi-
bilidade de resposta do Poder Público, caracterizados pela conco-
mitância na existência de óbitos, isolamento de população, inter-
rupção de serviços essenciais, dentre outras situações.

O Decreto Federal 7257/2010 prevê os requisitos para que o 
Poder Executivo Federal reconheça formalmente essas situações 
excepcionais, e ainda define os conceitos de situação de emergência 
e estado de calamidade em seu artigo 2º:

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
[...]
III – situação de emergência: situação anormal, provocada por 

desastres, causando danos e prejuízos que impliquem o comprome-
timento parcial da capacidade de resposta do poder público do ente 
atingido;

IV – estado de calamidade pública: situação anormal, provocada 
por desastres, causando danos e prejuízos que impliquem o compro-
metimento substancial da capacidade de resposta do poder público 
do ente atingido;

De acordo com a jurisprudência do Tribunal Regional Eleitoral 
do Paraná (TRE/PR):

Os estados de calamidade pública e de emergência devem estar 
formalizados e existentes de fato para se enquadrarem na exceção 
legal §10 do art. 73, da Lei das Eleições, não bastando mera alegação 
de que tais bens estariam acumulando água e poderiam abrigar focos 
de proliferação do mosquito da dengue. (Paraná, 2017, Grifo nosso)

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ministério_do_Desenvolvimento_Regional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ministério_do_Desenvolvimento_Regional
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Desse modo, conforme o entendimento do TRE/PR, para carac-
terização da exceção prevista na norma eleitoral é necessário que 
a situação de calamidade pública ou estado de emergência esteja 
formalmente declarada com a devida situação fática existente.

Quanto à publicidade institucional nos três meses que antecedem 
ao pleito, conduta vedada prevista no artigo 73, inciso VI, b, da Lei 
das Eleições, o Tribunal Regional de Alagoas já analisou situação 
urgente de necessidade pública, reiterando o exposto pelo TRE/PR 
quanto à formalização da emergência, bem como analisando o caso 
concreto, razoabilidade e proporcionalidade das condutas adotadas 
pelo agente público, destaca-se:

1. Questão de ordem decidida no sentido de que cabe em sede de 
AIJE o conhecimento de imputação relativa às modalidades de abuso 
previstas no art. 22, da Lei Complementar nº 64/90, inclusive com rela-
ção à acusação de cometimento de conduta vedada prevista no art. 73,  
VI, b, da Lei nº 9.504/97 e a possibilidade de aplicação de multa.

2. A divulgação de propaganda institucional é vedada nos três 
meses que antecedem o pleito eleitoral, salvo quando presente grave e 
urgente necessidade pública reconhecida pela Justiça Eleitoral.

[...]
4. Alegada a exceção da grave e urgente necessidade pública para 

veiculação das propagandas institucionais, destaco que o controle 
prévio foi efetuado pelo Presidente do TRE em decisão proferida no 
dia 09/07/2010 que deferiu a publicação. Posteriormente, em rela-
ção às propagandas analisadas diretamente no caso em julgamento 
e que constituem sequência das primeiras divulgadas, a posição do 
Presidente foi alterada, com sustentáculo em parecer do MPE, para 
entender pelo não conhecimento da solicitação. A ausência de recurso 
não permitiu a manifestação do Plenário do TRE.

5. Denegado o controle prévio das propagandas sucessivas, cabe 
ao tribunal efetivar o controle repressivo e posterior à divulgação 
das propagandas, como de fato o fez o Relator, em face da provo-
cação originada pela presente AIJE que classifica as propagandas 
como veiculadas em período vedado. Compete ao tribunal, por-
tanto, aferir se existiu “grave e urgente necessidade pública” para a 
publicação das propagandas e “se houve excessos a significar uma 
propaganda política” em favor do candidato à reeleição ao cargo 
de governador.
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6. É relevante enfatizar que a declaração de necessidade pública é 
ato que compete por essência ao Chefe do Poder Executivo e reside 
no âmbito da discricionariedade administrativa. Por tal motivo é 
que alguns autores defendem a inconstitucionalidade da consulta à 
Justiça Eleitoral imposta no art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/97. Não se 
encampa a inconstitucionalidade nesse voto, mas que a intervenção 
do Justiça Eleitoral deve ser operada com cautela para não imprimir 
restrições desproporcionais ao Poder Executivo no exercícios de suas 
funções típicas [sic.].

7. Fundamental para o exame da causa é que a declaração de 
“estado de calamidade pública” nos diversos municípios atin-
gidos pelas enchentes no Estado de Alagoas foi promovida por 
ato do Governador do Estado por meio dos Decretos nº  6.592,  
de 19/06/2010; Decreto nº 6.593, de 20/06/2010 e Decreto nº 6.594, 
de 20/06/2010. O prazo de vigência estipulado foi de 90 (noventa) 
dias da publicação. Eles foram publicados em 21/06/2010 e republi-
cados em 24/06/2010, exceto o Decreto nº 6.954/2010, exclusivo para 
o município de Ibateguara. Posteriormente, pela edição dos Decretos 
nºs. 7.879, 7.880 e 7881, todos de 06/09/2010, o prazo de vigência do 
estado de calamidade foi prorrogado por mais 90 (noventa dias) dias.

8. Para fins da propaganda institucional questionada nesta AIJE, 
é de se constatar que a necessidade pública já estava declarada em 
ato do Poder Executivo e com vigência em período que envolve as 
suas publicações. Não obstante isso e no plano da Justiça Eleitoral,  
a invocação preliminar de “grave e urgente necessidade pública” para 
publicação das propagandas institucionais ocorreu em 09/07/2010, 
como já destacado, por requerimento feito pelo Secretário de Estado 
da Comunicação endereçado ao Presidente do TRE, pedindo a auto-
rização da Justiça Eleitoral para a veiculação. Em resposta ao pedido, 
no Procedimento Administrativo nº 7.344/2010, o Presidente do TRE, 
por meio de despacho datado de 09/07/2010, reconheceu a existência 
da excepcionalidade

9. Adota-se a intelecção do Presidente do TRE, na primeira decisão, 
e o parecer do Procurador Regional Eleitoral nesta AIJE para enten-
der que as propagandas institucionais foram veiculadas em estado de 
“grave e urgente necessidade pública”. Acrescenta-se que a decretação 
da necessidade pública já existia antes da veiculação das propagan-
das por ato do Poder Executivo e que ainda constitui fato público 
e notório. De qualquer forma, atentando-se à produção probatória 
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dos autos, os depoimentos de fls. 309/319 e as reportagens juntadas 
demonstram a existência da necessidade pública e a repercussão na 
mídia nacional das enchentes em Alagoas. Reconhecimento de que a 
conduta se enquadra na excepcionalidade prevista no art. 73, VI, b, 
parte final, da Lei nº 9.504/97.

10. Da análise do conteúdo dos informes de utilidade pública, prova 
documental e em mídia, constata-se que nas propagandas institucionais 
questionadas não há nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores públicos, descaracterizando 
eventual promoção pessoal e também inexiste menção a número de 
candidato, pedido de votos e nem referência a partido político ou outra 
forma de identificação, o que afasta a conotação eleitoral. Mesmo que 
não se exija uma menção direta desses requisitos teria que estar caracte-
rizada à referência de forma subliminar, o que também não se identifica. 
É preciso cautela nessa aferição, pois se levado ao extremo todos os atos 
de governo seriam imputados ao governante. A questão central aqui é 
que a legislação admite a candidatura à reeleição sem o afastamento do 
cargo, descabendo à Justiça Eleitoral impor restrições genéricas que não 
estão previstas em fontes normativas.

11. Dentre as hipóteses previstas no art. 37, § 1º, da Constituição 
Federal, as propagandas institucionais tiveram por finalidade a 
“informação à sociedade” sobre as medidas do Governo do Estado 
no enfrentamento da calamidade pública originada das enchentes. 
Adverte-se que se cuida de análise sobre norma de conteúdo inde-
terminado que impõe a interpretação do que significa publicidade de 
caráter informativo para identificar eventual excesso da propaganda 
institucional. É importante acentuar que a diretriz teleológica dessa 
norma não é evitar a divulgação de atos do governo que tragam escla-
recimento à população, mas evitar a promoção pessoal.

12. É preciso deixar registrado, mais uma vez, as peculiaridades da 
intervenção do judiciário nessa temática que está na seara própria dos 
atos discricionários cujo controle pelo judiciário é de cunho excepcional 
e somente possível quando presente ilegalidade ou inconstitucionalidade 
que se afira num juízo de proporcionalidade. Nesse campo, não cabe 
substituir a vontade do administrador pela do juiz sem uma menção 
precisa de ofensa a preceito do sistema normativo.

13. Constata-se a inexistência de excesso nas propagandas insti-
tucionais, sendo importante frisar que embora não tenha sido feito o 
controle prévio pela Justiça Eleitoral, como deveria, o teor de todas 
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as propagandas foi submetido anteriormente ao judiciário. Também 
é relevante destacar que não é comum submeter-se ao judiciário, pre-
viamente, propaganda com excesso. No mínimo aqui houve boa-fé 
na conduta.

14. Rechaçada a prática de conduta vedada também não se mostra 
presente abuso de poder político ou econômico ou ainda uso inde-
vido de meios de comunicação. Inexistência de prova nos autos de ter 
havido uma verdadeira avalanche de publicidade institucional desvir-
tuada, não se desincumbindo os Representantes de demonstrar que o 
aparato estatal esteve voltado a desenvolver maciça publicidade em 
favor do Governador Teotônio Vilela e de seu Vice, Thomaz Nonô.

15. Improcedência da AIJE. (Alagoas, 2010)

No mesmo viés, o Tribunal Superior Eleitoral ratificou este 
entendimento em recurso especial:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 
2012. PREFEITO. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVO. ABUSO DE PODER POLÍTICO. ART. 22 DA LC 64/90. 
CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO. ART.  73, §  10,  
DA LEI 9.504/97. CALAMIDADE PÚBLICA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO.

1. Inexiste, no caso, afronta ao art. 275 do Código Eleitoral, por-
quanto a Corte Regional manifestou-se sobre a tempestividade do 
recurso eleitoral interposto pelos agravados.

2. O TRE/PA, em análise do conjunto fático-probatório, entendeu 
que o programa assistencialista temporário criado durante as cheias 
do Rio Xingu, no Pará, em 2012, impunha-se diante de estado de 
necessidade e calamidade pública, afastando, dessa forma, conduta 
vedada a agente público (art. 73, § 10, da Lei 9.504/97) e abuso de 
poder político (art. 22 da LC 64/90). Para modificar essa conclusão, 
é imperioso, como regra, reexame de fatos e provas, vedado na via 
extraordinária, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido. (Brasil, 2016)

Assim, quanto às exceções previstas pela Lei das Eleições que 
permitem a adoção de condutas consideradas vedadas, é necessária, 
além da existência da situação fática, a decretação formal via ato 
do chefe do Poder Executivo, concomitante às medidas tomadas, 
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para que a Justiça Eleitoral considere a exceção a norma e não inci-
dência das penalidades eleitorais.

E, ainda, também, consoante os julgados analisados, os julga-
dores vão além da simples caracterização da exceção da norma, 
mas analisam todo o conjunto da prática da conduta, verificando a 
participação do agente público – caso seja candidato –, bem como 
a proporcionalidade e razoabilidade das medidas adotadas.

Destarte, considerando a decretação a nível federal de cala-
midade pública, replicado pelos Estados e Municípios, diante da 
pandemia do Covid-19, em princípio caracterizar-se-ia a exceção 
à norma eleitoral nas hipóteses expressamente previstas, não afas-
tando a análise das especificidades dos casos concretos.

Entretanto, certo que inúmeras condutas vedadas não preveem 
essa exceção, causando incerteza aos gestores públicos, cabendo 
ao STF, através de ações diretas de inconstitucionalidade, se pro-
vocado, conceder interpretação conforme a CF a tais normas a 
fim de conciliá-las com a atual situação excepcional de emergência 
pública a nível mundial e os preceitos constitucionais referentes 
ao direito a vida e saúde. Ou cabendo ao Poder Legislativo definir 
mais hipóteses de exceção a lei eleitoral nos casos de emergência 
ou calamidade pública.

Posicionamento (prévio) do Supremo Tribunal Federal e ne-
cessidade de observância da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro

Conforme exposto, enquanto o legislador não rever as normas elei-
torais, considerando a nova situação enfrentada pela Administração 
Pública em geral, que se vê engessada para prática de diversos atos 
que poderiam auxiliar no combate ao Covid-19 diante das condu-
tas vedadas em ano eleitoral, alguns partidos e autoridades públi-
cas recorreram ao STF para direcionar as ações tomadas pelo Poder 
Público sem que haja penalização dos agentes públicos.

Com base no princípio da supremacia da Constituição, “todas as 
normas que integram a ordenação jurídica nacional só serão váli-
das se se conformarem com as normas da Constituição Federal”, 
segundo leciona José Afonso da Silva (2010, 46), tendo em vista, 
sobretudo, sua superioridade hierárquica.
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Assim, faz-se necessário o controle de constitucionalidade das 
leis infraconstitucionais para verificação de sua compatibilidade 
com a Lei Maior, sendo que as leis que contrastarem com esta deve-
rão ser retiradas do mundo jurídico. De acordo com Luís Roberto 
Barroso (2012, 24),

Um dos fundamentos do controle de constitucionalidade é a prote-
ção dos direitos fundamentais, inclusive e sobretudo os das minorias, 
em face de maiorias parlamentares eventuais. Seu pressuposto é a exis-
tência de valores materiais compartilhados pela sociedade que devem 
ser preservados das injunções estritamente políticas.

Reconhecida a inconstitucionalidade do ato normativo, a deci-
são terá eficácia erga omnes, ou seja, valerá para toda coletividade, 
e ex tunc, retroagindo como se a lei nunca tivesse existido. Todavia, 
em razão da preservação da segurança jurídica, poderá o STF,  
por maioria de dois terços de seus membros, modular os efeitos da 
decisão, fixando uma data a partir da qual esta terá eficácia, con-
soante preceitua o art. 27 da Lei 9.868/1999.

Antes de adentrar na ação específica quanto à conduta vedada 
prevista no artigo 73, inciso VII, da Lei Federal 9.504/97, cumpre 
destacar a ADI 6357 ajuizada pelo Presidente da República, repre-
sentado pela Advocacia-Geral da União, questionando normas da 
LRF e Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020 diante da decreta-
ção da pandemia.

Defende-se na ADI que a necessidade de adoção de várias medi-
das para contenção da proliferação do Covid-19 pela Administração 
Pública, que impacta diretamente nas finanças pública e, ainda, 
na arrecadação, há necessidade de redirecionamento dos gastos 
públicos para as áreas da saúde e de assistência social, sendo que 
as incertezas fiscais diante do cenário orçamentário rígido podem 
interferir de forma maléfica no combate ao vírus.

Também expõe que o artigo 65 da LRF prevê um regime emer-
gencial para os casos de calamidade pública e que já reconheci-
mento desse estado no Decreto Legislativo 6/2020, destaca-se tre-
cho da petição inicial:

Como se verá adiante, essa declaração dispensa a recondução 
de limite da dívida, bem como o cumprimento da meta fiscal, o que 
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evita o contingenciamento de recursos para observância de tal meta. 
Ademais, tal norma afasta a imposição de sanções pelo descumpri-
mento de limite de gastos com pessoal do funcionalismo público.

Entretanto, tal dispositivo não é capaz de suspender outras exi-
gências fiscais, cujo cumprimento torna-se extremamente difícil nos 
casos de calamidades públicas extremas e de âmbito nacional e inter-
nacional, que se vivencia nesse momento. Um dos problemas fiscais 
mais prementes no contexto de rigidez orçamentária da União é a 
obrigatoriedade de indicação de formas de compensação nos casos de 
aumento de despesas, conforme previsto no artigo 114, caput e § 14 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias1 (Lei nº 13.898/2020) e nos arti-
gos 14, 16, 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Nesse contexto 
de excepcionalidade sanitária, econômica e fiscal, a presente ação 
direta de inconstitucionalidade pretende seja conferida interpretação 
conforme à Constituição aos dispositivos mencionados, com o pro-
pósito de afastar a adequação orçamentária exigida nos dispositivos 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, no tocante à exigência de medidas 
de compensação quanto às políticas públicas destinadas aos progra-
mas de prevenção da disseminação do coronavírus e de proteção da 
população vulnerável atingida por referida pandemia. (Brasil, 2020b)

Após juízo de cognição sumária, em 29 de março deste ano, 
o Ministro Alexandre de Moraes concedeu a medida cautelar 
(Brasil, 2020b) pleiteada para conceder interpretação conforme 
a Constituição dos dispositivos acima mencionados, durante a 
situação de emergência, afastando a “exigência de demonstração 
de adequação e compensação orçamentárias em relação à criação/
expansão de programas públicos destinados ao enfrentamento do 
contexto de calamidade gerado pela disseminação de Covid-19” 
(Brasil, 2020a).

O ministro ponderou sobre a necessidade de resguardar os prin-
cípios fundamentais de proteção a vida, saúde e, ainda, à própria 
subsistência da população, em consonância com os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, ainda, frisou o seguinte:

O surgimento da pandemia de Covid representa uma condição 
superveniente absolutamente imprevisível e de consequências gravís-
simas, que afetará, drasticamente, a execução orçamentária anterior-
mente planejada, exigindo atuação urgente, duradoura e coordenada 
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de todos as autoridades, tornando, por óbvio, lógica e juridicamente 
impossível o cumprimento de determinados requisitos legais compatí-
veis com momentos de normalidade. (Brasil, 2020a)

Desta forma, inicialmente, o STF, através de decisão cautelar 
ainda a ser referendada pelo plenário6, já sinalizou que reconhece 
a pandemia como situação excepcional e superveniente sendo pos-
sível a concessão de “nova” interpretação de atos normativos no 
presente momento para salvaguardar, sobretudo, o direito à saúde.

Especificamente quanto às condutas vedadas, o Partido Avante 
ajuizou a ADI 6.374, pleiteando a suspensão da hipótese prevista no 
artigo 73, inciso VII, da Lei Federal 9.504/97 que prevê o seguinte:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

[...]
VII – realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas 

com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou munici-
pais, ou das respectivas entidades da administração indireta, que exce-
dam a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos 
que antecedem o pleito;

Neste mesmo sentido, o artigo 83, inciso VII, da Resolução 
23.610/2020 do Tribunal Superior Eleitoral, determinou que são 
expressamente proibidas despesas com publicidade dos órgãos 
públicos federais, estaduais ou municipais, que excedam a média 
dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos que antece-
dem o pleito.

Referido partido aduz que o contexto de calamidade pública 
decorrente de pandemia ocasionada pelo cenário inédito do Covid-19  
caracterizaria a publicidade institucional como instrumento de 
se assegurar o direito à vida, o direito a saúde, reiterando que o 
Congresso Nacional já reconheceu o estado de calamidade pública. 
Ressalta-se parte da ADI:

6.	  Artigo 10, Lei Federal 9.868/99.
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31. Assim, o quadro fático atual recomenda que sejam efetiva-
dos todos os esforços necessários para se preservar o direito à vida, 
à saúde, à segurança e à informação (arts. 5º, caput, XIV e XXXIII; 
arts. 6º e 196, CF), contexto que necessariamente demanda atos e 
campanhas publicitárias dos órgãos públicos, na forma determinada 
pelo § 1º do art. 37 da CRFB/1988.

32. Portanto, conclui-se que diante da atual conjuntura fática 
mundial, a efetivação da preservação do direito à vida, à saúde, à 
segurança e à informação (arts. 5º, caput, XIV e XXXIII; arts. 6º e 
196, CF), necessariamente demanda gastos extraordinários com atos 
e campanhas publicitárias dos órgãos públicos. (Brasil, 2020b)

Em relação ao pedido cautelar, justificou o órgão partidário que 
há necessidade de se conferir segurança jurídica aos gestores públi-
cos municipais que não podem encontrar óbices “de caráter obje-
tivo disposto na norma ora impugnada, especialmente quando faz-se 
demasiadamente necessária a publicidade institucional como meio de 
efetivar o próprio direito à vida, o direito a saúde” (Brasil, 2020a).

Destaca-se que ainda se encontra pendente de análise a deci-
são cautelar da ADI 6.374, distribuída ao ministro Ricardo 
Lewandowski, concluso ao mesmo desde o dia 30 de abril de 2020.

Conforme defendido pelo partido Avante, evidente a necessi-
dade de adoção de ações concretas para efetiva proteção da saúde 
pública e população, sendo que a incidência crua do artigo 73, 
inciso VII, da Lei das Eleições, sem considerar a excepcionalidade 
da situação atual, pode acabar por engessar ações voltadas para 
conscientização e prevenção no combate a propagação e dissemina-
ção do vírus, violando, por conseguinte, o direito a própria saúde e 
direitos congêneres (art. 1º, III, artigos 6º, caput, e 196, CF).

Considerando a letra fria da lei, sobretudo em relação às con-
dutas vedadas que não prevêm exceção quanto a sua incidência, 
correto o entendimento do ministro Alexandre Moraes na cautelar 
da ADI 6.357, sopesando os direitos fundamentais, dando destaque 
aos que chamam mais atenção em meio a pandemia, como o direito 
à vida e a saúde, necessitando de proteção especial.

Para Pontes de Miranda (1974, 53) “a incidência da lei, pois 
que se passa no mundo dos pensamentos e nele tem de ser aten-
dida, opera-se no lugar, tempo e outros ‘pontos’ do mundo, em que 
tenha de ocorrer, segundo as regras jurídicas”, sendo que a Lei das 
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Eleições, no estado de normalidade, não previu a atual situação 
como previsível diante do momento de sua edição.

Destaca-se o ensinamento de Adriano Soares da Costa (2013, 24),

Por incidência da norma jurídica se tem entendido o seu efeito 
de transformar em fato jurídico o suporte fático que o Direito con-
siderou relevante para ingressar no mundo jurídico o suporte fático 
que o Direito considerou relevante para ingressar no mundo jurídico. 
Sendo a norma jurídica formada logicamente por uma proposição 
descritiva ligada à outra prescritiva pelo conectivo dever-ser, toda vez 
que ocorrem no mundo os fatos previstos em seu descritor, ela incide, 
qualificando-os de jurídicos: criam-se assim os fatos jurídicos.

Evidente que as normas jurídicas não podem prever todas as 
situações possíveis e passíveis de ocorrer, cabendo ao julgador efe-
tuar a subsunção do fato à norma. Porém, como visto, a aplicação 
isolada das condutas vedadas no momento excepcional vivenciado 
diante do Covid-19 acaba por violar diversos direitos assegurados 
constitucionalmente, posto que coíbe a adoção de algumas medidas 
de prevenção e combate ao vírus pelos gestores públicos diante do 
ano eleitoral.

Segundo Motta e Nohara (2019, 23),

o “diagnóstico” de uma Administração Pública do medo no Brasil 
revelada que muitas autoridades, com receio do excesso e da sobre-
posição dos órgão de controle, em razão da instabilidade da interpre-
tação do direito público, tanto pelos órgão de controle interno como 
pelos de controle externo, acabam ficando paralisadas diante das pos-
sibilidades de responsabilização, mesmo que em condutas que são, por 
dever de ofício, obrigadas a ter, bem como a realidade se apresente 
repleta de obstáculos, dificuldades materiais e humanas, e o controle 
a posteriori nem sempre ponderava tais circunstâncias. 

Consoante o artigo 20 da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (LINDB), “Nas esferas administrativa, contro-
ladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos 
abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da 
decisão”, destarte, como ponderou o min. Alexandre de Moraes, 



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política	 183

em virtude de situação superveniente e absolutamente imprevisível, 
é possível interpretar a LRF conforme a CF.

Cumpre salientar também o artigo 22 da LINDB:

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exi-
gências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos 
dos administrados.

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de 
ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão consi-
deradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 
condicionado a ação do agente.

§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a 
gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a 
administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e 
os antecedentes do agente.

§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na 
dosimetria das demais sanções de mesma natureza e relativas ao 
mesmo fato.

A norma prevê que as dificuldades dos gestores devem ser obser-
vadas, demonstrando mais um parâmetro para integração das con-
dutas vedadas à CF – considerando a pandemia e eventual ADI.

Deve ser observada a realidade, nos termos do artigo 22 da 
LINDB, combatendo-se “aplicações jurídicas excessivas, descon-
textualizadas, injustas, em que haja sanções impostas aos gestores 
de forma arbitrária, sem considerar que eles tinham dificuldades e 
obstáculos diante da exigência de políticas públicas que lhes incum-
bia cumprir” (Motta e Nohara, 2019, 61)

Não existem dúvidas de que a situação de emergência vivida atual-
mente no país almeja posturas enérgicas e imediatas da Administração 
Pública, sobretudo, nas áreas de saúde pública e economia.

Todavia, a legislação, majoritariamente, não prevê as situações 
excepcionais, esperando-se que o STF, nas ações ajuizadas, leve em 
conta essas dificuldades enfrentadas pelos agentes públicos, sendo 
que quanto às condutas vedadas, imiscuem-se as regras relativas a 
orçamento, gastos com publicidade, publicidade institucional, dis-
tribuição gratuita de bens e serviços, transferências voluntárias etc.
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Importe referido dispositivo, porquanto a jurisprudência eleito-
ral é no sentido de que as condutas vedadas têm caráter objetivo, 
sem espaço para subjetividades, para o Tribunal Superior Eleitoral 
“a configuração das condutas vedadas prescritas no art. 73 da  
Lei nº 9.504/97 se dá com a mera prática de atos, desde que esses 
se subsumam às hipóteses ali elencadas” (Brasil, 2014c).

No mesmo sentido, ressalta-se o seguinte julgado:

O chefe do Poder Executivo, na condição de titular do órgão 
em que veiculada a publicidade institucional em período vedado, é 
por ela responsável, haja vista que era sua atribuição zelar pelo con-
teúdo divulgado na página eletrônica oficial do Governo do Estado. 
Precedentes: AgR-REspe 500-33/SP, rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe 23.9.2014; AgR-REspe 355-90/SP, rel. Min. 
ARNALDO VERSIANI, DJe 24.5.2010. (Brasil, 2018)

Desta forma, considerando a medida cautelar proferida na ADI 
nº 6.357, aguarda-se o pronunciamento do STF quanto à inter-
pretação das condutas vedadas diante da pandemia do Covid-19, 
sobretudo em relação aos gastos com publicidade no ano eleitoral, 
como parâmetro para atuação dos gestores públicos, sendo certo 
até o momento a total aplicabilidade das vedações eleitorais, repri-
mindo, muitas vezes, a atuação da Administração Pública em um 
ano eleitoral atípico.

Considerações finais

Diante do exposto, tem-se necessário aguardar o entendimento 
a ser adotado pelo STF nas ADI em análise, quanto à interpretação 
das normas eleitorais e a necessidade de adoção de medidas visando 
combater a disseminação do vírus Covid-19, diante da situação 
excepcional e superveniente de pandemia, a fim de conceder as mes-
mas em consonância com a CF.

A Lei das Eleições ao prever as condutas vedadas tem como 
intuito resguardar a normalidade e legitimidades do pleito eleitoral, 
além de assegurar a isonomia entre os candidatos e impedir a prá-
tica de posturas que atentem contra os princípios da administração 
pública contidos na Lei Maior.
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Porém, o legislador previu pontuais exceções nos casos de calami-
dade pública ou estado de emergência, engessando os gestores públicos 
no ano eleitoral atípico vivenciado atualmente diante da pandemia, 
restando incertezas quanto às normas eleitorais não excepcionadas, 
sendo que a jurisprudência eleitoral aplica o critério objetivo, bastando 
a mera prática da conduta para aplicação de penalidade.

Assim, para além da legislação eleitoral aplicável aos agentes 
públicos, o vírus também causou dúvidas quanto à aplicabilidade 
da LRF, gerando ações diretas de inconstitucionalidade perante o 
STF, o qual já sinalizou que há realmente uma situação excepcional 
e imprevisível, não albergada pela legislação brasileira, havendo 
necessidade de conciliação desta a princípios e normas constitucio-
nais ligadas a vida e saúde.

Ressalta-se a necessidade de observância da LINDB, que traz dis-
positivos que dão primazia à realidade da gestão pública (no caso,  
a pandemia), demonstrando que se deve analisar as dificuldades e obs-
táculos passados pelo administrador público (necessidade de realoca-
ção de recursos, revisão de publicidade institucional, dentre outras).

Sobressai com nitidez, a incerteza do gestor público no ano de 
2020 que fica “entre a cruz e a espada”, por um lado a preocupação 
quanto ao direito à saúde e consecução de políticas públicas para 
sua proteção, além de políticas econômicas, por outro o engessa-
mento da Administração Pública na tentativa da norma eleitoral de 
resguardar o processo eleitoral e a isonomia entre os candidatos, 
objetivando preservar a normalidade e a legitimidade das eleições 
contra a influência e o abuso do poder político.
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O mito das reformas pró-governabilidade (?): 
uma análise das alterações legislativas em 
matéria partidária nos anos de 2015 e 2017 

Marina Almeida Morais

Resumo
Desde sua instauração, com a Assembleia Constituinte, o arranjo institucional brasileiro 
foi objeto de inúmeras críticas. Em adição, com o crescente número de partidos políti-
cos e da grande fragmentação do parlamento brasileiro, disseminou-se o argumento de 
que a governabilidade no país estaria permanentemente comprometida. Nessa afirma-
ção escoraram-se as minirreformas eleitorais de 2015 e 2017 que, em suas redações, 
incluíram na norma de regência a cláusula de barreira individual, a inclusão dos partidos 
que não alcançaram o Quociente Eleitoral na distribuição dos lugares não preenchi-
dos, o fim das coligações proporcionais e a cláusula de desempenho partidário. Nesse 
contexto, o presente artigo busca explicitar as incongruências das alterações trazidas, 
tanto quando comparadas entre si como em relação ao próprio sistema. Ainda, busca-
-se salientar que a alegada crise de governabilidade utilizada como justificativa para as 
reformas não corresponde à realidade, de modo que as alterações se prestam mais a 
favorecer os partidos atualmente com maior representação no Congresso do que efe-
tivamente a colaborar com a governabilidade, entendida tão somente como viabilizada 
pela redução do número de partidos no parlamento. Para isso, proceder-se-á a uma revi-
são de literatura, em especial àquelas que se ocuparam de análise de dados. Ao final, será 
demonstrado que as alterações legislativas, ao menos até o momento, não se mostraram 
capazes de reduzir a fragmentação partidária no legislativo brasileiro.
Palavras-chave: governabilidade; fragmentação; legislativo; minirreformas eleitorais, 
partidos políticos.

Abstract
Since its establishment with the Constituent Assembly, the Brazilian institutional 
arrangement has been the subject of much criticism. In addition, with the growing 
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number of political parties and the great fragmentation of the Brazilian parliament, the 
argument that governance in the country would be permanently compromised has 
spread. The electoral mini-reforms of 2015 and 2017 were supported by this statement, 
bringing with them the individual barrier clause, the inclusion of parties that did not reach 
the Electoral Quotient in the distribution of unfilled seats, the end of proportionate 
coalitions and the party performance clause. Given this context, this paper analyzes the 
incongruities of the brought changes, both compared with each other and to the system 
itself. Moreover, the alleged governance crisis used as a justification for the reforms was 
shown to not correspond to reality, so such changes lend themselves more to favoring 
the parties with the largest representation in Congress than actually collaborating 
with governability, understood as only possible by reducing the number of parties in 
the parliament. To this end, a literature review was carried out that focused on papers 
concerning data analysis. The legislative changes so far are then shown to have been able 
to reduce party fragmentation in the Brazilian legislature.
Keywords: governability; fragmentation; legislative; electoral mini-reforms; political parties.

Artigo recebido em 20 de março de 2020 e aprovado pelo Conselho Editorial em 7 de abril de 2020

À guisa de introdução: breves anotações sobre o arranjo 
institucional brasileiro

O presente artigo busca traçar algumas considerações sobre os 
impactos oriundos das alterações legislativas acerca das formas 
eleitorais promovidas nos anos de 2015 e 2017, com ênfase em 
como moldou a disciplina partidária no Brasil, e de que forma elas 
teriam o condão de colaborar com a governabilidade no país.

Para compreender os processos que culminaram nas chamadas 
“minirreformas” eleitorais desses dois anos, é necessário primeiro 
tecer alguns comentários acerca do contexto partidário e institu-
cional do país.

É praticamente consenso na doutrina que trata do sistema polí-
tico que os arranjos institucionais brasileiros foram formulados por 
escolhas que tendiam, em grande medida, ao fracasso (Figueiredo 
e Limongi, 2007; Limongi e Guarnieri, 2018; Nicolau, 2017;  
Santos, 2008).

A Constituição da República Federativa do Brasil, aprovada 
pela Assembleia Nacional Constituinte em 22 de setembro de 
1988 e promulgada em 5 de outubro do mesmo ano, trazia uma 
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combinação perigosa de ingredientes: “um sistema presidencialista 
com representação proporcional em lista aberta, o federalismo 
robusto e um forte bicameralismo, que, como muitos analistas dis-
seram, tinha tudo para dar errado” (Santos, 2008, 57, tradução 
nossa).1

A primeira eleição realizada sob a égide deste ordenamento 
constitucional, em 1989, “não fez outra coisa senão reforçar esses 
cenários sombrios, confirmando o que todos temiam: a combinação 
entre populismo e radicalização” (Limongi e Guarnieri, 2018, 38). 
Todavia, os pleitos seguintes demonstraram que esses medos não 
se sustentavam:

A eleição de 1989 discrepa de todas as seguintes. Desde 1994, dois 
e os mesmos dois partidos têm controlado as eleições presidenciais e 
o comportamento dos eleitores é altamente previsível.

[…] Em seis das sete eleições [presidenciais brasileiras posteriores 
à redemocratização], dois partidos, PT e PSDB, receberam a maioria 
dos votos. Desde 1994, a votação conjunta desses dois partidos variou 
entre um mínimo de 70% e um máximo de 90% dos votos válidos. 
[…] Assim, descrever as tendências gerais nas últimas seis eleições se 
resume a acompanhar a evolução da votação recebida pelo PT, pelo 
PSDB e por um “desafiante”. (Limongi e Guarnieri, 2018, 39)

Até então, as eleições presidenciais foram marcadas pela disputa 
entre dois partidos, cuja hegemonia restava frequentemente amea-
çada por uma terceira via. Em 2010 e 2014, por exemplo, Marina 
Silva representou o papel de desafiante, ocupando o terceiro lugar 
em ambos os pleitos.

Já em 2018, o “poderio anti-hegemônico” da terceira opção se 
consolidou, sagrando como vencedor das eleições o atual Presidente 
Jair Messias Bolsonaro – à época filiado ao Partido Social Liberal 
(PSL), em detrimento dos candidatos dos partidos tradicionais, 
Fernando Haddad (PT) e Geraldo Alckmin (PSDB).

Independentemente da suposta quebra do ciclo com a eleição 
de Jair Messias Bolsonaro em 2018, ainda é possível dizer que as 

1.	 Original: “a presidential system with open-list proportional representation, 
“robust” federalism and strong bicameralism, several analysts said, had every-
thing to go wrong”.
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eleições presidenciais brasileiras, desde 1994, concentraram-se entre 
poucos partidos, beirando a uma disputa bipartidária. Nesse con-
texto, as demais legendas, cientes da impossibilidade de se lançarem 
como candidaturas viáveis frente aos concorrentes das primeiras 
vias, coligavam-se àquelas, passando a compor a assim chamada 
“base” do governo, quando eleito.

Em adição, se as eleições presidenciais no Brasil formam uma 
disputa formalmente multipartidária e materialmente bi ou tri-
partidária, as eleições para o Legislativo, à exceção do cargo de 
Senador, comprovam a aplicação da Lei de Duverger (1987), tra-
duzindo o multipartidarismo costumeiramente próprio de um  
sistema proporcional2.

O Brasil tem hoje um dos Parlamentos mais frequentados do 
mundo, com uma grande quantidade de partidos com mandatos na 
Câmara dos Deputados. Ostenta, portanto, um alto nível de fragmen-
tação partidária, sendo que o Número Efetivo de Partidos (NEP) do 
país é, atualmente, de 16,40 – quase quatro vezes a média mundial3.

2.	 Esse quadro remete às considerações de Maurice Duverger (1987) sobre o 
tema, traduzidas nas “Leis de Duverger” que, na versão clássica, foram assim 
instauradas:

	 a) O sistema majoritário de um só turno tende ao dualismo dos partidos;
	 b) O sistema majoritário de dois turnos e a representação proporcional tendem 

ao multipartidarismo.
	 Sartori (1986), numa versão mais flexível das Leis de Duverger, propôs uma 

tendência mais adequada ao caso brasileiro
	 a) Fórmulas de maioria simples favorecem um formato bipartidário e, inversa-

mente, dificultam o multipartidarismo;
	 b) Fórmulas de representação proporcional favorecem o multipartidarismo e, 

inversamente, dificilmente produzem o bipartidarismo. (Sartori, 1986).
	 Desse modo, pode-se afirmar que o modelo presidencialista brasileiro, de maioria 

simples, tendeu por muito tempo ao bipartidarismo, mesmo que outras legendas 
ainda postulassem os cargos. Da mesma forma, o sistema proporcional adotado 
nas eleições para a Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas e Câmara 
de Vereadores, favoreceram o multipartidarismo.

3.	 O número efetivo de partidos (NEP) trata de um conceito introduzido por 
Marku Laakso e Ren Taagepera (1979) para definir o grau de fragmentação 
do sistema partidário. Para tal, ele pondera a força relativa das legendas que o 
compõem, chegando a um valor que visa apontar a quantidade de partidos com 
alguma relevância em determinado sistema político. A título de exemplo, tem-se 
que um NEP de 3,20 corresponde a um sistema partidário fragmentado “de fato” 
em três partidos, ainda que outras legendas também o componham.
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Esses dois pontos confluem para um sistema institucional deli-
cado: se, por um lado, apenas dois ou três partidos disputam com 
chances de vitória para a Presidência da República, outras legen-
das diversas daquelas que encabeçaram as chapas majoritárias ocu-
pam assentos no Parlamento. Como resultado, nascem contextos 
como o da atual legislatura, em que dezesseis partidos possuem 
força efetiva na tomada de decisões na Câmara Baixa, obrigando 
o Presidente a conversar com inúmeras legendas, não somente sua 
base, caso pretenda aprovar projetos de sua iniciativa.

Trata-se do muito debatido presidencialismo de coalizão brasi-
leiro, termo cunhado por Sérgio Abranches (1988), e assim definido:

A frequência de coalizões reflete a fragmentação partidário-eleitoral, 
por sua vez ancorada nas diferenciações sócio-culturais; é improvável 
a emergência sistemática de governos sustentados por falta de melhor 
nome, “presidencialismo de coalizão”, distinguindo-o dos regimes da 
Áustria e da Finlândia (e a França gaullista), tecnicamente parlamenta-
res, mas que poderiam ser denominados de “presidencialismo de gabi-
nete” (uma não menos canhestra denominação, formada por analogia 
com o termo inglês cabinet government). (Abranches, 1988, 21-2)

O presidencialismo de coalizão tem sido frequentemente utili-
zado como justificativa por aqueles que desejam promover reformas 

	 O NEP é calculado dividindo-se 1 pelo somatório do quadrado das proporções 
de votos ou de cadeiras obtidos pelos partidos em uma dada eleição conforme 
a equação:

	 NEP = 1
	 ∑ni = 1 p2i

	 “Quando calculado utilizando-se votos, o NEP exprime a fragmentação eleitoral 
do sistema partidário, isto é a quantidade de partidos que contam efetivamente 
para a competição em eleições. O NEP calculado a partir das cadeiras exprime a 
fragmentação de uma casa legislativa em termos dos partidos com alguma força 
substantiva dentro da instituição. O primeiro, o NEP eleitoral, é frequentemente 
utilizado para mensurar o grau de dispersão da competição política em um país, 
isto é, para saber se a disputa por cargos envolve poucos ou muitos partidos. 
O segundo, o NEP parlamentar, indica o grau de dispersão do poder legislativo 
entre os partidos que compõem um órgão legislativo. Através dele pode-se saber 
quantos partidos estão em condições de influenciar de forma efetiva o processo 
legislativo”. (Datapolítica, 2016)
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políticas e eleitorais no país. Tão logo alguns teóricos alertaram 
sobre os pontos negativos do sistema, o argumento de uma suposta 
falta de governabilidade causada pelo arranjo foi disseminado, atin-
gindo talvez o seu ponto mais alto com a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) nº 282, de 2016, que se converteu na Emenda 
à Constituição (EC) 97/2017.

Os argumentos calcados nos supostos malefícios do arranjo 
das coalizões se torna muito claro a partir dos termos do Voto da 
Relatora da PEC, verbis:

Há muito tempo discutimos com a sociedade a necessidade de 
reformas no sistema de representação política adotado no Brasil. Após 
décadas de debates, o problema da fragmentação excessiva de nosso 
sistema partidário coloca-se como um dos principais e mais urgentes 
desafios a ser enfrentado por nossa jovem democracia.

Os resultados das Eleições Gerais de 2014 dão a dimensão exata do 
esgotamento do nosso sistema partidário. Ao todo, 28 legendas conquis-
taram o direito de representação política, o que transformou o nosso 
Parlamento no mais fragmentado do mundo. (Nicolau, 2017, 89)

Em um contexto de presidencialismo de coalizão, o impacto direto 
dessa crescente inflação partidária é o aumento da complexidade, ins-
tabilidade e dos custos de governabilidade de nosso sistema político. 
Afinal de contas, todos nós conhecemos bem as dificuldades de nego-
ciação e de construção de maiorias em um ambiente legislativo habi-
tado por vinte e oito partidos políticos.

Reconhecido o atual quadro de insustentabilidade política de 
nosso sistema político-partidário, é nosso dever encarar de frente as 
causas desse fenômeno e propor alternativas capazes de conferir maior 
razoabilidade e representatividade ao funcionamento de nossas insti-
tuições representativas.

É esse o desafio enfrentado por esta Comissão e por todas as outras 
que a antecederam. Nesse esforço coletivo, no qual contamos com a 
contribuição preciosa de diversas autoridades políticas e especialistas 
da área, identificamos que o grande número de partidos com repre-
sentação no Congresso Nacional está diretamente relacionado com 
duas distorções institucionais em nosso ordenamento político-eleito-
ral. Essas distorções são: 1) a possibilidade de coligações eleitorais; 
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2) as regras de acesso dos partidos políticos aos recursos do fundo 
partidário e ao tempo de propaganda gratuito no rádio e na televisão.

É a partir desse diagnóstico que defendemos a vedação às coliga-
ções em eleições proporcionais e o estabelecimento de um patamar 
mínimo de votos que um partido precisa ultrapassar para ter direito a 
recursos do Fundo Partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão. 
Além dessas modificações, subscrevemos também a possibilidade de 
formação de federações de partidos políticos com afinidade ideológica 
e programática, bem como a delimitação das hipóteses de mudança de 
filiação partidária sem perda de mandato.

Acreditamos, pelas razões explicadas adiante, que a conjugação 
dessas inovações resultará em uma importante evolução no funciona-
mento do nosso sistema político.

De um lado, aumentará a transparência do processo eleitoral para o 
cidadão-eleitor, na medida em que eliminará a possibilidade de transfe-
rência interna de votos entre candidatos e partidos de uma mesma coli-
gação. Considerando que esse fenômeno não é antecipado nem conhe-
cido pela maioria do eleitorado, que pode votar em um candidato ou 
partido e contribuir para a eleição de outro grupo político, o incremento 
de compreensão e de transparência para cidadão-eleitor é indiscutível.

De outro, estou convicta de que essas inovações promoverão uma 
importante redução da quantidade excessiva de partidos políticos 
com representação no Congresso Nacional, o que contribuirá decisi-
vamente para a redução dos elevadíssimos custos políticos de governa-
bilidade e, consequentemente, para uma maior estabilidade do sistema 
político brasileiro. (Comissão Especial Destinada a Proferir Parecer à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 282, de 2016)

Diante disso, o problema de pesquisa levantado pelo presente 
estudo é: há mesmo uma crise de governabilidade tão grave no 
Brasil que justifique totalmente as alterações legislativas promovi-
das? E, por outro lado, quanto essas alterações prejudicam a repre-
sentatividade do sistema partidário brasileiro?

De plano, imagina-se que a “insustentabilidade política” suposta-
mente oriunda dos custos de governabilidade é, em grande medida, 
um exagero.

Em contraposição, embora medidas como a cláusula de 
desempenho para os partidos políticos e o fim das coligações 
proporcionais possam parecer, de início, atos atentatórios ao 
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pluralismo político no Brasil, essas conclusões devem ser revistas com  
certa parcimônia.

Para analisar e eventualmente comprovar as hipóteses levanta-
das, proceder-se-á a uma revisão bibliográfica, além de comparar 
os resultados eleitorais com e sem a possibilidade de celebrar coli-
gações proporcionais, bem como analisando os efeitos já conhe-
cidos da Cláusula de Desempenho para fins de divisão do Fundo 
Partidário (FP).

Em uma análise perfunctória, desde já, as reformas parecem soar 
como uma manobra sutil desempenhada pelos partidos que ocu-
pam o poder, com finalidade precípua de mantê-los nessa condição.

O mito da crise de governabilidade

Como já exposto, as reformas de 2015 e 2017 se firmaram 
nas supostas dificuldades instransponíveis de negociação e de 
construção de maiorias em um ambiente legislativo habitado por 
vinte e oito partidos políticos. Estudos realizados, todavia, apon-
tam que o argumento da “crise” de governabilidade é, em grande 
medida, falacioso.

Primeiramente, sabe-se que a afirmação de uma frequência no 
legislativo brasileiro de vinte e oito partidos é propositalmente ten-
denciosa. O cálculo não é tão simples a ponto de se ocupar apenas 
das legendas que alcançaram assentos, mas de quanto poder de 
barganha elas possuem, sendo capazes de influir nas votações par-
lamentares sobre determinada matéria.

Ademais, se as cadeiras fossem ocupadas por poucas legendas e 
uma maioria consolidada fosse regra sem exceção no presidencia-
lismo brasileiro, esvaziado estaria o sistema representativo que se 
buscava garantir com as eleições proporcionais. Notadamente, o 
Brasil é um país de dimensões continentais, formado por um sin-
cretismo cultural enorme. Há, por consequência, uma gama vasta 
de interesses a se representar.

É importante ter em mente que o ambiente político é, sobretudo, 
um espaço de debates. Como bem mencionam Cox e McCubbins 
(2001, 28) “a ingovernabilidade do Estado – seja a instabilidade 
decisória (indecisão), a inabilidade de manter a decisão tomada 
(irresolução) ou a implementação de políticas inconsistentes por 
‘subgovernos’ diferentes (balcanização) – é um típico produto 



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política	 197

associado da separação constitucional de poderes e separação de 
objetivos eleitoralmente incentivada”.

Dado um modelo de separação de poderes cujos benefícios, apa-
rentemente, não são o objeto do questionamento, é evidente que 
uma presidência unanimemente forte é problemática. Os presiden-
cialismos ao redor do mundo que não buscam a cooperação do 
Legislativo, impondo-lhe a sua vontade são, por evidência, os que 
recebem maiores críticas.

Indo além, há quem defenda que o desempenho das instituições 
políticas está abaixo do esperado ou do “normal”, a tal ponto de 
culpar o sistema político por uma suposta não responsividade do 
governo. É evidente que as mazelas sociais não podem ser atribuí-
das em sua totalidade à natureza do sistema político. O sistema é 
instrumento, não um fim em si.

Figueiredo e Limongi (2007), em estudo paradigma sobre a maté-
ria, postulam que num sistema multipartidário em que há presiden-
cialismo de coalizão, instituições que dotem o presidente e os líderes 
partidários de poderes de agenda podem facilitar a coordenação entre 
membros da coalizão e aumentar a cooperação com o Executivo.

Assim, o processo decisório reserva ao Executivo o “poder de pro-
por”, mas deixa aos líderes partidários no Congresso um controle 
sobre o processo legislativo, de modo que ações conjuntas do Executivo 
e dos líderes da coalizão de governo sejam não apenas possíveis, mas 
efetivas. Ademais, esse sistema reduz a influência do parlamentar como 
indivíduo, tornando-o um membro da estrutura partidária organizada, 
o que soa bastante condizente com a proposta do sistema.

Numa análise do sistema presidencialista de coalizão brasileiro, 
o estudo mencionado demonstrou que, apesar do que se imagina, 
o Executivo do país não se encontra engessado pelo Parlamento,  
ao contrário:

o desempenho do governo – medido pelo sucesso do Executivo na 
aprovação de seus projetos e a sua dominância na produção legal – 
aumentou consideravelmente com a centralização do processo decisó-
rio após 1988. Por outro lado, o comportamento dos partidos em ple-
nário também mudou consideravelmente. Hoje, a coesão partidária e 
o padrão de formação de coalizões são mais consistentes. Além disso, 
os governos atuais contam com o apoio disciplinado dos partidos à 
sua agenda legislativa. (Figueiredo e Limongi, 2007, 3)
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O estudo em referência não foi isento de críticas. Alega-se que a 
análise teria tomado as proposições do Executivo como um todo, de 
modo que as votações de matérias secundárias, em que não valeria a 
pena haver insurgência do Congresso contra o Executivo, acabariam 
por maquiar os índices de coalizão entre os poderes na decisão de 
votações efetivamente sensíveis, como de Emendas à Constituição.

Tais argumentos parecem ser afastados numa leitura cuida-
dosa dos achados, pois os índices de sucesso do Executivo são, em 
determinados momentos, tão altos que abarcam facilmente as duas 
situações. Com efeito:

Os dados analisados indicam que partidos políticos são atores 
decisivos no interior do processo legislativo. O processo decisório 
está longe de ser caótico ou ser governado por interesses individuais.  
O plenário é altamente previsível. Se as posições dos líderes partidá-
rios são conhecidas, é possível antecipar os resultados das votações 
nominais. Se e quando o governo é derrotado, não se deve concluir 
que tenha ocorrido uma revolta do plenário ou que a derrota se 
deva à indisciplina da sua base. Derrotas tendem a ocorrer quando 
o governo não conta com o apoio da maioria, quando acordos não 
são fechados partidariamente. Por exemplo, o maior número de der-
rotas do governo ocorreu sob a presidência de Fernando Collor: 14 
derrotas em 61 votações em que a maioria simples era exigida. Como 
vimos, Collor não formou uma coalizão majoritária e, em muitas 
votações, apostou na vitória contando com a indisciplina da bancada 
do PMDB. Assim, das derrotas que sofreu, 12 eram previsíveis, isto é, 
o governo não tinha apoio dos partidos que controlavam a maioria 
das cadeiras. Quando Collor negociou e obteve o apoio do PMDB, 
não foi derrotado. O contraste com a performance de Fernando 
Henrique Cardoso não poderia ser maior. Em seus oito anos de pre-
sidência, o governo Cardoso amargou 11 derrotas em 205 votações 
de matérias que dependiam de quórum simples para sua aprova-
ção. A base do governo foi testada em 221 ocasiões em votações 
constitucionais, colhendo apenas 18 derrotas 40. E é preciso enten-
der o significado de derrotas quando estamos falando das matérias 
constitucionais: significa na verdade incapacidade para aprovar uma 
alteração do status quo constitucional. Isto é, o governo não con-
seguiu reunir os 3/5 dos votos necessários para aprovar uma pro-
posta. Derrotado, derrotado mesmo, no sentido da oposição lograr 
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impor uma alteração da Constituição contrária aos seus interesses, o 
Executivo não foi uma vez sequer. Os quatro anos do primeiro man-
dato de Lula não apresentam um quadro diferente: foram apenas 10 
derrotas em 182 votações, 8 delas nas 134 votações com quórum 
ordinário. (Figueiredo e Limongi, 2007, 30)

Assim, a conclusão mais acertada não é a de que o Congresso 
brasileiro seja fraco ou subordinado às vontades presidenciais, mas 
de que ele certamente, embora fragmentado, não é um obstáculo 
perverso à ação do Executivo. Nesse contexto, este estudo se filia à 
posição dos autores, para quem:

Problemas de governabilidade, se o termo é entendido em sua acep-
ção mais imediata e direta, por certo não há. O governo é capaz de 
aprovar leis e não encontra no Congresso Nacional um obstáculo ás 
suas pretensões. Não há paralisia decisória. Mudanças em políticas 
públicas, vistas como impossíveis sob as instituições vigentes, mui-
tas delas requerendo emendas constitucionais, foram aprovadas no 
Congresso. (Figueiredo e Limongi, 2007, 34)

A despeito dos achados científicos contrários ao senso comum, 
a opinião de que as instituições políticas no Brasil seriam inade-
quadas, urgindo de uma reforma política, ainda é disseminada. 
Frequentemente, esse argumento se reveste de significativo apoio, 
inclusive entre a opinião pública esclarecida.

Os argumentos delineados neste tópico pretenderam afastar essa 
noção pessimista acerca do sistema político brasileiro, demons-
trando que uma suposta ausência de governabilidade não pode jus-
tificar amplamente quaisquer reformas políticas.

Naturalmente, o sistema não é perfeito: nenhuma democracia é. 
Todavia, as reformas devem ser pensadas com maior cuidado, sem 
encontrar apoio irrestrito em argumentos falaciosos.

“Minirreformas” eleitorais de 2015 e 2017

Nos últimos anos, tem se tornado certa a máxima de que, se em 
anos pares acontecem eleições, em anos ímpares acontecem altera-
ções na legislação em matéria eleitoral, vide Leis nº 12.891/2013, 
13.165/2015, 13.488/2017.
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Por força do art. 16 da Constituição Federal (Brasil, 1988), que 
prevê que a lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na 
data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até 
um ano da data de sua vigência, frequentemente se veem aprovadas 
no trigésimo sexagésimo sexto dia antecedente às eleições, alguma 
alteração legislativa na matéria.

A análise aqui realizada se ocupará mais especificamente das 
alterações realizadas em 2015 e 2017, com ênfase na Cláusula 
de barreira individual de 10% do Quociente Eleitoral (QE); na 
inclusão dos partidos que não atingiram o QE na distribuição 
das sobras ao fim das coligações proporcionais e à Cláusula de 
Desempenho para fins de divisão do Fundo Partidário (FP) e 
tempo de televisão.

Cláusula de barreira individual e inclusão dos partidos que não atingiram o 
Quociente Eleitoral na distribuição das sobras

A Lei 13.165 (Brasil, 2015) que, conforme seu preâmbulo, alte-
rava “as Leis n 9.504, de 30 de setembro de 1997, 9.096, de 19 
de setembro de 1995, e 4.737, de 15 de julho de 1965 – Código 
Eleitoral, para reduzir os custos das campanhas eleitorais, simplifi-
car a administração dos Partidos Políticos e incentivar a participa-
ção feminina”, realizou ainda duas alterações significativas: inseriu 
a cláusula de barreira individual e incluiu os partidos que não atin-
giram o Quociente Eleitoral (QE) na distribuição das “sobras” de 
cadeiras no sistema proporcional.

A primeira alteração mencionada se ocupou da redação do 
art. 108 do Código Eleitoral (CE). Ao passo em que a redação da 
lei 7454 (Brasil, 1985) dispunha que estariam eleitos “tantos can-
didatos registrados por um Partido ou coligação quantos o respec-
tivo quociente partidário indicar, na ordem da votação nominal 
que cada um tenha recebido”, a redação atual, alterada pela Lei nº 
13.165, de 2015, dispõe que:

Art. 108. Estarão eleitos, entre os candidatos registrados por um 
partido ou coligação que tenham obtido votos em número igual ou 
superior a 10% (dez por cento) do quociente eleitoral, tantos quantos 
o respectivo quociente partidário indicar, na ordem da votação nomi-
nal que cada um tenha recebido.
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Parágrafo único. Os lugares não preenchidos em razão da exigên-
cia de votação nominal mínima a que se refere o caput serão distribuí-
dos de acordo com as regras do art. 109. (Brasil, 2015)

A intenção era acabar com o alcunhado “efeito Tiririca”, em 
que um deputado eleito com quantidade significativa de votos se 
tornava um “puxador de votos” levando consigo outros candidatos 
que, por vezes, obtiveram votação inexpressiva.

Em 2010, o deputado federal Tiririca (PR-SP), obteve 1.353.820 
votos. Dado o quociente eleitoral de 304.533 para o Estado de 
São Paulo, foi capaz de eleger 4,5 deputados. Na ocasião, em que 
ainda valia a regra de 1985, diante da votação nominal pela coli-
gação, também se sagraram eleitos Siraque, com 93.314 votos, 
Otoniel, que obteve 95.971 votos, e delegado Protógenes, que con-
tou com 94.906 votos.

Imperioso notar que, ainda que se tivesse aplicado a nova reda-
ção, os mesmos três candidatos seriam eleitos com a transferência 
de votos de Tiririca, já que todos alcançaram votação superior a 
10% do QE. Assim, o caso que tomou proporções nacionais, inclu-
sive dando nome ao fenômeno, na verdade, não guarda muita rela-
ção com a alteração legislativa, já que “pior do que está, não fica”: 
na prática, “fica igual” mesmo.

O caso disseminou a preocupação de um esvaziamento do sis-
tema proporcional, com os “candidatos eleitos sem voto”. Ocorre 
que o caso de candidatos eleitos com votação zerada é caso raro, e 
muito anterior ao fenômeno Tiririca.

O primeiro deles ocorreu em 1945, quando o Brasil retornava ao 
regime democrático, pós-ditadura, ocasião em que o então candi-
dato a deputado federal pelo Partido Social Democrático (PSD) no 
Acre, Hermelindo de Gusmão Castelo Branco Filho, foi “puxado” 
pelo colega de partido – Hugo Ribeiro Carneiro.

Em 2002, no Estado de São Paulo, também para a Câmara 
dos Deputados, o candidato Tocera, do Partido da Reedificação 
da Ordem Nacional (Prona), repetiu o feito, diante da expressiva 
votação do candidato Enéas Carneiro, que obteve 1.573.112 votos.

Assim, nota-se que a alteração, embora justificasse combater os 
efeitos dos puxadores de votos, tem pouca influência nesse con-
texto, já que os casos de votação abaixo de 10% do QE são raros, 
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e os de candidatos eleitos com votação zerada, por sua vez, raríssi-
mos e quase inexistentes.

Pois bem, a redação legislativa do art. 108, CE (Brasil, 1965), 
traz consigo um parágrafo único, dispondo que os lugares não 
preenchidos em razão da exigência de votação nominal mínima a 
que se refere o caput serão distribuídos de acordo com as regras  
do art. 109.

O art. 109 do Código Eleitoral, hibridamente alterado pelas 
minirreformas de 2015 e 2017, prescreve que:

Art. 109. Os lugares não preenchidos com a aplicação dos quocien-
tes partidários e em razão da exigência de votação nominal mínima a 
que se refere o art. 108 serão distribuídos de acordo com as seguintes 
regras: (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

I – dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos a cada par-
tido ou coligação pelo número de lugares definido para o partido pelo 
cálculo do quociente partidário do art. 107, mais um, cabendo ao 
partido ou coligação que apresentar a maior média um dos lugares 
a preencher, desde que tenha candidato que atenda à exigência de 
votação nominal mínima; (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

II – repetir-se-á a operação para cada um dos lugares a preen-
cher; (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

III – quando não houver mais partidos ou coligações com candi-
datos que atendam às duas exigências do inciso I, as cadeiras serão 
distribuídas aos partidos que apresentem as maiores médias. (Redação 
dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 1o O preenchimento dos lugares com que cada partido ou coli-
gação for contemplado far-se-á segundo a ordem de votação recebida 
por seus candidatos. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 2o Poderão concorrer à distribuição dos lugares todos os parti-
dos e coligações que participaram do pleito (Redação dada pela Lei nº 
13.488, de 2017). (Brasil, 2015, 2017a)

Por força do §2º do art. 109, portanto, os partidos (não coliga-
ções, já que, conforme será exposto no tópico seguinte, as mesmas 
foram extintas, curiosamente, pela mesma reforma legislativa) que 
não atingiram o quociente eleitoral poderão participar da divi-
são das cadeiras não preenchidas com a aplicação dos quocientes 
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partidários e em razão da exigência de votação nominal mínima a 
que se refere o art. 108.

Em outras palavras: havendo sobra de assentos, os parti-
dos que não alcançaram o QE, podem concorrer a preenchê-las. 
Inclusive, não havendo mais candidatos que tenham satisfeito a 
cláusula de desempenho individual, todos também podem postu-
lar cadeiras. E, ao contrário dos casos de votação zerada, a exis-
tência de sobras é fenômeno dos mais frequentes nas eleições  
proporcionais brasileiras.

Os efeitos do art. 109 do CE, como exceção possível e tangível 
contra a restrição do art. 108 do mesmo diploma, já encontrou 
exemplos práticos. Em Goiás, no ano de 2018, havendo 3.031.194 
de votos válidos e 17 cadeiras a serem preenchidas para o cargo de 
deputado federal em 2018, encontrou-se um Quociente Eleitoral de 
178.305 votos. Nessa eleição, o Partido dos Trabalhadores (PT) que 
obteve apenas 116.568 votos, elegeu o candidato Rubens Otoni, 
com 83.063, diante do cálculo de sobras pela nova regra.

Ao contrário da impressão de que a nova redação facilitaria o 
acesso aos cargos, outras análises parecem indicar que dicção da 
norma prestigia apenas os candidatos com votação mais expressiva.

Imagine-se um cenário em que um partido, representativo de 
interesses bem delineados de uma parcela organizada da popula-
ção, obtenha um apoio significativo, e que o quociente eleitoral 
para aquela eleição seja de 150.000 votos. Todavia, imagine-
-se também que essa votação esteja muito bem distribuída entre  
os candidatos.

Nesse caso hipotético, o Partido A lançou 25 candidatos (150% 
do número de cadeiras a preencher), e cada um deles recebeu dez 
mil votos, correspondendo a 250.000 pessoas que se identificaram 
com a plataforma do Partido A. Nesses moldes, a legenda atingiu 
o Quociente Eleitoral, contudo, em razão da exigência de vota-
ção nominal mínima, não alcançou nenhuma cadeira na primeira 
rodada de distribuição, já que nenhum dos candidatos obteve  
10% do QE.

O sistema se torna ainda mais discrepante na aplicação do 
art. 109, em especial de seu §2º, pois, quando se procede à dis-
tribuição das sobras, a vaga que foi retirada do Partido A pela 
regra do 108 não retorna a essa legenda, passando a ser distribuída  
pela regra geral.
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Assim, é bem possível que mesmo atingindo quase 1,5x o 
Quociente Eleitoral, o Partido A acabe sem nenhuma cadeira, des-
perdiçando 8,25% dos votos válidos dos eleitores daquele estado.

Se, por um lado, os custos da minirreforma em matéria de repre-
sentação parecem altos, também não se confirma que tenham sido 
compensados por ganhos em governabilidade – ao menos para os 
dados da eleição de 2018. Conforme a Figura 1, houve aumento 
significativo do número de legendas que compõem as cadeiras goia-
nas na Câmara dos Deputados.

Figura 1 – Composição da Câmara dos Deputados da bancada de Goiás

PP:  Até 1995 = PPR+PP. De 95 a 2003 = PPB
DEM:  Até 2007 = PFL
PR:  Até 2006 = PL + Prona. PL incorporou PST em 2003
PTB:  Até 2003 inclui o antigo PSD. Incorporou o PAN em 2006
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Fonte: Deputados…, 2018.

É evidente que o grande número de legendas que conquistaram 
assentos não representa um resultado a ser atribuído à alteração 
legislativa unicamente. O que se pretende demonstrar é que o 
argumento pró-governabilidade (erroneamente entendida como uma 
mera redução do número de partidos ocupando cadeiras), utilizado 
para a implantação das medidas, não se sustenta empiricamente4.

4.	 Dada a brevidade do artigo científico, não é possível colacionar ao corpo do 
texto os gráficos representativos da composição partidária das Câmaras dos 
Deputados de todos os estados da Federação. Todavia, conforme demonstra o 
Tabela 1, em anexo, das 27 Unidades da Federação (UF), apenas um apresentou 
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Também não se pode ignorar que a redação legislativa pós-“-
minirreforma” é uma incongruência ao próprio sistema, já que a 
cláusula de barreira individual inviabiliza o voto de legenda, exi-
gindo que o candidato obtenha nominalmente ao menos 10% do 
quociente eleitoral.

É importante lembrar que se trata de um sistema de lista aberta, 
e a votação nominal, em teoria, se destina somente a organizar, 
dentre os componentes da lista, a ordem de preferência para ocupar 
as cadeiras alcançadas pela legenda. Com a exigência, implementa-
-se um componente individual em um sistema que tem como pres-
suposto um cálculo coletivo, o que é, em essência, uma incoerência.

Fim das coligações proporcionais 

Se, por um lado, a possibilidade de que os partidos que não atin-
giram o QE participem da distribuição das “sobras” pode funcio-
nar como um instrumento apto a garantir que os partidos menores 
alcancem espaço nas bancadas eleitas, o fim das coligações possui 
um efeito contrário para a maioria dessas legendas.

Primeiramente, os partidos terão que se adequar a lógicas distin-
tas de pensamento: no caso da concorrência nos moldes do art. 108 
(Brasil, 1965), como visto, é necessário que os candidatos sejam 
bem votados individualmente, sob pena de não atingir a cláusula 
de barreira individual, tendo como consequência a perda da vaga 
obtida pelo quociente partidário. Por outro lado, com o fim das coli-
gações, eles também terão que se adequar para que os votos entre 
os candidatos do partido sejam minimamente bem distribuídos.

Isso acontece, pois, quando as coligações estavam vigentes, 
havendo candidatos potenciais de mais de um partido, atingia-se 
mais facilmente o quociente eleitoral. Uma vez que se trata de um 
sistema de lista aberta, em que a ordem interna dos candidatos 
a ocupar cadeiras é definida pela votação nominal, cada partido 
identificava entre os seus um potencial captador de votos, inves-
tindo nele a maior parte dos recursos. Desse modo, a coligação 
como todo ficava responsável por atingir o quociente eleitoral,  

redução no número de partidos ocupando cadeiras (RN, de 8 para 7). 15 UF 
mantiveram o mesmo número de legendas com representação, e 11 aumentaram 
o número de partidos com Deputados Federais eleitos.
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e cada partido, a garantir uma votação expressiva a pelo menos um 
candidato, a fim de ocupar a vaga destinada à lista em comento.

Ocorre que, com o fim das coligações, o partido deve alcançar 
sozinho o QE. Desse modo, ainda que um candidato seja um poten-
cial eleito, será necessário que outros candidatos também alcancem 
uma votação significativa para que a legenda possa efetivamente 
ocupar cadeiras.

Para aferir como essas previsões se comportariam na prática, 
Campos e Mesquita (2019) realizaram uma simulação de como 
seria a alocação das cadeiras em 2018 caso já estivesse vigente a 
vedação à celebração de coligações para o sistema proporcional.  
Os dados demonstram que o novo arranjo ostentaria impactos sig-
nificativos na composição legislativa.

De acordo com o estudo, o Partido dos Trabalhadores (PT) e o 
PSL seriam os maiores beneficiados na hipótese de as coligações 
terem sido proibidas já para o pleito de 2018, conquistando, res-
pectivamente, 11 e 9 cadeiras a mais. Partido Social Democrático 
(PSD) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB) ganhariam 
cinco cadeiras cada, e Partido Trabalhista Brasileiro e Partido 
Popular Socialista (PPS) seriam os maiores prejudicados, perdendo 
cinco deputados cada.

Importante mencionar que na votação da PEC nº 33/2017 no 
Senado, no 1º turno, presentes 63 Senadores, 62 votaram a favor 
da proposição, havendo uma abstenção. Nenhum representante do 
PTB ou do PPS votou, ao passo em que oito senadores petistas se 
fizeram presentes e favoráveis à PEC, correspondendo a 12,9% do 
resultado da votação (Brasil, 2017b).

É de se questionar, portanto, quanto da intenção legislativa está 
em melhorar a governabilidade, mesmo que em detrimento da 
representatividade, e quanto se trata do atendimento dos interesses 
da bancada votante.

Bem se sabe que as coligações são frequentemente acusadas de 
favorecer a excessiva fragmentação do Legislativo brasileiro, nota-
damente porque auxiliam partidos que não conseguiriam cadei-
ras no legislativo sem este subterfúgio. Todavia, parecia ser esse o 
desígnio do constituinte ao eleger o sistema proporcional: garantir 
minimamente o acesso de diversos interesses, ainda que minoritá-
rios, à agenda decisória.
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Numa primeira análise, o que é possível afirmar é que, se o 
fim das coligações pode, a longo prazo, apresentar consequências 
nefastas no que tange à representatividade, na simulação para o 
pleito de 2018 ela se mostrou inócua em reduzir a fragmentação 
do Congresso brasileiro.

Os dados tratados por Campos e Mesquita (2019) demonstram 
que, caso não houvesse coligações para as eleições proporcionais 
de 2018, pelo NEP proposto por Marku Laakso e Ren Taagepera 
(1979), o número de partidos efetivos cairia de 16,47 para 14,30, o 
que não parece ser a salvaguarda última da governabilidade.

Cláusula de Desempenho Partidário I 

Com a edição da supramencionada EC nº 97/2017, o art. 17 da 
Constituição Federal de 1988 passou a vigorar com a seguinte redação:

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de parti-
dos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrá-
tico, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana 
e observados os seguintes preceitos:

I - caráter nacional;
II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade 

ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes;
III - prestação de contas à Justiça Eleitoral;
IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua 

estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, formação e dura-
ção de seus órgãos permanentes e provisórios e sobre sua organização 
e funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de 
suas coligações nas eleições majoritárias, vedada a sua celebração nas 
eleições proporcionais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as can-
didaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo 
seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na 
forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

§ 3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e acesso 
gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os partidos políticos 
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que alternativamente: (Redação dada pela Emenda Constitucional  
nº 97, de 2017)

I - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no 
mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo 
menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 2% 
(dois por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

II - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distri-
buídos em pelo menos um terço das unidades da Federação. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização 
paramilitar.

§ 5º Ao eleito por partido que não preencher os requisitos previstos 
no § 3º deste artigo é assegurado o mandato e facultada a filiação, sem 
perda do mandato, a outro partido que os tenha atingido, não sendo 
essa filiação considerada para fins de distribuição dos recursos do fundo 
partidário e de acesso gratuito ao tempo de rádio e de televisão (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017). (Brasil, 2017a)

Foi instituída assim a chamada Cláusula de Desempenho, ou 
Cláusula de Barreira, que traça as exigências para que os partidos 
recebam dinheiro do Fundo Partidário e tenham direito a tempo de 
propaganda em rádio e televisão. A justificativa, mais uma vez, foi 
reduzir a fragmentação partidária e melhorar a governabilidade.

De plano, é honesto reconhecer que o fácil acesso ao Fundo 
Partidário e ao tempo de propaganda incentivou a criação de 
legendas, mesmo que não ostentassem grande espectro ideológico. 
Associado a isso, uma vez que a mudança para partidos novos 
elide a pena da infidelidade partidária – a perda do mandato, par-
lamentares insatisfeitos frequentemente se utilizavam da mano-
bra para burlarem a regra geral. Parece ser esse o caso, inclusive,  
da pretensa criação do partido Aliança pelo Brasil pelo presidente 
Jair Bolsonaro.

Nesse contexto, se por um lado a EC 97/2017 (Brasil, 2017a) 
possibilitou um maior controle por parte dos eleitores, evitando a 
confusão de votos no bojo das Coligações, e também retirou dos 
custos de manutenção as legendas com pouca aderência, há que se 
atentar aos efeitos negativos à fisiologia partidária.
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Primeiramente, porque o §5º criou mais uma hipótese de migra-
ção partidária, para uma fidelidade que já era baixa. Entre 1986 e 
2010, por exemplo, nada menos que 27% dos Deputados Federais 
trocaram de partido ao longo do exercício do mandato, o que só 
pode ser entendido como um nítido enfraquecimento das institui-
ções partidárias (Nicolau, 2017).

Em adição, sem acesso ao Fundo Partidário (FP) e ao tempo 
de propaganda, muitas legendas acabarão morrendo à míngua 
ou se fundindo a outros partidos, ainda que em prejuízo de suas 
particularidades.

Com efeito, 14 partidos não alcançaram a cláusula de bar-
reira, sendo que dos 30 partidos representados na Câmara,  
9 não conseguiram votos suficientes. São eles Democracia Cristã 
(DC), Patriota, Partido Comunista do Brasil (PCdoB), Partido 
Humanista da Solidariedade (PHS), Partido da Mobilização 
Nacional, Partido Pátria Livre (PPL), Partido Republicano 
Progressista (PRP), Partido Trabalhista Cristão (PTC) e Rede. 
Diante desse quadro, o Patriota (5 deputados) incorporou o PRP 
(4), somando 9 parlamentares. O PCdoB (9) incorporou o PPL 
(1), atingindo 10 deputados. E o Podemos (11) incorporou o PHS 
(6), correspondendo a 17 deputados.

As medidas de incorporação parecem compreensíveis, do ponto 
de vista estratégico, notadamente porque a retirada dos recursos 
não se cinge ao financiamento das campanhas eleitorais, mas a 
todos os custos administrativos da rotina partidária. Neste sentido:

O tema do dinheiro na política toca em questões fundamentais 
do funcionamento de democracias representativas. No centro está 
a questão do financiamento da competição política em que em um 
primeiro momento toca no custeio das campanhas eleitorais. Mas 
é difícil falar de financiamento de eleições sem incluir também os 
recursos mobilizados para garantir o funcionamento das organiza-
ções partidárias. Adicionalmente, os recursos orçamentários para 
bancadas de partidos e os gabinetes de parlamentares, mesmo que 
formalmente separados dos partidos políticos, são complementos 
importantes para consolidar a base organizacional da disputa polí-
tica. Finalmente, o financiamento das atividades de lobbying é uma 
atividade complementar ao financiamento de campanhas eleitorais, 
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ambas representando modalidades de influência do setor privado 
sobre os representantes políticos. (Speck, 2015, 247)

Speck e Campos (2015), demonstraram a composição das recei-
tas das organizações partidárias, evidenciando que as receitas públi-
cas representam parcela significativa dos recursos partidários, con-
forme se extrai da Figura 2.

Figura 2 – Receitas dos partidos políticos nacionais (1998-2014)

Receitas privadas dos diretórios nacionais nas campanhas eleitorais
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Fonte: Speck e Campos, 2015.

Ainda que, a partir de 2010, as receitas privadas tenham 
logrado um aumento significativo, os achados dos autores indi-
cam que esse aumento foi direcionado aos partidos que ocuparam 
a presidência, padrão que não se repetiu sequer às legendas que 
compõem a base e fazem parte do governo. Deste modo, ainda 
resta inafastável a importância do Fundo Partidário para o finan-
ciamento dos partidos.

Em adição, desde 2016, pessoas jurídicas não podem mais rea-
lizar doações eleitorais. Desta feita, a gama de recursos privados 
se torna ainda menor, fortalecendo a ideia de que as legendas são 
bastante dependentes do financiamento público. Sem acesso ao  
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Fundo Partidário, portanto, resta cabalmente dificultado o acesso 
a cadeiras por esses partidos. Ademais, a perda dos recursos do 
FP prejudica a própria estrutura administrativa dos partidos, que 
dependem desse dinheiro para suas atividades diretivas.

Com a proibição da celebração de coligações proporcionais, 
associada à exigência de votação nominal mínima, o acesso de par-
tidos menores às cadeiras restará certamente dificultado, conforme 
as simulações realizadas nos tópicos antecedentes indicam. Neste 
contexto, o alcance da Cláusula de Barreira parece fechar o cerco 
contra essas agremiações.

É importante notar que o crescimento das legendas partidá-
rias é um processo gradativo. Tomando como exemplo o Partido 
Socialismo e Liberdade (Psol), nota-se que embora o partido tenha 
sido fundado em 2004 e registrado em 2005, apenas em 2012 
elegeu seu primeiro vereador. Em 2018, dobrou sua bancada de 
Deputados Federais e logrou atingir a Cláusula de Desempenho.

Nesse contexto, a aplicação do conjunto das alterações legislati-
vas nas eleições gerais de 2022 deverá ter um impacto significativo 
sobre as legendas em formação, sendo passíveis de questionamento 
seus reflexos sobre a representatividade do sistema.

Conclusão 

O Brasil adota um sistema presidencialista com representação 
proporcional em lista aberta, associado ao bicameralismo em nível 
federal e a um federalismo forte. Esse arranjo foi fortemente cri-
ticado nos primórdios de sua implantação e, ainda hoje, ressoam 
argumentos sobre a ineficácia do sistema.

Primordialmente, como visto, é falacioso o argumento de que 
esse sistema torne a governabilidade insustentável no país, notada-
mente diante da evidência de que o Executivo apresentou grandes 
índices de sucesso, tendo logrado aprovar reformas sensíveis ao 
longo dos anos.

Naturalmente, o presidencialismo de coalizão é um sistema com-
plexo, que demanda do Presidente maiores habilidades de negocia-
ção. Contudo, como já mencionado, o sistema é um instrumento, e 
não um fim em si mesmo. É desarrazoado atribuir ao molde institu-
cional a responsabilidade pela insatisfação com a representatividade 
ou com as políticas públicas e a responsividade governamental.
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Destarte, as mudanças instituídas pelas “minirreformas” de 2015 
e 2017, embora prometam resolver – ou ao menos amenizar –  
os problemas de governabilidade, reduzindo a fragmentação parti-
dária, devem ser vistas com alguma cautela.

O sistema proporcional foi instituído exatamente para que o 
maior número possível de interesses, inclusive minoritários, logras-
sem alcançar representação no legislativo brasileiro. Ainda que se 
argumente sobre a falta de apreço à ideologia de muitos partidos, 
não se pode negar que interesses minimamente organizados encon-
tram assim sua maneira de representação. Esvaziar o sistema repre-
sentativo não parece a melhor forma de resolver os problemas de 
responsividade no país, pelo contrário.

Nesse viés, quando se implementa uma alteração legislativa 
como a exigência de votação nominal mínima, de maneira incon-
gruente ao sistema proporcional de lista aberta, criam-se situações 
cujas soluções não estavam previstas pelo legislador originário,  
e que tampouco foram abarcadas pelo diploma legal que as instituiu.

Nesse contexto, desperdiçam-se incontáveis votos e retiram-se 
das legendas assentos que foram democraticamente conquistados, 
sem previsão de compensação. Ainda pior, tais desarranjos passam 
usualmente despercebidos, já que o sistema é complexo e a redação 
legislativa propositalmente pouco clara.

Ainda que os custos da governabilidade no país sejam altos, e 
inclusive os custos financeiros de manutenção da democracia o sejam, 
as alterações legislativas devem ser pensadas de maneira sistêmica.

Ao que parece, alguns dispositivos das reformas de 2015 e 2017 
anulam-se mutuamente, prejudicando a compreensão e funciona-
mento do sistema: ao mesmo tempo em que se exige uma votação 
individual significativa do candidato, exige-se também que os votos 
estejam bem distribuídos entre os componentes da chapa. Não obs-
tante, concomitantemente à implantação dessas mudanças, passa-se 
a retirar financiamento das legendas que não elegem um número 
mínimo de parlamentares.

Trata-se de alterações com destacada relevância, concretizadas 
por via de legislação ordinária, e de uma só vez, o que parece tão 
arriscado quanto foi acusado de ser o sistema quando, também em 
parcela única, optou pelo presidencialismo associado à representa-
ção proporcional em lista aberta e bicameral.
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Uma vez que os dados, em maioria, ainda tratam apenas de 
simulações, resta aguardar o pleito de 2020, em que, finalmente, 
todas as alterações legislativas mencionadas estarão simultanea-
mente vigentes, para aferir os efeitos da legislação sobre a confi-
guração dos votos, notadamente no que tange à representatividade 
das legendas e a proporcionalidade de representação mediante os 
arranjos de contagem das preferências eleitorais.

A perspectiva, pelos dados e argumentos aqui examinados, 
porém, é de que as legendas menores sejam paulatinamente preju-
dicadas, perdendo cadeiras e financiamento até que, de maneira for-
çada, o número de partidos seja efetivamente reduzido. Resta saber 
a que custos para a representação ter-se-á essa suposta melhora em 
matéria de governabilidade.
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ANEXO

Tabela 1 – Comparativo do número de partidos que conquistaram assentos 
para a Câmara dos Deputados nos anos de 2014 e 2018 – antes e depois das 
alterações legislativas de 2015 e 2017, por Unidade da Federação

UF Nº de Partidos 
representados em 2014

Nº de Partidos 
representados em 2018

AC 5 7
AL 9 9
AP 8 8
AM 7 7
BA 16 16
CE 14 14
DF 8 8
ES 9 9
GO 10 14
MA 14 14
MT 7 7
MS 6 6
MG 21 21
PA 12 10
PB 10 10
PR 15 16
PE 12 17
PI 6 8
RJ 17 21
RN 8 7
RS 11 14
RO 6 8
RR 8 8
SC 7 10
SP 18 19
SE 8 8
TO 6 6

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponibilizados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral (2020).
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O território como um trunfo: os interesses 
eleitorais na criação de municípios

Idair Augusto Zinke

Resumo
Este artigo propõe tecer considerações sobre os processos emancipatórios de muni-
cípios pequenos no Centro-Sul do Paraná, destacando conflitos e interesses eleitorais 
observados em publicações do jornal Esquema Oeste, bem como a partir de dados 
disponíveis no Tribunal Regional Eleitoral (TRE-PR). A leitura do território por esse 
viés revelou a formação de municípios pequenos em um jogo de interesses: por um 
lado, os da população que almejava o processo de desmembramento político-adminis-
trativo e, por outro, os fortes interesses eleitorais estabelecidos entre os deputados 
estaduais que representavam os processos junto à Assembleia Legislativa do Paraná 
(Alep), que viram no discurso emancipacionista uma oportunidade de obter sucesso 
nos respectivos pleitos eleitorais, vislumbrando o território como um trunfo. Por fim, 
o texto vai ao encontro da tese defendida por muitos pesquisadores sobre a criação 
de municípios como vetor eleitoral, que, ao mesmo tempo, não desconstrói os múlti-
plos interesses sociais que permeiam a emancipação municipal e revelam a necessida-
de cada vez maior de uma perspectiva relacional.
Palavras-chave: emancipações municipais; eleições; interesses políticos; território; 
oportunidade.

Abstract
This article makes some considerations about the emancipatory processes of small 
municipalities in the center-south region of Paraná, focusing on conflicts and electoral 
interests observed in publications of Esquema Oeste newspaper and based on data 
available at the Regional Electoral Court (TRE-PR). Interpretation of the territory by 
this bias revealed the formation of small municipalities in a game of interests: on the 
one hand, there is the population that desired the process of political-administrative 
dismemberment and, on the other, the strong electoral interests established among the 
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state deputies that represent the processes before the Legislative Assembly of Paraná 
(ALEP), who saw in the emancipationist discourse an opportunity to obtain success 
in the respective electoral elections, seeing territory as an asset. Lastly, our results 
corroborate the theory defended by many researchers: the creation of municipalities 
as an electoral vector, but which, at the same time, does not deconstruct the multiple 
social interests that permeate municipal emancipation and that reveal the growing 
need for a relational perspective.
Keywords: municipal emancipations; elections; political interests; territory; opportunity.

Artigo recebido em 16 de maio de 2020 e aprovado pelo Conselho Editorial em 27 de maio de 2020.

Introdução
O território é um trunfo particular, recurso e entrave, conti-

nente e conteúdo, tudo ao mesmo tempo, o território é o espaço 
político, o campo de ação dos trunfos.

Raffestin (1993, 59)

No texto O significado do território, Gottmann (1973) já desta-
cava o território como oportunidade. Salienta-se que a abordagem 
em torno da oportunidade não se dá única e exclusivamente a par-
tir do desenvolvimento em suas diversas facetas, mas se sobressai 
também como uma maneira de controlar o espaço, seus recursos 
naturais, humanos e culturais. Se encontramos na categoria territó-
rio a melhor forma de investigar e desvendar as relações de poder 
que se estabelecem no espaço, é sem dúvidas a partir dela que ini-
ciamos esta discussão.

Enquanto conceito, o território se apresenta à geografia e demais 
ciências humanas como uma das possíveis leituras do espaço e suas 
dinâmicas sociais. Sua definição nos leva a um espaço delimitado, 
seja de forma jurídica, promovida pelo próprio Estado, ou por rela-
ções sociais que se estabelecem no local, ou mesmo no lugar, onde o 
jogo de controle do espaço sempre é marcado por relações de poder 
entre grupos e indivíduos. Por isso, Raffestin (1993) diz que é essen-
cial compreender que o espaço é anterior ao território, pois este só 
se forma a partir do espaço e se configura como o resultado de uma 
ação conduzida por um ator ou um grupo que, ao se apropriar de 
um espaço, o territorializa.



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política	 219

Nessa mesma perspectiva, Haesbaert e Limonad (2007, 42) 
situam que “os homens, ao tomarem consciência do espaço em que 
se inserem e, ao se aproximarem ou, em outras palavras, cercarem 
este espaço, constroem o território, e são também por ele construí-
dos”. Podemos então falar de territórios político-administrativos, 
e ainda de territórios de grandes empresas, territórios religiosos e 
territórios do crime, por exemplo – espaços que por relações de 
poder foram delimitados, sejam estas exercidas por grupos econô-
micos, culturais ou pelo próprio Estado, enquanto principal agente 
organizador do território.

Encarar o território como oportunidade, de acordo com Gottmann 
(1973), ou como um verdadeiro trunfo, como exemplificado por 
Raffestin (1993), nos leva a questionar, dentro deste trabalho,  
a maneira como atores políticos se apropriam dos recursos territo-
riais em processos emancipatórios de novos municípios. Em vista 
disso, “o poder visa o controle e a dominação sobre homens e coisas: 
a população, o território e os recursos” (Raffestin, 1993, 58).

Nessa lógica, as relações de poder são intencionais e visam 
determinados objetivos, sejam de controle de alguns recursos 
naturais e sociais, sejam de controle de parcelas da população, 
sendo esses elementos imbricados no território que, por isso,  
é sempre encarado como um trunfo. Toda relação de poder coi-
sifica o ser humano, ou seja, ele é o que tem ou o que não tem, 
o que virá a ter ou não. Por isso as relações de poder sempre se 
manifestam na sociedade, de formas conflituosas ou não, tendo 
em vista que podem definir a alocação de recursos no território 
em prol de determinados grupos sociais.

Portanto, compreender as emancipações municipais na perspec-
tiva das estratégias eleitorais é desvendar os interesses de atores 
e grupos políticos que têm, em suas ações, intenções de retorno 
pessoal, ou seja, receber os votos das populações diretamente envol-
vidas e interessadas no desmembramento político-administrativo.

Cigolini (2017), em trabalho recente, identificou as principais 
motivações que levaram distritos a buscar emancipações munici-
pais no Brasil após a Constituição Federal de 1988, embasado na 
literatura publicada em artigos, teses e dissertações. Entre as prin-
cipais causas estão a extensão territorial do município de origem,  
o abandono do Estado, as estratégias de desenvolvimento e a for-
mação de elites locais.
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Dessa forma, a conformação de elites locais, a partir de inte-
resses em cargos de vereadores e prefeitos, figura como uma das 
principais causas das emancipações municipais no Brasil e reforça 
a visão de estratégia eleitoral de grupos pró-emancipação muni-
cipal. Em âmbito regional, o mesmo ocorre, pois todo processo 
emancipacionista é apresentado à Assembleia Legislativa por um 
deputado estadual, muitas vezes com identidade política na região. 
Muitas populações locais interessadas na emancipação municipal 
são vistas por esses atores regionais como um trunfo, na medida 
em que o discurso de emancipação pode ser revertido em recurso 
político: o voto.

O recorte desta análise é o Centro-Sul do Paraná, região do 
estado que mais criou municípios entre 1988 e 1996. Dos 29 muni-
cípios que compõem a região, 17 foram criados nesse período, 
abrindo um leque necessário de investigações científicas tanto sobre 
os interesses políticos como sobre os impactos territoriais contem-
porâneos atrelados às emancipações municipais1.

A construção do trabalho ocorreu em três etapas. Primeiro,  
o território como trunfo é apresentado na introdução a fim de 
embasar o conceito na perspectiva das estratégias eleitorais imbri-
cadas em processos emancipatórios. Em um segundo momento, 
apresentam-se os dados documentais coletados em publicações do 
jornal Esquema Oeste, entre 1990 e 1997, disponíveis para consulta 
no Acervo Histórico da Universidade Estadual do Centro-Oeste 
(Unicentro). Os conflitos pró-emancipação municipal expostos na 
mídia da época foram relacionados aos dados obtidos nos projetos 
emancipacionistas e nos resultados eleitorais para deputados esta-
duais consultados na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep) e no 
Tribunal Regional Eleitoral do Paraná (TRE-PR).

Foi possível, assim, traçar estratégias eleitorais relacionadas 
aos movimentos pró-emancipação municipal da época, baseados 
em discursos políticos em torno do desenvolvimento regional, 
que culminaram em maior percentual de votos para os candi-
datos a deputado estadual que estavam à frente desses projetos. 

1.	 Os resultados que compõem este artigo fazem parte da dissertação de mestrado 
Espaços de participação em municípios emancipados no Centro-Sul do Paraná 
(Zinke, 2019), desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Geografia da 
Universidade Estadual do Centro-Oeste e concluída em 2019.
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Cabe destacar, ainda, a permanência de alguns desses políticos 
no cenário atual.

O Centro-Sul do Paraná: conflitos e interesses na  
criação de municípios

Ao longo da década de 1990, o Centro-Sul do Paraná criou 17 
novos municípios, ou seja, mais da metade dos municípios atuais 
da mesorregião. Os processos emancipatórios foram marcados por 
relações de interesses de diversos grupos políticos, econômicos e 
sociais. Desta forma, procuramos nos atentar aos diferentes con-
textos e posições em relação às emancipações que, de acordo com 
o material encontrado, demonstram que a criação de novos muni-
cípios se concretizou em um contexto de conflitos e interesses polí-
ticos e sociais.

Descreve-se, a partir daqui, um pouco sobre cada uma das repor-
tagens encontradas no acervo do jornal Esquema Oeste. Esse jornal 
foi publicado durante muitos anos no município de Guarapuava e, 
durante a década de 1990, registrou informações sobre as eman-
cipações, em especial dos municípios que se desmembraram de 
Guarapuava, mas que se assemelham muito aos demais municípios 
emancipados na região no que diz respeito à extensão territorial, 
população e dinâmica econômica.

Faz-se importante destacar, ainda, o cunho ideológico do jornal, 
que muitas vezes se opunha aos políticos que estavam à frente de 
processos emancipatórios. Mas, de toda forma, muitas das publi-
cações retratam relações de poder importantes para compreender 
as emancipações municipais no Centro-Sul do Paraná ao longo da 
década de 1990.

A primeira notícia, em destaque, é intitulada “Emancipações”,  
e logo abaixo, na janela do texto, lê-se: “O bom senso está a indicar 
que cada projeto de emancipação deve ser analisado segundo as 
suas particularidades”. Esta foi publicada em outubro de 1993 e 
tem como base os processos emancipatórios de Candói, Palmeirinha 
e Campina do Simão (Figura 1).
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Figura 1 – Reportagem “Emancipações”

Fonte: Jornal Esquema Oeste (Arquivo Histórico Unicentro).

Figura 2 – Reportagem “Emancipações fortalecem Guarapuava”

Fonte: Jornal Esquema Oeste (Arquivo Histórico Unicentro).

Com base na Figura 1, cabe-nos destacar alguns elementos 
importantes na compreensão sobre as emancipações: “De um lado, 
é preciso convir que Guarapuava não pode permanecer eternamente 
como maior município do sul do Brasil, em extensão territorial. 
[…] De outro lado, o bom senso está a indicar que cada projeto de 
emancipação deve ser analisado segundo as suas peculiaridades”.

Assim, ao abordar os processos emancipatórios de Campina do 
Simão, Candói e Palmeirinha, a notícia salienta ser pouco provável 
que Guarapuava permaneça eternamente com tamanha extensão 
territorial, mas destaca que cada projeto deve ser analisado como 
um caso específico. O desmembramento de Candói foi visto como 
algo positivo para Guarapuava, uma vez que a distância do distrito 
“inviabilizava uma presença efetiva da administração nos fundões 
do seu vasto território, tornando-se difícil até mesmo o atendimento 
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de necessidades básicas, como educação, saúde e manutenção de 
estradas” (Figura 1).

Tal afirmação foi realizada em comparação com os municí-
pios de Cantagalo e Turvo, que já haviam sidos desmembrados de 
Guarapuava anos antes e, assim, conseguiram trabalhar de forma 
mais efetiva e próxima dos cidadãos, demonstrando a ausência do 
município-mãe como um dos fatores das emancipações nessa região.

Já no caso de Palmeirinha, que não chegou a se emancipar de 
Guarapuava, não houve interesse da sede no processo emancipa-
tório, uma vez que este implicaria a perda de uma grande extensão 
do território e também de indústrias importantes para Guarapuava. 
Por sua vez, a emancipação de Campina do Simão foi retratada 
como positiva, uma vez que este território era muito distante de 
Guarapuava e a emancipação promoveria melhores cuidados nos 
serviços básicos e essenciais.

A perda de receitas é abordada como algo preocupante para 
Guarapuava, uma vez que os desmembramentos significariam perda 
de população e, assim, diminuição das receitas. Apesar disso, a eman-
cipação significaria para Guarapuava “se livrar de pesados encargos” 
(Figura 1), ou seja, gastos e problemas com os distritos distantes.

Com isso, nota-se prós e contras dos processos emancipatórios. 
Ora foram compreendidos como positivos, na medida em que pro-
moveriam aproximação entre administração pública e população, 
ora como negativos, por resultarem em perda de elementos impor-
tantes para o município-mãe.

A reportagem da Figura 2, intitulada “Emancipações fortalecem 
Guarapuava”, foi publicada pelo Esquema Oeste em outubro de 
1993, uma semana após a notícia da Figura 1, e analisa as emancipa-
ções de Campina do Simão e Palmeirinha sob a perspectiva de Cezar 
Silvestri. De acordo com o então deputado, a proposta de criação 
dos municípios de Campina do Simão e Palmeirinha proporcionaria 
melhores condições para o desenvolvimento regional, contribuindo 
para “fortalecer Guarapuava como polo econômico” (Figura 2).

Com relação à perda de receitas, o deputado defendeu que 
Guarapuava manteria sua participação no Fundo de Participação 
Municipal (FPM), porque a perda de população não é suficiente 
para alterar o índice do município. Em relação ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (ICM), o deputado salientou para o 
jornal que “há estudos indicando que a queda de arrecadação seria 



224	 Idair Augusto Zinke:  O território como um trunfo

de apenas de 3% no conjunto do orçamento municipal” (Figura 2), 
isto porque apenas duas indústrias estavam instaladas nos então 
distritos de Guarapuava.

Além disso, a notícia destaca como outro ponto favorável 
“que as emancipações permitirão o melhor desenvolvimento da 
Palmeirinha e da Campina do Simão, como aconteceu recentemente 
com o Candói, e Guarapuava continuará como cidade polo e centro 
comercial” (Figura 2).

Por meio dos trechos destacados percebe-se que, como um dos 
atores da emancipação de municípios em Guarapuava, o então depu-
tado Cezar Silvestri posicionou-se a favor das emancipações munici-
pais, alegando que estas fortaleceriam o município de Guarapuava, 
que passaria a ser um polo econômico na região. Pode-se afirmar que 
a posição favorável em relação às emancipações também se norteou 
por interesses eleitorais, uma vez que estas “foram um compromisso 
assumido desde 1988, quando o deputado Cezar Silvestri concorria 
às eleições como vice-prefeito de Fernando Carli”.

Figura 3 – Reportagem “Em nome do atraso”

Fonte: Jornal Esquema Oeste (Arquivo Histórico Unicentro).



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política	 225

O texto da Figura 3 aborda ainda o distrito de Palmeirinha no 
período em que pleiteou um processo emancipatório que não che-
gou a se efetivar. Publicada em 1994, a reportagem faz uma con-
textualização dos interesses eleitorais que perpassaram os discursos 
da emancipação desde 1988, ano de eleições para prefeito. Logo de 
início a reportagem traz: “Em 1988, quando candidato a prefeito 
de Guarapuava, o renovador Fernando Ribas Carli era a favor da 
emancipação da Palmeirinha. Em 1989, quando levou os votos do 
povo da Palmeirinha, ficou contra – e até entrou na justiça para 
impedir que o distrito se separasse” (Figura 3).

Ainda é destacado que em 1990 Fernando Carli voltou a apoiar a 
emancipação do distrito em virtude da candidatura de Cezar Silvestri  
e Élio Dalla Vecchia ao cargo de deputado. Assim, “Ribas Carli foi 
à Palmeirinha dizer que não era contra a emancipação, mas contra 
o projeto apresentado” (Figura 3). Todavia, já em 1991, voltou a 
sufocar o movimento emancipatório do distrito; mas, em 1992, 
quando Cezar Silvestri candidatou-se a prefeito, “ele e Fernando 
Carli armaram um palanque no centro da Palmeirinha para pro-
meter todo apoio ao distrito e dizer que não criariam embaraços 
ao projeto de emancipação, desde que fosse essa a vontade do povo 
palmeirinhense” (Figura 3).

Ainda sobre o caso de Palmeirinha, pode-se dizer que em anos 
pares os atores políticos de Guarapuava foram a favor do desmem-
bramento do distrito como forma de obter votos da população que 
ansiava pela emancipação. Já em anos ímpares, voltavam-se contra 
o projeto. Como expressa a reportagem da Figura 3, “nas eleições, 
beijinhos e afagos nos eleitores. No ano seguinte, ferro neles”.

O título da reportagem de Leonel Julio Farah, “Em nome do 
atraso”, justifica-se pela reflexão final realizada no texto, quando 
este destaca que anos atrás o território de Guarapuava espalhava-se 
por parte da região Oeste, Sudoeste e Centro-Sul do estado. Anos 
mais tarde, emanciparam-se desse território municípios como Foz 
do Iguaçu, Cascavel, Pato Branco e inúmeros outros, que apenas 
desenvolveram-se já na condição de municípios.

O autor da reportagem afirma que, “se a evolução da história 
dependesse de mentalidades como essa que agora revelam Fernando 
Carli e Cezar Franco, o território original de Guarapuava ainda 
estaria intacto. E o nosso prefeito seria o cacique Guairacá, com seu 
famoso grito de guerra: ‘Esta terra tem dono’”.
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O vai e volta de discursos políticos em torno dos processos eman-
cipatórios demonstra muito bem os interesses eleitorais que per-
meiam as emancipações municipais. O caso averiguado limita-se ao 
distrito de Palmeirinha, mas tal interesse já pôde ser observado em 
trabalhos outros, como os de Cigolini (1999) e Zorzanello (2015).

Assim, como forma de melhor compreendermos os interesses 
eleitorais em torno dos processos emancipatórios, apresentamos, de 
forma esquematizada, os deputados autores dos Projetos de Lei para 
a emancipação de 17 municípios no Centro-Sul do Paraná, compa-
rando-os com os resultados eleitorais obtidos junto ao TRE-PR.

Figura 4 – Municípios criados pelo ex-deputado Artagão de Mattos Leão
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Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da Alep e questionários (2020).

Com base no organograma (Figura 4), dos 17 municípios criados 
no Centro-Sul do Paraná, o ex-deputado Artagão de Mattos Leão 
foi responsável pela autoria de seis Projetos de Lei, emancipando 
os municípios de Santa Maria do Oeste, Candói, Laranjal, Nova 
Laranjeiras, Virmond e Rio Bonito do Iguaçu.

Com base nos dados disponibilizados pelo TRE-PR (Paraná, 
2018), nas eleições de 1990 o então deputado Artagão de Mattos 
Leão reelegeu-se como deputado estadual com 28.381 votos. Nos 
municípios a que pertenciam os então distritos, o candidato eleito 
obteve 11.492 votos, distribuídos da seguinte forma: 7.311 em 
Guarapuava, 1.543 em Pitanga, 1.018 em Palmital, e 1.620 votos 
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em Laranjeiras do Sul, sendo um dos candidatos mais votados nos 
municípios citados (Paraná, 2018).

Figura 5 – Municípios criados no Centro-Sul pelos demais deputados

Boa Ventura 
de São Roque Goioxim

Marquinho

Campina 
do Simão Espigão Alto

do Iguaçu

Porto Barreiro Honório Serpa

Foz do Jordão

Mato Rico

R
en

at
o 

A
du

r

O
rl

an
do

 P
es

su
ti

N
er

eu
 M

ou
ra

N
er

eu
 M

ou
ra

 e
 

V
al

di
r 

R
os

so
ni

N
er

eu
 M

as
si

gn
an

A
ni

ba
l K

hu
ry

V
al

di
r 

R
os

so
ni

C
es

ar
 A

ug
us

to
C

ar
ol

lo
 S

ilv
es

tr
i

Coronel 
Domingos Soares

Reserva
do Iguaçu

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados da Alep e questionários (2020).

Na Figura 5 apresentam-se os municípios emancipados no 
Centro-Sul com Projeto de Lei de autoria dos seguintes deputa-
dos: Renato Adur, Cezar Silvestri, Nereu Moura, Orlando Pessuti, 
Nereu Massignan, Anibal Khury e Valdir Rossoni. Nas eleições 
de 1990, Nereu Massignan obteve um total de 6.787 votos em 
Mangueirinha, município ao qual pertencia Honório Serpa.
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Já Renato Adur2 elegeu-se como deputado estadual com 18.038 
votos, sendo 8.008 destes obtidos em Pitanga, município ao qual 
pertencia Mato Rico. Nereu Moura foi o terceiro deputado mais 
votado em Quedas do Iguaçu, de onde desmembrou-se Espigão 
Alto do Iguaçu. Dos 12.045 votos obtidos pelo ex-deputado,  
947 foram naquela cidade.

Nas eleições de 1994, tomamos para análise os candidatos a depu-
tado estadual Renato Adur (PMDB), Cezar Silvestri (PSBD), Anibal 
Khury (PTB), Orlando Pessuti (PMDB), Nereu Moura (PMDB) e 
Valdir Rossoni (PDT), autores dos Projetos de Lei para emancipação 
de Boa Ventura de São Roque, Campina do Simão, Coronel Domingos 
Soares, Marquinho, Goioxim e Porto Barreiro, respectivamente.

O candidato Renato Adur recebeu 8.480 votos no município de 
Pitanga, ao qual pertencia Boa Ventura de São Roque, mas que já 
pleiteava seu processo emancipatório junto à Alep. Renato Adur foi 
o deputado mais votado no município, e em segundo lugar aparece 
Orlando Pessuti, com 246 votos. A disparidade entre os resultados 
comparados evidencia ainda mais o destaque do candidato Renato 
Adur, que recebeu significativa votação no município ao qual per-
tencia o distrito posteriormente emancipado.

Cezar Augusto Carollo Silvestri obteve 13.387 votos no muni-
cípio ao qual pertencia Campina do Simão. Já Anibal Khury rece-
beu apenas 186 votos em Palmas, de onde se emancipou Coronel 
Domingos Soares. A diferença de votos pode ser explicada pelo fato 
de que o candidato Cezar Silvestre é natural de Guarapuava e já 
possuía uma “vida política” bem constituída na região.

No caso de Orlando Pessuti, este foi o candidato mais votado 
em Cantagalo, de onde se desmembraram Goioxim e Marquinho. 
Pessuti obteve um total de 1.815 votos, e em segundo lugar apare-
ceu Reny Borsatto, com 480 votos. Nereu Moura e Valdir Rossoni, 
autores do projeto de emancipação de Porto Barreiro, obtiveram 
respectivamente 282 e 1 votos em Laranjeiras do Sul.

Desta forma, com base nos dados disponibilizados e destaca-
dos até aqui, é possível perceber que muitos dos deputados auto-
res de Projetos de Lei para emancipação conseguiram reeleger-se 
ao cargo, obtendo parcelas significativas de votos nos municípios 

2.	 Destaca-se que o TRE-PR não disponibilizou os partidos políticos dos candida-
tos nas eleições de 1990.
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onde pleiteavam emancipação político-administrativa de distri-
tos. Em menor quantidade, houve casos em que os candidatos 
autores de Projetos de Lei receberam poucos votos, como Nereu 
Massignan, em Mangueirinha, e Valdir Rossoni em Laranjeiras do 
Sul. Mas em outros casos, como os de Artagão de Mattos Leão e 
Renato Adur, os interesses eleitorais aparecem de forma nítida nos 
resultados das eleições.

Nos pleitos de 1998, averiguou-se que muitos desses deputa-
dos candidataram-se novamente ao cargo. Via de regra, foi possí-
vel observar que em alguns municípios emancipados os deputados 
responsáveis pela emancipação apareceram entre os mais votados, 
mas em outros o mesmo não ocorreu.

Em dez dos dezessete municípios emancipados, o candidato 
Cezar Augusto Carollo Silvestre (PTB) apareceu entre os três mais 
votados, sendo que em seis destes ele apareceu em primeiro lugar 
no ranking dos votos. Assim, mesmo sendo autor do projeto de 
emancipação de apenas dois municípios, é nítida a votação “regio-
nal” obtida pelo candidato, que é natural de Guarapuava e pertence 
a uma das famílias tradicionais na política do município.

Em Espigão Alto do Iguaçu, o candidato e autor do Projeto de 
Lei Nereu Moura (PMDB) apareceu como o segundo mais votado. 
O mesmo ocorreu com Anibal Khury (PTB) em Coronel Domingos 
Soares e Orlando Pessuti (PMDB), que ficou em segundo lugar no 
número de votos em Marquinho, e 12º em Goioxim.

Por meio dessa abordagem, foi possível constatar que os interesses 
eleitorais se mostraram muito claros em grande parte dos municí-
pios, principalmente quando tomamos como referência as eleições de 
1990 e 1994, período em que parte destes se encontrava com o pro-
cesso emancipatório em andamento. Porém, em 1998 os resultados 
vincularam-se mais a candidatos com forte influência regional, como 
no caso de Cezar Augusto Carollo Silvestri. Desta forma:

Os processos de emancipação funcionam como campo de força 
política que, em muitos casos, se sobressaem interesses ideológicos de 
acordo com o interesse dos agentes de angariar para si aquilo que mais 
lhe favorece. Como são interesses conflitantes e divergentes é impor-
tante assegurar que no caso das emancipações, são os representantes 
locais do distrito, os representantes da sede municipal, os representan-
tes do legislativo estadual e do executivo estadual que promovem as 
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articulações políticas necessárias, favoráveis e desfavoráveis de acordo 

com seus interesses. (Souza, 2015, 133)

A partir dos dados apresentados, reforçamos o território como 
oportunidade e trunfo para os grupos políticos. Apesar disso,  
as reportagens publicadas no jornal Esquema Oeste vislumbram 
um cenário conflituoso: os interesses foram múltiplos e, por isso, 
uma abordagem unilateral do território não nos leva a generalizar 
a temática em escalas maiores, mesmo que a formação de elites 
locais e regionais já tenha sido observada em trabalhos como os de 
Cigolini (1999), Zorzanello (2015) e Souza (2015).

Obviamente, não coube aqui abordar os trâmites legais e jurí-
dicos ligados às emancipações municipais, mas sim trazer a estra-
tégia eleitoral observada em discursos políticos. As relações de 
poder expressas em reportagens, e depois constatadas por meio 
dos dados do TRE-PR, demonstram diferentes formas de poder 
impostas no território.

Estas análises vão ao encontro de Bobbio (2005), que divide o 
poder em três categorias, sendo elas o político, o econômico e o 
ideológico. Apesar de separado em termos conceituais para facilitar 
análises científicas, o poder deve ser pensado de maneira unificada, 
uma vez que em muitos casos estes atuam de forma entrelaçada na 
busca por determinados interesses e objetivos.

Raffestin (1993, 53) acrescenta que “o poder mais perigoso é 
aquele que não se vê”, ou seja, aquele exercido de forma silenciosa 
e muitas vezes por meio de instituições do Estado, ou pelo próprio 
sistema que o compõe. No caso das emancipações municipais, per-
cebemos as três categorias de poder citadas por Bobbio (2005).  
O poder político foi expresso de forma regional pelos deputados 
que visavam sua reeleição e utilizaram a população como recurso, 
a partir do voto.

Os recursos do território, como as indústrias e os recursos fede-
rais e estaduais, são observados como parte do poder econômico.  
Já o poder ideológico apareceu nos discursos pró e contra as eman-
cipações municipais, e foram também revertidos em benefícios 
eleitorais, como observado no caso de Cezar Silvestri, cuja família 
detém forte influência regional até os dias atuais.



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política	 231

Considerações finais

Tecendo considerações sobre as estratégias eleitorais vinculadas 
à criação de municípios, é possível destacar pontos norteadores 
nesta discussão. O primeiro deles é a criação de municípios como 
relação entre sociedade e território (Cigolini, 2009), onde diversos 
interesses sempre estão sobrepostos. Portanto, interesses sociais, 
econômicos, políticos e culturais sobrepõem-se e, por isso, a abor-
dagem da temática sempre deve ocorrer de forma relacional.

O território como trunfo e oportunidade é o segundo des-
taque. Se por um lado a criação de um novo território jurídico 
é vista como oportunidade de desenvolvimento socioterrito-
rial, por outro, é recurso eleitoral. As populações envolvidas, 
especialmente dos distritos pró-emancipação, sentem-se repre-
sentadas nos discursos políticos diante do abandono do Estado 
(município-mãe) e apoiam os políticos/candidatos envolvidos na 
emancipação municipal.

Por fim, destacamos que o artigo, de forma alguma, propõe uma 
visão unicamente eleitoral da criação de novos municípios, mas 
chama a atenção para os discursos políticos que enxergam o ter-
ritório como um trunfo. Da mesma forma, diversas são as possi-
bilidades para investigar a criação de municípios, no tempo e no 
espaço, e corroborar uma discussão que, desde 2016, tem retornado 
ao cenário nacional a partir do Estudo de viabilidade municipal 
do TCE-PR (Fernandes et al., 2015) e da Proposta de Emenda à 
Constituição 188/2019 (Brasil, 2019), do presidente Jair Bolsonaro 
(sem partido), que propõe a fusão de municípios com população 
inferior a 5 mil habitantes.
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O prazo de inelegibilidade previsto na lei da 
ficha limpa conta a partir da data da eleição 

José Sebastião Fagundes Cunha

Resumo
Este trabalho tece considerações quanto ao início do prazo de inelegibilidade.  
Um conflito aparente de normas, onde se discute a prevalência dos direitos funda-
mentais individuais ao direito coletivo: a Constituição Federal (veda penas de caráter 
perpétuo) e o § 3º do art. 927 do Código do Processo Civil (modulação dos efeitos da 
alteração no interesse social e no da segurança jurídica). A LC 64/1990, art. 1º, inciso I,  
letra “h” previa a inelegibilidade nos três anos seguintes ao término do seu mandato 
ou do período de sua permanência no cargo foi revogada pela LC 135/2010 (Lei da 
Ficha Limpa), que autoriza o legislador infraconstitucional a estabelecer novas hipóte-
ses de inelegibilidade, visando proteger a probidade administrativa e a moralidade para 
exercício de mandato, aumentando o prazo para oito anos a contar da eleição de que 
resultou a condenação. A jurisprudência consolida a LC 135/10 evitando a infinitude 
dos efeitos para os pretensos candidatos.
Palavras-chave: inelegibilidade; início do prazo; data da eleição; LC 64/1990;  
Lei CP 135/2010.

Abstract
This paper makes some considerations about the start of the ineligibility period, 
analyzing an apparent conflict of rules where the prevalence of individual fundamental 
rights to collective law is discussed, namely the CF (prohibits perpetual penalties) and 
§ 3 of art. 927 of the CPC (modulation of the effects of changes in social interest and 
legal security). LC 64/90, art. 1, item I, letter “h” foresaw ineligibility within 3 years after 
the end of the term or the period of the tenure in office was revoked by LC 135/10 
(Clean Sheet Law), which authorizes the infraconstitutional legislator to establish new 
hypotheses of ineligibility, serving to protect administrative probity and morality for 
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the exercise of the rule, increasing the term to 8 years starting from the election that 
resulted in conviction. The jurisprudence consolidates the LC 135/10, avoiding the ad 
aeternum effects for the would-be candidates.
Keywords: ineligibility, start of term, election date, LC 64/1990, Law CP 135/2010.

Artigo recebido em 26 de fevereiro de 2020 e aprovado pelo Conselho Editorial em 12 de maio de 2020

Introdução

Por imperativo constitucional, a Carta Magna veda expressa-
mente as penas de caráter perpétuo, conforme disposto no art. 5, 
XLVII, “b”. Em “A força da jurisprudência no Código de Processo 
Civil de 2015 e a modulação” (Alvim, 2020), a artífice do Código 
de Processo Civil em vigor, membro de minhas bancas de mestrado 
e de doutorado, Teresa Arruda Alvim (2020, 1389) adverte:

O legislador do Código de Processo Civil brasileiro de 2015 
demonstrou de modo enfático a consciência que tem no sentido de que 
as decisões jurisdicionais ostentam, em diferentes intensidades, carga 
normativa. Isto significa que além de serem decisões para os casos 
concretos, também são invocadas como precedentes, para servirem de 
base para a decisão de outros casos iguais ou semelhantes.

Se, em alguma medida, decisões judiciais são normas jurídicas, 
gerando efeitos para além do caso concreto que decidem, devem-se 
reconhecer e estudar as consequências deste fenômeno. Entre elas 
estão a necessidade de, sob certas condições, uniformizar, impor (pre-
cedentes vinculantes) e, muitas vezes, modular seus efeitos.

De fato, o legislador processual civil brasileiro de 2015 foi 
ousado ao criar a regra do art. 927, § 3º, “na hipótese de alteração 
de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e dos 
tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos 
repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da alteração no inte-
resse social e no da segurança jurídica” (Brasil, 2015, grifo nosso).

Dentre as múltiplas reflexões, é fundamental para o estudo ora 
enfrentado, a questão da modulação em relação aos direitos fun-
damentais; ora, não se pode a priori entender que se o particular é 
lesado (cidadão que tem direito fundamental de votar em alguém e 
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cidadão que tem o direito fundamental de corrente da cidadania de 
ser candidato a cargo eletivo), deva o interesse coletivo prevalecer.

Georges Abboud (2019) quando trata da modulação da decisão 
em controle de constitucionalidade demonstra que seu raciocínio 
se aplica à perfeição também à hipótese de alteração da jurispru-
dência firme ou de precedente vinculante. Afirma, a nosso ver cor-
retamente, deverem prevalecer direitos fundamentais, ainda que em 
detrimento do interesse público (Abboud, 2019). O dogma do inte-
resse público dever prevalecer tem de ser afastado, pois se baseia 
na falsa concepção de que os direitos fundamentais seriam “direito 
privado”, conforme assevera Teresa Arruva Alvim (2020, 1407).

O notável Desembargador Doorgal Andrada (2013), do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, ressalta que a garantia constitucional 
da vedação de penas de caráter perpétuo é basilar na atual sistemá-
tica do Estado Democrático de Direito. Segundo ele,

Nessa acepção, tratando-se de garantia constitucional de caráter 
fundamental, em uma interpretação extensiva visando tutelar direitos 
humanos, extrai-se desta norma que, por consequência lógica, os efei-
tos e decorrências das sanções penais não podem prevalecer sem limi-
tes no tempo. Ora, seria absolutamente sem razoabilidade se, embora 
não perpétuas, as penas gerassem repercussões perenes na vida do 
indivíduo, assumindo um caráter sancionatório eterno (inconstitucio-
nal), o que é vedado à própria pena principal assumir.

Assim, tem-se que Constituição Federal, no já citado art. 5o, XLVII, 
alínea “b”, veda terminantemente a pena de caráter perpétuo, donde 
decorre que se a pena principal não pode ter perpetuidade, muito 
menos os efeitos da condenação que a originou podem perdurar eter-
namente (maus antecedentes). (Andrada, 2013, grifo nosso)

Relembra que, desse modo, valendo-se de uma condenação 
antiga não se pode valorar negativamente de modo eterno e per-
manente a circunstância judicial da má-antecedência, dando perpe-
tuidade aos efeitos de uma condenação, conforme o artigo 59 do 
Código Penal (Brasil, 1940), mesmo após cinco anos decorridos 
da extinção da punibilidade, o que fere evidentemente os direitos 
e garantias fundamentais conferidas ao cidadão, preconizadas na 
Carta Magna do país, sustentáculo de uma nação guiada por pre-
ceitos acauteladores dos Direitos Humanos.
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Coaduna com esse entendimento o aclamado doutrinador argen-
tino Eugenio Raúl Zaffaroni, juntamente com o não menos reno-
mado José Henrique Pierangeli (2009, 673),

a exclusão da pena perpétua de prisão importa que, como lógica 
consequência, não haja delitos que possam ter penas ou consequências 
penais perpétuas. Se a pena de prisão não pode ser perpétua, é lógico 
que tampouco pode ser ela a consequência mais branda do delito.

A lei da ficha limpa 

Esta questão é fulcral para a interpretação no caso da Lei da 
Ficha Limpa de qual é o marco inicial para a contagem do prazo 
de inelegibilidade de quem pretende se candidatar, pois a espera de 
um julgamento, e se após um julgamento que demorou anos e anos 
para ser realizado, for o marco inicial, a inelegibilidade pode ser 
considerada uma pena infinita.

Tal contexto se revela de gravidade extrema e intenso vilipêndio 
aos Direitos Fundamentais, haja vista acarretar situações demasia-
damente desfavoráveis aos interessados, criando-se uma consequên-
cia penal perpétua, que é contrária à Constituição Federal.

Noutro giro, a eternização de consequências jurídicas propi-
ciadas por construção jurisprudencial fere de morte a Dignidade 
Humana, já que atribui uma estigmatização insuperável à pessoa 
submetida a uma sentença condenatória.

No Brasil, as consequências primárias e secundárias da pena 
não podem ter efeitos perpétuos, tendo em vista determinação 
e análise ampla do art. 5o, XLVII, alínea “b”, da Constituição 
Federal (Brasil, 1988). Ademais, o direito penal brasileiro sempre 
prestigiou os institutos de limitação no tempo, como a decadência, 
a prescrição, a reabilitação, a perempção, a conciliação civil nos 
Juizados Especiais, a improrrogabilidade dos prazos etc., além de 
valorizar, a cada dia, todas as formas de ressociabilização e recu-
peração do apenado.

Na década de 1990, para os eleitos, em vigor, então, a Lei 
Complementar 64/1990, estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, 
da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessa-
ção, e determina outras providências.
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O art. 1º, inciso I, alínea h, dispunha que os detentores de 
cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, 
que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econô-
mico ou político apurado em processo, com sentença transitada 
em julgado, as eleições que se realizarem nos três anos seguintes 
ao término do seu mandato ou do período de sua permanência 
no cargo.

Contudo, a Lei Complementar 135/2010, também cha-
mada Lei da Ficha Limpa, exemplo de lei infraconstitucional 
que regulamenta restrições à elegibilidade, aparentemente dis-
põe a respeito da mesma matéria. O propósito da referida Lei 
Complementar foi alterar a Lei Complementar 64/1990, aten-
dendo ao disposto no art. 14, § 9º, da Constituição Federal, 
que autoriza o legislador infraconstitucional a estabelecer novas 
hipóteses de inelegibilidade, visando proteger a probidade admi-
nistrativa e a moralidade para exercício de mandato considera a 
vida pregressa do candidato.

Surge então, além do conflito aparente de normas, um conflito 
temporal.

Em resumo, as principais inovações trazidas pela Lei Complementar 
135/2010, são:

1. Aumento no rol dos crimes elencados no art. 1º, I, da Lei 
Complementar nº 64/90 e;

2. No que se refere à rejeição das contas relativas ao exercício de 
cargos ou funções públicas, a exigência de que a ação do agente seja 
dolosa, bem como a necessidade de anulação ou suspensão da decisão 
pelo Poder Judiciário, e não apenas do ajuizamento da ação judicial;

3. Inclusão da imposição da inelegibilidade para os que forem con-
denados por captação ilícita de sufrágio;

4. Previsão da inelegibilidade para os que forem excluídos do exer-
cício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional 
competente, em virtude de infração ético-profissional, dos que forem 
demitidos do serviço público em decorrência de processo adminis-
trativo ou judicial e para os magistrados e membros do Ministério 
Público que forem aposentados compulsoriamente;

5. Aplicação da inelegibilidade aos condenados por terem simulado 
a cessação do vínculo conjugal ou da união estável, para evitar a ine-
legibilidade em razão de parentesco;
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6. Exclusão da incidência da lei que estabelece casos de inelegibili-
dade sobre os crimes culposos, os de menor potencial ofensivo, os de 
ação penal privada e a renúncia para fins de desincompatibilização;

7. Abolição da exigência do trânsito em julgado da decisão judicial 
para fins de inelegibilidade, bastando a existência de decisão proferida 
por órgão judicial colegiado a partir da edição da nova lei;

8. Estabelecimento da prioridade na tramitação dos processos que 
versarem sobre desvio ou sobre abuso do poder econômico ou do 
poder de autoridade, vedada a alegação de acúmulo de serviço;

9. Possibilidade de suspensão cautelar da inelegibilidade por deci-
são emanada do órgão colegiado competente;

10. Aumento do prazo das inelegibilidades para oito anos. (Brasil, 2010)

Embora a questão já tenha sido discutida e aparentemente defi-
nitivamente apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, que deci-
diu pela constitucionalidade da norma, ainda há na ordem jurí-
dica atual muita controvérsia acerca de sua constitucionalidade, 
e diante da péssima redação de alguns de seus artigos, incisos e 
alíneas, causa consideráveis dificuldades de hermenêutica e insegu-
rança jurídica.

Existe uma corrente doutrinária que, apoiada no princípio da 
presunção de inocência, sustenta a inconstitucionalidade da Lei 
Complementar 135/2010, porque considera que a inelegibilidade 
assume caráter sancionatório e que a ausência de previsão do trân-
sito em julgado da decisão constitui uma violação a direitos funda-
mentais. Contudo, há outra corrente que defende a constituciona-
lidade do novo diploma legal. Asseveram estes que a Lei da Ficha 
Limpa visa impedir o acesso a cargos políticos de candidatos deten-
tores de ficha suja, mas ainda não condenados definitivamente.

Alegam, ainda, a ocorrência da impunidade, decorrente da demora 
no julgamento definitivo do processo e consideram que a aplicação 
do princípio da presunção de inocência restringe-se à seara penal e 
que os valores tutelados pelos princípios da moralidade e probidade 
administrativa seriam mais amplos do que a garantia da presunção 
de inocência, uma vez que resguardam toda a coletividade e, por esse 
motivo, teriam maior relevância no caso em tela.

Ora, a demora do julgamento é a primeira pena imposta ao 
jurisdicionado, é (ir)responsabilidade do Estado, pessoa jurídica de 
direito público que chamou a si a responsabilidade do julgamento 
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que tem por princípio constitucional a celeridade, ao menos,  
o tempo justo, e os milhares de casos de representações e processos 
movidos pelo ódio e vingança política que redundam em improce-
dências do pedido ou absolvição, que não se confirmam em juízo, 
em momentos de vida midiática, de pessoas sem expressão ou 
talento que utilizam as mídias sociais como habitués da detratação 
alheia para esconder os próprios pecados, conduzem à remansosa 
injustiça de que seriam indefinidamente inelegíveis aqueles que se 
submetem aos desideratos dos detratores que não permitem a con-
clusão dos processos, arrolando testemunhas que não são encontra-
das, pedindo a produção de provas desnecessárias e tantos outros 
mecanismos processuais para a tardança do provimento jurisdicio-
nal condenatório que implicaria, por si só, na injustiça de uma pena 
perpétua de inelegibilidade.

As questões trazidas buscam dirimir dúvidas sobre o marco ini-
cial para a contagem da inelegibilidade diante do conflito aparente 
de normas.

Sobre a matéria, cabe trazer à baila ensinamento de José Jairo 
Gomes na parte em que demonstra que as inelegibilidades previstas 
nas alíneas d e h do inciso I do art. 1º da LC 64/1990, apesar de visa-
rem punir o abuso de poder econômico e político, diferem quanto 
aos sujeitos ou beneficiários da conduta ilícita a serem alcançados:

A regra constante da presente alínea h possui, na essência, o mesmo 
sentido da línea d, analisada no item anterior. Ambas cuidam de abuso 
de poder manejado em prol de candidatura. A diferença está em que, 
enquanto naquela se objetiva sancionar os beneficiários da conduta 
abusiva tornando-os inelegíveis ‘para a eleição na qual concorrem ou 
tenham sido diplomados, na alínea h visa-se sancionar ‘os detentores 
de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional’ 
que, abusando dos poderes econômico ou político que defluem dos 
cargos que ocupam ou das funções que exercem, beneficiem a si pró-
prios ou a terceiros no pleito eleitoral. Para exemplificar, suponha-se 
que um prefeito abuse do poder político que detém com vistas a fazer 
com que seu sucessor seja eleito. Seu comportamento realiza a hipó-
tese em análise (alínea h), além de configurar improbidade adminis-
trativa. Já seu afilhado político, candidato à sua sucessão, incorrerá na 
alínea d, pois será beneficiário da ação ilícita. (Brasil, 1990)
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De se ver que se aplicam à inelegibilidade da alínea h do inciso I.  
do art. 10 da LC 64/1990 os mesmos princípios e entendimentos 
firmados pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) nas decisões pau-
tadas pela inelegibilidade da alínea d do mesmo dispositivo legal. 
Sob esse prisma, entende-se que a decisão condenatória sob a égide 
da norma inscrita na LC 64/1990 não afasta a incidência da LC 
135/2010 a casos pretéritos, de forma a ser aplicada em processos 
em tramitação ou já encerrados antes de sua vigência.

Nesse sentido, os precedentes seguintes:

ELEIÇÃO 2012. REGISTRO DE CANDIDATURA. 
INELEGIBILIDADE ART. 1º, INCISO 1, ALÍNEA D, DA LC Nº 64/90, 
COM AS ALTERAÇÕES DA LC Nº 135/2010. APLICAÇÃO DA NOVA 
DISCIPLINA A FATOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. PRAZO. 
OITO ANOS. CONTAGEM. OFENSA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA. NÃO OCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO.

1. Este Tribunal firmou orientação de que a causa de inelegibili-
dade prevista na alínea d do inciso I do art. 1º da Lei Complementar 
nº 64/90 incide a partir da eleição da qual resultou a condenação até 
o final dos oito anos seguintes, independentemente da data em que se 
realizar a eleição. (Tribunal Superior Eleitoral, 2012a)

2. O fato de a condenação nos autos de representação por abuso 
de poder econômico ou político haver transitado em julgado, ou 
mesmo haver transcorrido o prazo da sanção de três anos, imposta 
por força de condenação pela Justiça Eleitoral, não afasta a incidên-
cia da inelegibilidade constante da alínea d do inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64/90, cujo prazo passou a ser de oito anos. 
(Tribunal Superior Eleitoral, 2013b)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. 
ELEIÇÕES 2012. PREFEITO. REGISTRO DE CANDIDATURA. 
INELEGIBILIDADE. ART. 1º, I, D, DA LC 64/90 COM A REDAÇÃO 
DADA PELA LC 135/2010. PRAZO. OITO ANOS. PRECEDENTE. 
DESPROVIMENTO.

1. Segundo a jurisprudência do STF, não há direito adquirido ao 
regime de inelegibilidades. Ainda que o prazo original de inelegibi-
lidade tenha transcorrido e se consumado sob a égide da LC 64/90, 
deve-se considerar, no momento do pedido de registro de candidatura 
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referente às Eleições 2012, aquele previsto na LC 135/2010. (Supremo 
Tribunal Federal, 2012)

2. Na contagem do prazo de inelegibilidade de oito anos, previsto 
no art. 1º, inciso I, alíneas d, h e j da LC 64/90, deve ser considerado 
o término do último ano e não a data específica da eleição que nele se 
realizar. (Tribunal Superior Eleitoral, 2012a)

3. Agravo regimental não provido. (Tribunal Superior  
Eleitoral, 2012c)

Quanto ao marco inicial para a contagem do prazo de inelegi-
bilidade previsto na atual redação do art. 1º, inciso I, alínea h, da 
LC 64/1990, o TSE já se posicionou no sentido de que é contado a 
partir da eleição em que se deu o abuso do poder político ou eco-
nômico até o transcurso dos 8 anos subsequentes.

INELEGIBILIDADE. CONDENAÇÕES POR ABUSO DE PODER 
E POR ILÍCITOS ELEITORAIS. CONTAGEM DE PRAZO.

1. As causas de inelegibilidade previstas nas alíneas d e h (condena-
ção por abuso de poder) e na alínea j (condenação por ilícitos eleitorais) 
do Inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64/90 incidem a partir da 
eleição da qual resultou a respectiva condenação até o final dos 8 (oito) 
anos seguintes, Independentemente da data em que se realizar a eleição.

2. As causas de inelegibilidade devem ser aferidas no momento 
da formalização do pedido de registro de candidatura, não consti-
tuindo alteração fática ou jurídica superveniente o eventual transcurso 
de prazo de inelegibilidade antes da data da realização das eleições. 
Recurso especial não provido. (Tribunal Superior Eleitoral, 2012a)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. 
ELEIÇÕES 2012. PREFEITO. REGISTRO DE CANDIDATURA. 
INELEGIBILIDADE. ART. 1, 1, D, DA LC 64190 COM A REDAÇÃO 
DADA PELA LC 135/2010. PRAZO. OITO ANOS. PRECEDENTE. 
DESPROVIMENTO.

1. Segundo a jurisprudência do STF, não há direito adquirido ao 
regime de inelegibilidades. Ainda que o prazo original de inelegibili-
dade tenha transcorrido e se consumado sob a égide da LC 64190, 
deve-se considerar, no momento do pedido de registro de candidatura 
referente às Eleições 2012, aquele previsto na LC 135/2010. (Supremo 
Tribunal Federal, 2012)
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2. Na contagem do prazo de inelegibilidade de oito anos, previsto 
no art. l, inciso 1, alíneas d, h e da LC 64/90, deve ser considerado o 
término do último ano e não a data específica da eleição que nele se 
realizar. (Tribunal Superior Eleitoral, 2012a)

3. Agravo regimental não provido. (Tribunal Superior Eleitoral, 2012c)

No ponto, é de se ressaltar que todos os precedentes citados se fir-
mam em matéria já consolidada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento das Ações Diretas de Constitucionalidade (ADC) 29 e 30 
e da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.578, conforme 
se extrai das seguintes passagens do voto do Ministro Luiz Fux,  
na parte que interessa:

A aplicabilidade da Lei Complementar nº 135/10 a processo elei-
toral posterior à respectiva data de publicação é, à luz da distinção 
supra, uma hipótese clara e inequívoca de retroatividade inautêntica, 
ao estabelecer limitação prospectiva ao ius honorum (o direito de con-
correr a cargos eletivos) com base em fatos já ocorridos. A situação 
jurídica do indivíduo – condenação por colegiado ou perda de cargo 
público, por exemplo – estabeleceu-se em momento anterior, mas seus 
efeitos perdurarão no tempo. Esta, portanto, a primeira consideração 
importante: ainda que se considere haver atribuição de efeitos, por lei, 
a fatos pretéritos, cuida-se de hipótese de retrospectividade, já admi-
tida na jurisprudência desta Corte. […]

Em outras palavras, a elegibilidade é a adequação do indivíduo ao 
regime jurídico – constitucional e legal complementar – do processo 
eleitoral, consubstanciada no não preenchimento de requisitos ‘negati-
vos’ (as inelegibilidades). Vale dizer, o indivíduo que tenciona concor-
rer a cargo eletivo deve aderir ao estatuto jurídico eleitoral. Portanto, 
a sua adequação a esse estatuto não ingressa no respectivo patrimônio 
jurídico, antes se traduzindo numa relação ex lege dinâmica.

É essa característica continuativa do enquadramento do cidadão 
na legislação eleitoral, aliás, que também permite concluir pela vali-
dade da extensão dos prazos de inelegibilidade, originariamente pre-
vistos em 3 (três), 4 (quatro) ou 5 (cinco) anos, para 8 (oito) anos, nos 
casos em que os mesmos encontram-se em curso ou já se encerraram. 
Em outras palavras, é de se entender que, mesmo no caso em que o 
indivíduo já foi atingido pela inelegibilidade de acordo com as hipóte-
ses e prazos anteriormente previstos na Lei Complementar nº 64/90, 
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esses prazos poderão ser estendidos – se ainda em curso – ou mesmo 
restaurados para que cheguem a 8 (oito) anos, por força da lex nova, 
desde que não ultrapassem esse prazo.

Explica-se: trata-se, tão-somente, de imposição de um novo requi-
sito negativo para a que o cidadão possa candidatar-se a cargo eletivo, 
que não se confunde com agravamento de pena ou com bis in idem. 
(Superior Tribunal Federal, 2012, grifos nossos)

Feitas tais considerações, ressaltamos que há o parecer da 
Assessoria do TSE na Consulta 131-15.2013.6.00.0000/DF 
(Tribunal Superior Eleitoral, 2014), onde o TSE se posicionou no 
sentido de que a contagem do prazo de 8 anos da inelegibilidade 
inscrita no art. 1º, inciso I, alínea h da Lei n. 64/1990 deve se dar 
a partir da eleição da qual se reconheceu, por meio de decisão, a 
prática do ato abusivo.

O Ministro Henrique Neves da Silva prolatou Voto na quali-
dade de Relator asseverando que as indagações formuladas dizem 
respeito à causa de inelegibilidade e que a consulta dizia respeito a 
se inelegíveis para qualquer cargo: os detentores de cargo na admi-
nistração pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem 
a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que 
forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, para a eleição na qual concorrem ou 
tenham sido diplomados, bem corno para as que se realizarem nos 
oito anos seguintes.

Segundo o Relator, o Consulente, primeiramente indaga, se  
“a contagem do prazo de inelegibilidade estabelecido pelo art. l, 
inciso 1, alínea h, da Lei Complementar 64/90, tem como termo 
inicial a primeira decisão condenatória por órgão colegiado ou a 
partir do trânsito em julgado dessa decisão?”.

Lei Complementar nº 64/90:
Art. 1º. São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
[…]
h) os detentores de cargo na administração pública direta, indi-

reta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso 
do poder econômico ou político, que forem condenados em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para 
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a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem corno 
para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes. (Brasil, 1990)

O eminente Ministro esclarece que a indagação parte da premissa 
errada de que o termo inicial da inelegibilidade seria a data da deci-
são condenatória por órgão colegiado ou do seu trânsito em julgado, 
quando, nos termos da alínea h, ela incide “para a eleição na qual 
concorrem ou tenham sido diplomados, como para as que se reali-
zarem nos oito anos seguintes” (Supremo Tribunal Federal, 2012)

Assim, esclarece “ainda que a decisão judicial seja elemento neces-
sário à configuração da inelegibilidade, a contagem do seu prazo tem 
como referência a eleição” (Supremo Tribunal Federal, 2012).

Desse modo, em relação à indagação, constata-se que a inelegibi-
lidade prevista na alínea h do inciso I do art. 1º, da LC nº 64/1990 
incide, nos termos da lei, “para a eleição na qual concorrem ou 
tenha sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 
oito anos seguintes” (Brasil, 1990).

Há na Consulta mencionado um segundo questionamento:  
o Consulente pergunta se, no caso de condenação proferida em 
ação popular ou ação eleitoral por órgão colegiado anterior à vigên-
cia da Lei Complementar 135/2010, mas com trânsito em julgado 
após a vigência da referida lei, o período entre a primeira conde-
nação por órgão colegiado e o trânsito em julgado deve ser levado 
em consideração para a contagem da inelegibilidade prevista pelo  
art. 1º, inciso I, alínea h, da Lei Complementar 64/1990?

O Relator esclarece que

Como se vê, no segundo questionamento, o Consulente também 
parte da premissa de que a data da condenação seria relevante para a 
aferição da inelegibilidade, o que não corresponde com o previsto na 
legislação como apontado acima. Este Tribunal já julgou, em prece-
dente de minha relatoria, que, a partir da edição da Lei Complementar 
nº 135/2010, não se exige mais a presença da preclusão máxima para 
a configuração da hipótese de inelegibilidade, bastando para tanto que 
a decisão tenha sido proferida por órgão colegiado. (Tribunal Superior 
Eleitoral, 2013a, grifo nosso)

No referido julgado, afirmou que “o eventual trânsito em julgado 
de uma decisão condenatória – o que não constitui oponibilidade à 
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sua eventual rescisão ou revisão, se presentes os requisitos legais – 
 não tem maior influência para a apuração da inelegibilidade em 
tela” (Tribunal Superior Eleitoral, 2013a).

No que tange à aplicação da LC 135/2010 a fatos ocorridos 
antes de sua edição, anotou que o STF enfrentou o tema e reconhe-
ceu a constitucionalidade das causas de inelegibilidades instituídas 
ou alteradas por referida Lei Complementar, no julgamento das 
ADC 29 e 30 e da ADI 4.578.

Nessa linha, este TSE, dentre outros, já decidiu:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL, 
ELEIÇÕES 2012, REGISTRO DE CANDIDATURA. PREFEITO, 
INELEGIBILIDADE. ART. 1º, I, ALÍNEAS E G, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 64190. CONDENAÇÃO CRIMINAL. 
DECISÃO. ÓRGÃO COLEGIADO. REJEIÇÃO DE CONTAS. 
IRREGULARIDADE INSANÁVEL. NÃO PROVIMENTO.

1. No julgamento das ADCs 29 e 30 e da ADI 4578, o STF assen-
tou que a aplicação das causas de inelegibilidade instituídas ou altera-
das pela LC 135/2010 com a consideração dos fatos anteriores à sua 
vigência não viola a Constituição Federal.

2. Na espécie, o agravante foi condenado pela prática de crime 
contra a administração pública, em decisão proferida por órgão judi-
cial colegiado. O fato de a condenação criminal ser anterior à vigência 
da LC 135/2010 e de não ter transitado em julgado não afasta a causa 
de inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e, 1, da LC 64/90, conforme 
decidido pelo STF. […]

4. Agravo regimental não provido. (Tribunal Superior Eleitoral, 2012b)

Conforme consta também do precedente acima, o fato de a 
condenação criminal ser anterior à vigência da LC 135/2010 e de 
ela não ter transitado em julgado não afasta a respectiva causa de 
inelegibilidade. Assim, e de acordo com o quanto já esclarecido 
na primeira indagação, o posterior trânsito em julgado de decisão 
condenatória colegiada proferida antes da edição da LC 135/2010 é 
irrelevante para aferição da data do termo inicial da inelegibilidade, 
pois este tem como referência o momento da eleição.

A Ministra Luciana Lóssio afirma que iria divergir do Ministro 
Henrique Neves da Silva para entender que a consulta está 
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prejudicada em razão de a jurisprudência já ter se firmado no tocante 
à alínea h, então o Ministro Henrique Neves da Silva esclarece:

Quanto à alínea h, não estou entrando na contagem do prazo; 
estou dizendo que as perguntas foram feitas de forma errônea. Se fosse 
perguntado se deve contar a data da eleição, o dia, o ano cheio, a res-
posta é que essa já seria matéria pacificada. O que se pôs na pergunta 
é se a contagem é da data da decisão de primeira instância ou da 
decisão de segunda instância. Nenhuma das duas; o que se conta é do 
momento da eleição. (Tribunal Superior Eleitoral, 2012b)

Em Voto-Vista o Ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal 
Federal, então também do Superior Tribunal Eleitoral (Presidente) 
afirma:

A ordem natural das coisas e a essência dos institutos têm força 
insuplantável. A Lei Complementar nº 64/1990, com a redação 
impressa pela de número 135/2010, preconiza como inelegíveis:

h) os detentores de cargo na administração pública direta, 
indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, 
pelo abuso do poder econômico ou político, que forem conde-
nados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, para eleição na qual concorrem ou tenham 
sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos oito 
anos seguintes. (Supremo Tribunal Federal, 2012)

Indaga-se: qual o marco inicial do prazo de inelegibilidade?
Evidentemente, há de considerar-se o fator gerador desta última. 

Não se trata da prática reveladora do abuso do poder econômico 
ou político propriamente dita. Mostra-se ela neutra em termos de 
inelegibilidade. O preceito versa como necessária ou a decisão tran-
sitada em julgado, de primeira instância do Juízo, ou a proferida 
por órgão judicial colegiado. Enquanto não vem à baila qualquer 
dos pronunciamentos mencionados na alínea em comento, não é 
dado cogitar de inelegibilidade, permanecendo o cidadão com a 
plenitude dos direitos políticos.

Conclui Mello, em voto vencido, que o termo inicial dos citados 
oito anos pressupõe uma das decisões previstas na norma. Quanto 
à retroatividade aventada, reitero consubstanciar-se a segurança 
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jurídica na circunstância de as leis serem editadas para viger pros-
pectivamente. Eis como tenho-me pronunciado a respeito:

Quanto à aplicação da lei no tempo, é noção comezinha que não 
apanha fatos pretéritos. José Afonso da Silva leciona que a lei é edi-
tada para viger de forma prospectiva, e não retroativa. A razão de ser 
dessa premissa é única: sociedade que se diga minimamente demo-
crática não pode viver aos solavancos, nem ser surpreendida a cada 
passo. A primeira condição da segurança jurídica é a irretroatividade 
da lei. (Tribunal Superior Eleitoral, 2013c)

Interpretando-se a Constituição Federal de forma sistemática, 
ver-se-á que se mostrou explícita quanto à irretroatividade da lei, 
considerados certos temas. A previsão, quanto à matéria penal, é de 
a lei só retroagir para beneficiar o acusado, e, no tocante à matéria 
tributária, é de que a lei nova não apanha fato gerador sucedido 
antes da vigência, devendo ter sido editada no exercício anterior.  
E porque se elasteceu a previsão até então própria às contribuições 
sociais, há ainda a questão da exigibilidade do tributo somente 
após passados noventa dias.

Indaga-se, sem se levar em conta o que seria direito natural do 
cidadão: as situações jurídicas contempladas e agasalhadas pela 
proibição da irretroatividade estão esgotadas nesses dois temas?  
A resposta é desenganadamente negativa. Basta considerar que dois 
artigos – o 5º e o 6º mencionam, como direito social, a segurança, 
devendo ser esta tomada no sentido linear. Cumpre ter presente, 
ainda, a garantia constitucional segundo a qual “a lei não prejudi-
cará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada” –  
inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal (Brasil, 1988).

Em assentadas anteriores, o Tribunal acabou por homenagear 
o pronunciamento do Supremo – possuidor de força a extravasar 
os limites do processo no qual formalizado – e concluiu que a Lei 
nova, 135/2010, seria aplicável a fatos a ela anteriores. Se assim 
realmente o é, e tendo sérias dúvidas sobre o alcance do pronun-
ciamento, considerado o endosso pelo Supremo no tocante ao mal-
trato à coisa julgada, o caso me compele à insubordinação, à resis-
tência democrática e republicana. A lei é sempre editada para viger 
prospectivamente, e nisto está a segurança jurídica: a lei nova não 
apanha ato ou fato jurídico anterior, muito menos situação jurídica 
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devidamente constituída. Nem mesmo a Constituição Absolutista 
de 1824, em que havia o Poder Moderador, abandonou o critério, 
quanto a direitos individuais, da irretroatividade da lei.

Paga-se um preço por se viver em um Estado de Direito, e é 
módico - o respeito irrestrito ao arcabouço normativo. Assim, 
haverá avanço no campo dos costumes, no campo cultural, corri-
gindo-se rumos. Nunca é demasia repetir: em Direito, o meio justi-
fica o fim, mas não este àquele. De bem intencionados, o Brasil está 
cheio. Devem-se distinguir os âmbitos próprios à religião, à moral e 
ao Direito. Que prevaleça, no campo jurisdicional, este último, sem 
atropelos nem surpresas incompatíveis com a democracia. Somente 
assim, ocorrerá o almejado avanço cultural.

Conclusão 

Embora alinhando com o entendimento do Ministro Marco 
Aurélio, a decisão na Consulta 131-15.2013.6.00.0000 – DF 
(Tribunal Superior Eleitoral, 2014), em que o relator Ministro 
Henrique Neves da Silva restou dispondo quanto à inelegibilidade 
da alínea h do inciso I do art. 1º da LC 64/1990 que o prazo da 
inelegibilidade não se conta da decisão colegiada ou do trânsito em 
julgado da condenação por abuso do poder econômico ou político, 
mas, sim, da data da eleição, observando-se a regra do § 30 do 
art. 132 do Código Civil: “os prazos de meses e anos expiram no 
dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata 
correspondência”. Ademais, que a condenação por abuso do poder 
político ou econômico constitui requisito essencial para a carac-
terização da inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea h, 
da Lei Complementar 64/1990. Porém, a data em que proferida a 
primeira decisão colegiada ou em que se deu o trânsito em julgado 
da decisão condenatória não deve ser considerada para a contagem 
do prazo de inelegibilidade, cujo termo inicial é a data da eleição 
em que verificado o abuso.

A decisão minimiza os efeitos devastadores que seriam causados 
pela contagem a partir das condenações em centenas de processos 
que se arrastam por anos que tornariam sistematicamente os pre-
tensos candidatos inelegíveis por tempo indeterminado.
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Critérios de sustentabilidade nas 
contratações públicas

Fernando Pessôa da Silveira Mello e  
Ronaldo Assunção Sousa do Lago

Resumo
O artigo 225 da Constituição Federal de 1988 estabelece o direito a um meio ambien-
te equilibrado. Ao mesmo tempo, o dispositivo constitucional impõe à coletividade e 
ao poder público o dever de defender e preservar o meio ambiente, atribuindo-lhes, 
portanto, responsabilidade socioambiental. Nesse sentido, é certo que a administra-
ção pública desempenha na economia, enquanto grande consumidora de recursos 
naturais, bens e serviços nas suas atividades meio e finalística. Valendo-se de critérios 
sustentáveis em suas compras e contratações, a administração pública sinaliza aos for-
necedores e ao mercado o imperativo de ajuste dos processos de produção em con-
sonância com as metas de proteção social, ambiental e desenvolvimento sustentável, 
cumprindo, portanto, seu papel constitucional. Nesse contexto, a presente pesquisa 
pretende demonstrar a obrigatoriedade da inserção de critérios de sustentabilidade 
nas contratações públicas.
Palavras-chave: direito fundamental ao meio ambiente sadio; desenvolvimento sus-
tentável; licitação sustentável; obrigatoriedade.

Abstract
Article 225 of the 1988 Brazilian Constitution establishes the right to a balanced 
environment. At the same time, the constitutional provision imposes on the community 
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and the public power the duty to defend and preserve the environment, thus attributing 
socio-environmental responsibility to them. As such, public administration certainly has 
a role in the economy, as a major consumer of natural resources, goods and services 
in its support and main activities (atividades-meio/atividades-fim). Using sustainable 
criteria in its purchases and contracts, the public administration signals to suppliers 
and the market the need to adjust production processes in line with the goals of 
social, environmental and sustainable development, thus fulfilling its constitutional role. 
Given this context, this paper demonstrates the mandatory insertion of sustainability 
criteria in public contracts.
Keywords: fundamental right to healthy environment; sustainable development; 
sustainable bidding; legal obligations.

Artigo recebido em 31 de janeiro de 2020 e aprovado pelo Conselho Editorial em 5 de fevereiro de 2020.

Introdução

A Constituição Federal de 1988 (CF), em seu artigo 225, atribui 
responsabilidade concorrente à sociedade e ao Estado pela manu-
tenção de um meio ambiente sadio. Em relação à responsabilidade 
socioambiental estatal, há que se considerar o papel que o governo 
desempenha na economia, enquanto grande consumidor de recur-
sos naturais, bens e serviços nas suas atividades meio e fim. A ado-
ção de critérios ambientais nas atividades administrativas e opera-
cionais da administração pública pode se constituir em política de 
prevenção de impactos negativos ao meio ambiente.

Valendo-se de critérios sustentáveis em suas compras e con-
tratações, a administração pública sinaliza aos fornecedores e ao 
mercado o imperativo de ajuste dos processos de produção em 
consonância com as metas de proteção social, ambiental e desen-
volvimento sustentável. Assim, a licitação sustentável apresenta-
-se como uma solução para integrar considerações ambientais e 
sociais em todos os estágios do processo das contratações reali-
zadas pelos agentes públicos, com o escopo de reduzir impactos à 
saúde humana, ao meio ambiente e aos direitos humanos.

Nesse contexto, a presente pesquisa pretende demonstrar a 
obrigatoriedade da inserção de critérios de sustentabilidade nas 
contratações públicas, como dever do gestor público, esclare-
cendo que verificada a restrição da competitividade, o gestor pode, 
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justificadamente, afastar a aplicação desses critérios. Para tanto,  
o trabalho está dividido em duas partes.

A primeira delas apresenta o princípio do desenvolvimento sus-
tentável e do ambiente ecologicamente equilibrado como direito 
fundamental da pessoa humana.

Após a demonstração da responsabilidade socioambiental atri-
buída ao poder público pela Lei Maior, a segunda parte do estudo, o 
cerne da pesquisa, trata da aplicação dos critérios de sustentabilidade 
às contratações públicas. Nesse momento, é desenvolvido o conceito 
de licitação sustentável, são analisados os principais instrumentos 
normativos que estabelecem critérios de sustentabilidade, bem como 
se discorre acerca do posicionamento do Tribunal de Contas da 
União (TCU) no desempenho de seu mister de fiscalizar a inserção 
dos critérios de sustentabilidade nos processos de contratações públi-
cas. Por fim, apresentam-se os resultados da pesquisa.

O estudo se justifica diante da crescente importância que envolve 
a temática do desenvolvimento sustentável, sendo a necessidade de 
congregar, de forma responsável, o desenvolvimento e a proteção 
do meio ambiente ínsita a todos os setores da sociedade, inclusive 
ao poder público.

Princípios do desenvolvimento sustentável e do ambiente 
ecologicamente equilibrado como direito fundamental da 
pessoa humana

Foi na Conferência de Estocolmo, em 1972, que emergiu a ideia 
de desenvolvimento socioeconômico em harmonia com a preserva-
ção do meio ambiente, o que, à época, foi concebido como aborda-
gem do ecodesenvolvimento (Thomé, 2014, 58). A Declaração de 
Estocolmo de 1972, documento resultante desse evento, estabele-
ceu o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como 
direito fundamental:

Princípio I: O homem tem o direito fundamental à liberdade,  
à igualdade, e ao desfrute de adequadas condições de vida em um meio 
cuja qualidade lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar 
e tem a solene obrigação de proteger e melhorar esse meio para as 
gerações presentes e futuras.
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Mais tarde, em junho de 1992, na cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento (CNUMAD), popularmente conhecida como 
Eco-92. A discussão ambiental girava em torno da dicotomia 
“desenvolvimento x conservação”, tendo sido, na oportunidade, 
consagrado um novo conceito: o de desenvolvimento sustentável 
(Bliacheris, 2015).

De acordo com o quarto princípio da Declaração Rio-92, para 
que se alcance o desenvolvimento sustentável, a proteção do meio 
ambiente deve constituir o processo de desenvolvimento e, con-
forme o quinto princípio da referida declaração, todos os Estados e 
todos os indivíduos, como requisito indispensável para o alcance do 
desenvolvimento sustentável, devem cooperar na tarefa essencial de 
erradicar a pobreza, de forma a reduzir as disparidades nos padrões 
de vida e melhor atender às necessidades da maioria da população 
mundial (Thomé, 2014, 59).

Ademais, também nesse sentido, tal conceito vem tratado em 
documento histórico: a Agenda 21, cujo terceiro capítulo esta-
belece que “uma estratégia para o combate à pobreza, portanto,  
é requisito básico para a existência de desenvolvimento sustentável” 
(Villac, 2015).

Já em 1997, a Carta da Terra – resultado do evento conhecido 
como Fórum Rio+5, realizado no Rio de Janeiro, com o objetivo de 
avaliar o resultado da política ambiental nos cinco anos seguintes à 
Eco-92 – firmou como seu quarto princípio:

Estabelecer justiça e defender sem discriminação o direito de todas 
as pessoas à vida, à liberdade e à segurança dentro de um ambiente 
adequado à saúde humana e ao bem-estar espiritual.

Afinal, o conceito de desenvolvimento sustentável, segundo a 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(World Comission on Environment and Development), é um desen-
volvimento que faz face às necessidades das gerações presentes sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras na satisfação de 
suas próprias necessidades; ou seja, as gerações presentes devem 
buscar o seu bem-estar através do crescimento econômico e social, 
mas sem comprometer os recursos naturais fundamentais para a 
qualidade de vida das gerações subsequentes (Thomé, 2014, 58).
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Ante o exposto, verifica-se que o desenvolvimento sustentável 
tem como pilar a harmonização das seguintes vertentes: cresci-
mento econômico, preservação ambiental e equidade social. Frise-se 
que o desenvolvimento somente pode ser considerado sustentável 
quando essas três frentes são efetivamente respeitadas de forma 
simultânea; ou seja, ausente qualquer uma delas, não há que se 
falar em desenvolvimento sustentável (Thomé, 2014, 58).

Sob tais fundamentos, vários países adotaram na sua legisla-
ção nacional o princípio do desenvolvimento sustentável, como 
a Charte de l’environnement francesa de 2004, modelo de carta 
ambiental contemporânea, a qual determina que as políticas públi-
cas promovam o desenvolvimento sustentável conciliando proteção 
do meio ambiente, o desenvolvimento, o desenvolvimento sustentá-
vel e o progresso social (Thomé, 2014, 59).

Seguindo uma tendência mundial, portanto, a CF dedicou ao tema 
do meio ambiente todo um capítulo, o qual se constitui em um dos 
seus mais importantes e avançados capítulos (Silva, 2004, 825).

Pode-se dizer que as normas de tutela do meio ambiente se 
encontram dispersas no corpo do texto constitucional. Observa-se, 
nesse sentido, que a CF, em seu artigo 193, ao afirmar que a ordem 
social possui como objetivo “o bem-estar e a justiça sociais”, não 
poderia mesmo deixar de acolher a proteção do meio ambiente, já 
que a ordem social se caracteriza exatamente como “o território da 
proteção ambiental” (Vasconcellos e Benjamin, 2008).

De qualquer modo, o mais emblemático dos dispositivos cons-
titucionais acerca da proteção ambiental é o artigo 225, o qual 
preceitua que

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equi-
librado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defen-
dê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Assim, em que pese não estar previsto no rol dos direitos e deve-
res individuais e coletivos, contido no artigo 5º da CF, um novo 
direito fundamental do homem foi assegurado pelo legislador cons-
tituinte, qual seja o direito a um meio ambiente “ecologicamente 
equilibrado”, essencial para uma vida sadia.
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Vale mencionar que o direito a um meio ambiente equilibrado 
está intimamente ligado ao direito fundamental à vida e à proteção 
da dignidade da pessoa humana, garantindo, sobretudo, condições 
de qualidade de vida, protegendo a todos contra os abusos ambien-
tais, sejam de qual natureza forem. Conforme Milaré (2006, 158-9), 
o reconhecimento do direito ao meio ambiente sadio configura-se 
como extensão do direito à vida, seja pelo enfoque da existência 
física e saúde dos seres humanos, seja pelo aspecto da qualidade de 
vida (dignidade da existência)1.

Nesse contexto, Thomé (2014, 59) assevera que o artigo 225 
da Lei Maior, ao determinar que todos possuem direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, adota a concepção antropo-
cêntrica protecionista, na medida em que o meio ambiente saudável 
só pode ser preservado, tanto para as presentes quanto para as 
futuras gerações, quando o ser humano utiliza os recursos naturais 
de maneira racional. Desse modo, embora estejam constitucional-
mente previstas a exploração da propriedade privada, a utilização 
dos recursos naturais e a obtenção de lucro, devem ser respeitadas a 
função social da propriedade, a preservação dos recursos naturais e 
da legislação trabalhista. Assim, a Carta Magna não aborda o meio 
ambiente a partir de uma concepção econômica ou de subalterna-
lidade direta a interesses do homem.

O mesmo autor também preceitua que o reconhecimento do 
desenvolvimento sustentável como direito fundamental da pessoa 
humana está diretamente ligado ao princípio do mínimo existen-
cial ecológico, que apregoa condições mínimas de preservação 
dos recursos naturais para a sobrevivência das espécies. Eis que, 
segundo o texto constitucional, a vida sadia depende do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, e a dignidade da pessoa 
humana está diretamente vinculada à qualidade do meio ambiente 
(Thomé, 2014, 66).

1.	 No contexto da realidade brasileira, a CF estabeleceu, no inciso III de seu artigo 
1º, como um dos seus princípios fundamentais a dignidade da pessoa humana, 
fundamento para a interpretação de todo o sistema constitucional, atribuindo 
aos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil, nos termos do artigo 1º, inciso 
I, e do artigo 5º, uma posição de centralidade no sistema de direito positivo 
(Fiorillo, 2011, 67-8).
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O certo é que a CF “congrega vários princípios ambientais, ora 
genéricos, ora específicos, explícitos e implícitos, substantivos e 
procedimentais, insertos não somente no art. 225, mas que per-
passam por todo o texto constitucional”. Tais princípios devem 
vincular tanto as normas infraconstitucionais quanto as decisões a 
serem tomadas pelo poder público (Bertogna, 2015).

A despeito de algumas divergências acerca de tais princípios,  
a seguir serão analisados aqueles que possuem unanimidade doutri-
nária e que mais se aplicam ao objeto do presente estudo.

Princípio do poluidor-pagador e da reparação

Consoante Thomé (2014, 70), o princípio do poluidor-paga-
dor, considerado como fundamental na política ambiental, pode 
ser considerado como um instrumento econômico que exige do 
poluidor, uma vez identificado, suportar as despesas de prevenção, 
reparação e repressão dos danos ambientais. Para sua aplicação, os 
custos sociais externos que acompanham o processo de produção 
devem ser internalizados, ou seja, o custo resultante da poluição 
deve ser assumido pelos empreendedores de atividades potencial-
mente poluidoras, nos custos da produção. Em outros termos, o 
causador da poluição deve arcar com os custos necessários à dimi-
nuição, eliminação ou neutralização do dano ambiental. Poluidoras 
são todas aquelas pessoas – integrantes de uma corrente conse-
cutiva de poluidores – que contribuem com a poluição ambien-
tal, pela utilização de materiais danosos ao meio ambiente, como 
também pela sua produção ou que utilizam processos poluidores  
(Derani, 2008, 142).

O princípio do poluidor-pagador está inserido no artigo 225, 
§2º, da CF, o qual obriga o explorador de recursos minerais a recu-
perar o meio ambiente degradado e estabelece sanções penais e 
administrativas aos infratores, independentemente da obrigação de 
reparação dos danos causados (artigo 225, §3º). Nesses termos, 
associado ao princípio do poluidor-pagador encontra-se aquele 
referente à responsabilização/reparação, no sentido de que “quem 
polui paga e repara” (Bertogna, 2015).

O referido princípio também consta no artigo 4º, inciso VII, da 
Lei 6.938/1981, a qual institui a Política Nacional de Meio Ambiente:
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Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
[…]
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recu-

perar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição 
pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.

A reparação não ocorre em troca de uma prerrogativa para 
poluir. Em verdade, o custo a ser imputado ao poluidor não está 
exclusivamente vinculado à imediata reparação do dano, mas sim 
relacionado ao cumprimento da norma de proteção ambiental 
(Bertogna, 2015). É sobre a reparação que se discorrerá a seguir.

Segundo Wambier (1998, 38), o ressarcimento do dano ambien-
tal pode ser feito de duas formas. A primeira delas ocorre com o que 
se denomina reparação natural ou específica, em que há o ressar-
cimento in natura, pela recomposição efetiva e direta do ambiente 
prejudicado. A segunda é a indenização em dinheiro. Todavia, isso 
não significa que a reparação pode, indiferentemente, ser feita por 
um modo ou outro. Pelo contrário, primeiro deve-se verificar se é 
possível o retorno ao status quo ante, por via da específica repa-
ração, e somente se infrutífera tal possibilidade é que deve recair a 
condenação sobre um quantum pecuniário.

O fundamento da prevalência da reparação in natura decorre do 
artigo 4º, inciso VI, da Lei 6.938/1981, ao cuidar dos objetivos da 
Política Nacional do Meio Ambiente:

Art. 4º A Política Nacional do Meio Ambiente visará: […]
VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vis-

tas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concor-
rendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida.

O responsável pelo ressarcimento do dano ambiental é o polui-
dor. O artigo 225 da CF fornece os critérios de identificação dos 
legitimados passivos numa ação de responsabilidade civil por dano 
ambiental, ao preceituar que é dever do poder público e da cole-
tividade preservar e defender o meio ambiente. Como se percebe, 
a própria Carta Constitucional socorreu-se de fórmula ampla, 
abrangendo assim todas as pessoas (físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado) que, de algum modo, forem causadoras do 
dano ambiental.
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Princípio da prevenção e da precaução

Segundo Fiorillo (2011, 867), trata-se de um dos princípios mais 
importantes do direito ambiental, pois a prevenção é preceito fun-
damental, dado que os danos ambientais, na maioria das vezes, 
são irreversíveis e irreparáveis, como a recuperação de uma espécie 
extinta. Diante da impotência do sistema jurídico, incapaz de resta-
belecer, em igualdades de condições, uma situação idêntica à ante-
rior, adota-se o princípio da prevenção do dano ao meio ambiente 
como sustentáculo do direito ambiental, consubstanciando-se em 
seu objetivo fundamental.

Desse modo, o princípio da prevenção “decorre da constatação 
lógica de que, em razão da irreversibilidade de grande parte dos 
danos ambientais, é melhor prevenir as degradações ambientais 
do que ter, posteriormente, de remediá-las” (Carvalho, 2008, 72).  
Na gestão de riscos, os custos despendidos com medidas de pro-
teção serão infinitamente menores caso ocorra o dano efetivo  
(Bertogna, 2015). Vale observar que desde a Conferência de 
Estocolmo, em 1972, o princípio da prevenção tem sido objeto 
de profundo apreço, içado à categoria de megaprincípio do  
direito ambiental.

A adoção do princípio em tela pelo texto constitucional é expressa 
em todo o artigo 225. Seu §1º, inciso IV, exige, para a instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degra-
dação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que 
se dará publicidade. Ainda, o inciso V determina ao poder público 
que não se omita no exame das técnicas e métodos utilizados nas 
atividades humanas que ensejem risco para a saúde humana e o meio 
ambiente. Já o zoneamento ambiental, descrito de forma sucinta no 
inciso III, também materializa as medidas de controle e gestão exigi-
das pelo princípio da prevenção (Bertogna, 2015).

Ressalte-se que, nas últimas décadas, tem-se rompido o princípio 
da prevenção, tendo sido referendado o princípio da precaução, 
cujo sentido normativo foi trazido pelo Princípio 15 da Declaração 
do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992):

Para proteger o meio ambiente, medidas de precaução devem ser 
largamente aplicadas pelos Estados segundo suas capacidades. Em caso 
de risco de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica 
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absoluta não deve servir de pretexto para procrastinar a adoção de 
medidas efetivas visando a prevenir a degradação do meio ambiente.

Portanto, segundo tal distinção, o princípio da prevenção recai 
sobre aqueles riscos ambientais cujo conhecimento científico vigente 
é capaz de terminar relações concretas de causa e consequência, 
ou seja, são gerenciados riscos ambientais cujas consequências e 
variáveis são conhecidas. Como instrumentos, podem ser mencio-
nados o licenciamento ambiental e o estudo de impacto ambiental 
(Carvalho, 2008, 71-2).

Já o princípio da precaução tem sua aplicação condicionada 
aos contextos de incerteza científica, em que não haja segurança 
das prováveis consequências de uma atividade ou produto, pres-
supondo que: a) sejam identificados os efeitos potencialmente 
perigosos decorrentes de um fenômeno, de um produto ou de um 
processo; b) haja uma avaliação científica dos riscos que, devido à 
insuficiência dos dados, não podem ser determinados com suficiente 
segurança (Carvalho, 2008, 72). Instrumentos fiscais conferidos às 
atividades que atuem em parceria com o meio ambiente, bem como 
maiores benefícios às que utilizem tecnologias limpas também são 
instrumentos a serem explorados na efetivação do princípio da pre-
venção (Fiorillo, 2011, 37). Ainda, o princípio da precaução se faz 
sentir na formulação de políticas públicas ambientais.

Um dos principais argumentos em favor de uma aplicação maxi-
malista do princípio da precaução é a chamada equidade intergera-
cional, sobre a qual se discorrerá a seguir.

Princípio do acesso equitativo aos recursos naturais

Esse princípio inspirou o legislador constituinte na parte final 
do caput do artigo 225 da CF, impondo ao poder público e à cole-
tividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações. Segundo Juliana Santilli (2005, 60), 
pela primeira vez são assegurados direitos para as gerações que 
ainda não existem, sendo direitos que restringem e condicionam a 
utilização e o consumo dos recursos naturais, bem como as políti-
cas públicas a serem adotadas pelo Estado.

A aplicação de tal princípio, portanto, impõe que a proposta mais 
vantajosa para a administração seja aquela que atenda ao imperativo 
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ético de preservação dos recursos naturais para as gerações futuras, 
relacionada, assim, à aquisição de bens e serviços sustentáveis.

Nesse contexto, após a explanação acerca dos princípios ambien-
tais que devem ser observados tanto pela sociedade, quanto pelo 
poder público, o tópico a seguir tratará da aplicação dos critérios 
de sustentabilidade às compras públicas.

Contratações públicas sustentáveis

Atento à necessidade de tutelar o interesse e os recursos públicos, 
o legislador criou um procedimento para garantir que a administra-
ção pública obtenha a proposta mais vantajosa e para permitir que 
o maior número possível de interessados participe das contratações 
administrativas, evitando favorecimentos pessoais indevidos. Esse 
procedimento é chamado licitação. Em resumo, portanto, licitação 
é um procedimento administrativo que se destina a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a administração (Amorim, 2006, 83).

A obrigatoriedade de licitar advém de determinação ins-
culpida no artigo 37, inciso XXI, da CF2, regulamentado pela  
Lei 8.666/1993, a qual estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos relacionados a obras, serviços, incluindo 
os de publicidade, compras, locações e alienações no âmbito dos 
poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

A atual redação do artigo 3º da Lei 8.666/1993, resultado da 
conversão da Medida Provisória 495 na Lei 12.359/2010, elenca, 
ao lado da promoção da isonomia e da seleção da proposta mais 
vantajosa, o incentivo ao desenvolvimento nacional sustentável 
como um dos objetivos da licitação3. Desse modo, para além da 

2.	 Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: […] XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu-
las que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

3.	 Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucio-
nal da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
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previsão constitucional nesse sentido, verifica-se que as licitações 
públicas, ao passo que deverão buscar o desenvolvimento nacional, 
deverão também respeitar o equilíbrio do meio ambiente.

Assim, pode-se apresentar o conceito de licitação sustentável 
que, de acordo com o Guia de Compras Públicas Sustentáveis da 
Fundação Getúlio Vargas (2008, 21),

é uma solução para integrar considerações ambientais e sociais 
em todos os estágios do processo da compra e contratação dos agen-
tes públicos (de governo) com o escopo de reduzir impactos à saúde 
humana, ao meio ambiente e aos direitos humanos.

A licitação sustentável é uma solução para integrar as consi-
derações ambientais ao processo de compra e contração pública. 
Valendo-se de critérios sustentáveis em suas compras e contratações, 
a administração pública sinaliza aos fornecedores e ao mercado o 
imperativo de ajuste dos processos de produção em consonância 
com as metas de proteção social, ambiental e desenvolvimento sus-
tentável (Biderman et al., 2008).

Em outros termos, a licitação supera a formalidade de agenciar 
a compra de bens e serviços, transformando-se em um meio de 
implementação de políticas públicas que estimulem e captem for-
necedores estratégicos, aliados no desenvolvimento sustentável e 
na preservação ambiental. Nesse sentido, pode-se dizer que a licita-
ção sustentável é capaz de permitir o atendimento das necessidades 
específicas dos consumidores finais, por meio da compra do pro-
duto que oferece o maior número de benefícios para o ambiente e 
a sociedade (Biderman et al., 2008).

A licitação sustentável também é chamada de “compra pública 
sustentável”, “eco aquisição”, “compra verde”, “compra ambien-
talmente amigável” e “licitação positiva” (Biderman et al., 2008).

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoali-
dade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos.
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Tenha-se presente que a escolha de produtos mais eficientes traz 
maior economia a médio e longo prazo, além de ser uma opção que 
garante um menor impacto ambiental e social.

Desse modo, pode-se dizer que a adoção da variável ambiental 
nas licitações atende ao princípio da economicidade, o qual vem 
expressamente previsto no caput do artigo 70 da CF. Em linhas 
gerais, o princípio vem sendo entendido como a determinação de 
que os recursos financeiros sejam geridos de modo adequado, para 
que se obtenham os maiores benefícios pelos menores custos.

Contudo, observa-se que nem tudo o que se obtém por um custo 
reduzido atende bem à coletividade, de modo que o controle da 
economicidade abrange o exame da despesa do ponto de vista 
da obtenção do resultado por um custo adequado, não necessa-
riamente pelo menor custo possível (Bruno, 2008). Existe, assim, 
uma estreita relação entre os princípios da eficiência e da econo-
micidade. Atender apenas à exigência de baixos custos não signi-
fica a plena observância da economicidade. Eis que são também 
exigidos padrões de eficiência para que se configure uma ação  
plenamente satisfatória.

É certo que o princípio da economicidade pode ser considerado 
como um dos vetores fundamentais para a verificação da boa ou 
eficiente administração, que deve satisfazer as necessidades e os 
interesses sociais, econômicos e culturais da coletividade (Batista 
Júnior, 2004). Nesse cenário, pode-se dizer que um aumento de 
custo de produtos e serviços pode ser compensado, a médio e longo 
prazo, pela redução dos danos ambientais. Trata-se de uma postura, 
por parte da administração, que possibilita “uma visão mais susten-
tável e menos financeira” da licitação (Barcessat, 2015).

Nesse contexto, é possível que, se os atributos de determinada 
especificação técnica tiverem características ambientalmente ou 
socialmente importantes, isto provoque um acréscimo de preço 
na compra, havendo, por outro lado, uma vantagem econômica, a 
longo prazo, para a administração pública, no decorrer de sua vida 
útil. Por exemplo, mencionem-se as lâmpadas fluorescentes, geral-
mente mais caras que as lâmpadas incandescentes (comuns), mas 
que gastam menos energia elétrica (Meneguzzi, 2015).

No tópico seguinte serão apresentados os instrumentos norma-
tivos essenciais que sedimentam a obrigatoriedade da inserção de 
critérios de sustentabilidade nos processos licitatórios.
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Critérios de sustentabilidade: previsão normativa

Como se verifica ao longo do estudo, a inserção de critérios de 
sustentabilidade nos processos licitatórios de contratações públicas 
é exigência imposta pela CF, especialmente pelos seus artigos 170, 
inciso VI4, e 225.

Nesse sentido, serão analisados os principais instrumentos nor-
mativos que estabelecem tais critérios de sustentabilidade.

Lei 12.187/2009 – Política nacional sobre mudança do clima

A Lei  12.187/2009, que instituiu a Política Nacional sobre 
Mudança do Clima, elenca, em seu artigo 6º, inciso XII, como um 
de seus instrumentos o estabelecimento de critérios de preferên-
cia nas licitações e concorrências públicas, inclusive nas parcerias 
público-privadas, para propostas que propiciem maior economia 
de energia, água e outros recursos naturais e redução de gases de 
efeito estufa e de resíduos.

Instrução Normativa 1/2010 da SLTI (MPOG)

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) 
editou a Instrução Normativa (IN) 1/2010, a qual estabelece que 
os gestores públicos devem inserir critérios de sustentabilidade 
ambiental na elaboração dos instrumentos convocatórios (editais 
de licitação), bem como ao longo do processo licitatório das con-
tratações públicas.

Na fase interna (preparação do termo de referência ou do pro-
jeto básico), é fundamental o dever do administrador de delibe-
rar sobre o impacto ambiental de suas aquisições. A elaboração da 
especificação expõe, objetivamente, a demanda da gestão e define 
os critérios das aquisições.

4.	 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: […] VI - defesa do 
meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação.
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Seguindo as regras da IN 01/2010, os participantes de licitações 
devem observar rigorosamente os atos convocatórios, notadamente 
as regras referentes a materiais, processos de produção, transporte, 
uso e descarte que visem à contratação de serviços e/ou aquisição 
de produtos que causam ou possam causar degradação ambiental.

Nos termos do artigo 3º da IN 01/2010, nas licitações que utili-
zam como critério de julgamento a melhor técnica, ou melhor téc-
nica e preço, deverão ser estabelecidos no instrumento convocató-
rio critérios objetivos de sustentabilidade ambiental para avaliação 
e classificação das propostas. Os critérios de sustentabilidade, que 
poderão constar no termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo, são:

I – uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas 
tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas 
nos ambientes aonde for indispensável; II – automação da iluminação 
do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, 
iluminação tarefa, uso de sensores de presença; III – uso exclusivo de 
lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento 
e de luminárias eficientes; IV – energia solar, ou outra energia limpa 
para aquecimento de água; V – sistema de medição individualizado de 
consumo de água e energia; VI – sistema de reuso de água e de trata-
mento de efluentes gerados; VII – aproveitamento da água da chuva, 
agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a capta-
ção, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; VIII – utiliza-
ção de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, 
e que reduzam a necessidade de manutenção; e IX – comprovação da 
origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou serviço.

Ainda segundo a IN 1/2010, a administração pública direta, 
autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens, poderá 
exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: a) que 
os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reci-
clado, atóxico, biodegradável, conforme Normas Brasileiras da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT NBR) 15448-1 
e 15448-2; b) que sejam observados os requisitos ambientais para 
a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro), como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 
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similares; c) que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados 
em embalagem individual adequada, com o menor volume possí-
vel, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento; e d) que os bens 
não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexa-
valente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 
difenil-polibromados (PBDEs).

O instrumento convocatório poderá estabelecer que, após sele-
cionada a proposta, antes da assinatura do contrato, em caso de 
inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão contra-
tante poderá realizar diligências para verificá-la, correndo as despe-
sas por conta da licitante selecionada (artigo 5º da IN 1/2010). O 
edital deverá prever ainda que, caso não se confirme a adequação 
do produto, a proposta selecionada será desclassificada.

Ademais, consoante o artigo 6º do mesmo instrumento norma-
tivo, os editais de licitação para a contratação de serviços deve-
rão prever que as empresas contratadas adotem as seguintes práti-
cas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:  
a) uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e 
objetos inanimados que obedeçam às classificações e especifica-
ções determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa); b) adoção de medidas para evitar o desperdício de água 
tratada; c) observância da Resolução Conama 20/1994, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;  
d) fornecimento, aos empregados, dos equipamentos de segurança 
que se fizerem necessários para a execução de serviços; e) realiza-
ção de um programa interno de treinamento de seus empregados, 
nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de 
consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de pro-
dução de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigen-
tes; f) separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos 
e entidades da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações 
e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será pre-
cedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando cou-
ber, nos termos da IN/MARE 6/1995 e do Decreto 5.940/2006;  
g) respeito às normas publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos; 
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e h) destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas 
ou inservíveis, segundo disposto na Resolução Conama 257/1999.

Por fim, cumpre registrar que não há impedimento para que os 
órgãos contratantes estabeleçam nos editais e contratos a exigên-
cia de observância de práticas de sustentabilidade ambiental, desde  
que justificadamente.

Política Nacional de Resíduos Sólidos

A Lei 12.305/2010, instituidora da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, destaca, em seu artigo 7º, inciso XI, como um dos objetivos 
daquele diploma legal a prioridade nas aquisições e contratações 
governamentais de produtos reciclados e recicláveis, bem como de 
bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 
padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis, a permi-
tir expressamente a implementação de licitações sustentáveis como 
um dos interesses primários a serem defendidos por todos os entes 
federativos (Meneguzzi, 2015).

Decreto 7.746/2012

Esta norma regulamentadora fixa critérios, práticas e dire-
trizes para o desenvolvimento nacional sustentável, a partir de 
contratações, instituindo ainda a Comissão Interministerial de 
Sustentabilidade na Administração Pública (Cisap).

Tal critério é endereçado a toda administração federal – direta, 
indireta e estatais dependentes, englobando aquisições, serviços e 
obras. Embora não seja obrigatório, uma vez que o administrador 
opte por ele, os critérios e práticas sustentáveis nele estabelecidos 
deverão ser necessariamente descritos em edital ou carta-convite, 
além de devidamente justificados, no intuito de preservar a compe-
titividade do certame. Esses critérios e práticas devem ser previstos 
a título de especificação técnica do produto (Meneguzzi, 2015).

Como diretrizes de sustentabilidade elencadas pelo Decreto, 
podem ser mencionadas: menor impacto sobre recursos naturais; 
preferência para materiais, tecnologias e matérias originárias do 
local; utilização mais eficiente da água e energias; maior geração de 
empregos, preferencialmente locais; maior vida útil e menor custo 
de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que diminuam 
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o impacto ecológico; origem ambientalmente regular dos recursos 
naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

Quanto às obras de engenharia, o Decreto recordou o artigo 12 
da Lei 8.666/1993, quanto à economia de manutenção e operacio-
nalização, redução do consumo de água e energia, utilizando-se de 
tecnologias, práticas e materiais que amenizem o impacto ambien-
tal (Meneguzzi, 2015).

Foram determinadas também à administração federal e às 
estatais dependentes a elaboração e implementação de Planos de 
Gestão de Logística Sustentável, contendo, no mínimo, atualização 
do inventário de bens e materiais do órgão e indicação de similares 
de menor impacto ambiental, práticas de sustentabilidade e racio-
nalização de uso de materiais e serviços; responsabilidade, metodo-
logia e avaliação do plano; e ações de divulgação, conscientização 
e capacitação.

Instrução Normativa 10/2012 da SLTI (MPOG)

A IN 10/2012 veio fixar regras de elaboração dos Planos de 
Logística Sustentável mencionados no tópico anterior, entendidos, 
em suma, como ferramentas de planejamento para permitir aos 
órgãos e entidades o estabelecimento de práticas de sustentabilidade 
e racionalização de gastos e processos na administração pública.

Decreto 10.024/2019

Consoante o disposto no artigo 2º do Decreto 10.024/2019, o pre-
gão, na forma eletrônica, está condicionado aos princípios de: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, 
probidade administrativa, desenvolvimento sustentável, vinculação 
ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, razoabilidade, 
competitividade, proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

Insta registrar, por oportuno, que no tocante ao princípio do 
desenvolvimento sustentável, o Decreto norteia as suas dimen-
sões sociais, políticas e jurídicas, ao determinar que o princípio do 
desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo 
de contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental 
e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística 
sustentável dos órgãos e das entidades.
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Sobre a fiscalização do uso dos critérios de sustentabilidade pela 
administração pública do Tribunal de Contas da União

É cediço que o TCU é o órgão responsável por auxiliar o 
Congresso Nacional na fiscalização contábil, financeira, orçamentá-
ria, operacional e patrimonial da União e das entidades da adminis-
tração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economi-
cidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, consoante 
artigos 70 e 71 da CF.

Sobre a temática, verifica-se o Acórdão TCU 1.752/2011, que 
trata da avaliação das ações adotadas pela administração pública 
federal acerca do uso racional e sustentável de recursos naturais. 
Além disso, desde 2013 o TCU vem exigindo a existência e a estru-
turação do Plano de Logística Sustentável nos órgãos que compõem 
a estrutura da administração pública federal. Tal tribunal, a partir 
de 2014, em sua tomada de contas anual, passou a indagar todas 
as instituições da esfera federal, de todos os poderes da União, no 
que diz respeito à elaboração e aplicabilidade do Plano de Logística 
Sustentável e seus mecanismos de controle de continuidade (Reis e 
Amiden Neto, 2016).

A seguir são colacionados trechos de julgados do TCU, que sina-
lizam claramente o que é esperado do papel do gestor no tocante às 
contratações públicas:

Acórdão nº 2.380/2012 – 2ª Câmara

[…]

1.5.1. dar ciência à Superintendência Regional do Departamento 

de Polícia Federal no Piauí, que:

1.5.1.1. no âmbito da administração pública federal, direta, 

autárquica e fundacional, tanto em face do disposto no art. 3º da 

Lei 8.666/93, quanto da IN/MPOG 1, de 19/1/2010, as especificações 

para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras, deverão 

conter critérios de sustentabilidade ambiental, atentando-se para os 

processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos pro-

dutos e matérias-primas que deram origem aos bens ou serviços a  

serem contratados;

[…]
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Acórdão nº 4.529/2012- 1ª Câmara
[…]
1.7. Recomendar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no 

Estado do Maranhão que:
1.7.1. institua e mantenha rotinas que permitam a inserção nos edi-

tais licitatórios de critérios de sustentabilidade da IN SLTI nº 1/2010 
e Portaria nº 2/2010 da SLTI/MPOG;

1.7.2. capacite membros da equipe de licitação da UJ de forma a per-
mitir a aderência dos editais de licitação à IN SLTI nº 1/2010 e Portaria 
nº 2/2010 da SLTI/MPOG; • Acórdão nº 9.480/2015 - 2ª Câmara

1.8. Recomendar ao Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba - TRE/
PB que:

institua uma comissão específica, ou, caso entenda pertinente, se 
valha da Comissão Permanente de Meio Ambiente já existente, visando 
à elaboração de um guia de contratações sustentáveis do TRE/PB, para 
o qual se indicou como modelo o “Guia de Contratações Sustentáveis 
da Justiça do Trabalho”, instituído pela Resolução CSJT 103/2012 e 
regulamente, internamente, os critérios de sustentabilidade a serem 
exigidos nas contratações do Tribunal, visando uniformizar o procedi-
mento e efetivar a previsão já existente na IN 01/2012 - TRE/PB.

Acórdão nº 32/2015 - 2ª Câmara
[…]
1.10. Dar ciência à Embrapa sobre as seguintes impropriedades:
[…]
1.10.2. falta de aplicação de critérios e práticas de sustentabili-

dade, que contribuem para a promoção do desenvolvimento nacio-
nal sustentável, em suas contratações, o que afronta o art. 3º da Lei 
8666/1993.

Acórdão nº 4.856/2015 – 1ª Câmara
[…]
1.8. Recomendar à SAMF/PB que envide os esforços necessários à 

implementação das seguintes oportunidades de melhoria:
[…]
1.8.3. quanto ao uso racional de recursos renováveis: inclusão de 

critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações; aquisição de 
bens produzidos com menor consumo de matérias-primas, originados 
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de fontes não poluidoras, propícios à reciclagem ou reabastecimento; 

aquisição de bens que colaboram para a redução do consumo de água e 

energia; aquisição de bens duráveis e de qualidade, observando-se a rela-

ção entre custo e benefício; separação e descarte de resíduos recicláveis.

ACÓRDÃO Nº 1.666/2019 – TCU – Plenário

[…]

9.4. autorizar o fornecimento de toalhas de papel ao Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região, pela empresa S & T Comércio 

de Produtos de Limpeza, Descartáveis e Informática Ltda.  

(CNPJ: 12.488.131/0001-49), somente até a conclusão de novo processo 

licitatório, ante a acentuada diferença de preços entre a proposta apresen-

tada pela vencedora comparado à proposta da ECOS&M Comércio de 

Materiais e Equipamentos Eireli, desclassificada por não ter enviado os 

laudos exigidos no subitem 7.2.1 do edital do Pregão 7/2019;

9.5. dar início imediato ao novo certame, caso o Tribunal Regional 

do Trabalho da 2ª Região ainda tenha interesse em dar continuidade 

à aquisição do referido material;

9.6. recomendar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, com 

fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno/TCU, que:

9.6.1. avalie a conveniência e a oportunidade de rever as exigências 

contidas no item 7.2.1 do edital do Pregão 7/2019, quando da ocor-

rência de outras licitações promovidas pelo órgão para aquisição de 

objeto similar, tendo em vista o número excessivo de desclassificações 

ocorridas no certame, de forma a adotar requisitos técnicos e exi-

gências que o mercado está preparado para atender, sem prejuízo de 

fomentar a sustentabilidade ambiental e buscar garantir a qualidade 

dos produtos licitados. (grifos meus).

Nesse contexto é possível demonstrar, portanto, que a fixação 
de critérios de sustentabilidade para as contratações públicas tem 
amplo respaldo normativo, cuja aplicação pelo gestor público é 
um dever que lhe cabe, fiscalizado inclusive pelo TCU. Ressalta-se, 
todavia, que o gestor pode justificadamente afastar a aplica-
ção dos critérios de sustentabilidade quando estes restringirem  
a competitividade.
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Considerações finais

O conceito de desenvolvimento sustentável amplamente utili-
zado é aquele estabelecido pela Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento: um desenvolvimento que faz face às 
necessidades das gerações presentes sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras na satisfação de suas próprias necessidades. 
Ademais, o desenvolvimento sustentável pressupõe a harmoniza-
ção das seguintes vertentes: crescimento econômico, preservação 
ambiental e equidade social.

Seguindo uma tendência mundial, a CF dedicou ao tema do meio 
ambiente todo um capítulo, um dos seus mais importantes e avan-
çados. O mais emblemático dos dispositivos constitucionais acerca 
da proteção ambiental é o artigo 225, o qual estabelece um novo 
direito fundamental do homem, o direito a um meio ambiente “eco-
logicamente equilibrado”.

Para além da previsão do artigo 225, a CF, ao longo de seu texto, 
congrega vários princípios ambientais, dentre eles, os princípios 
de poluidor-pagador; responsabilização; prevenção; precaução; e 
equidade intergeracional, todos abordados durante o estudo. Tais 
princípios ambientais devem ser observados tanto pela sociedade 
quanto pelo poder público, em sua tomada de decisões.

Como desdobramento de todo esse cenário, apresenta-se o con-
ceito de licitação sustentável como uma solução para integrar con-
siderações ambientais e sociais em todos os estágios do processo 
da compra e contratação dos agentes públicos (de governo), com 
o escopo de reduzir impactos à saúde humana, ao meio ambiente e 
aos direitos humanos. Valendo-se de critérios sustentáveis em suas 
compras e contratações, a administração pública sinaliza aos forne-
cedores e ao mercado o imperativo de ajuste dos processos de pro-
dução em consonância com as metas de proteção social, ambiental 
e desenvolvimento sustentável.

Tradicionalmente, o objetivo das licitações é, por força de lei, 
assegurar a livre concorrência e obter o melhor produto/serviço 
com a proposta mais vantajosa para a administração. Contudo, 
quando são considerados os três pilares da sustentabilidade – 
ambiental, econômico e social – o processo torna-se mais complexo, 
uma vez que, além da preocupação com a economia dos recursos 



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política	 273

financeiros, é preciso considerar também os impactos que as con-
tratações podem causar ao meio ambiente e à sociedade.

Nesse sentido, deve o processo licitatório garantir, além da livre 
concorrência, o menor custo financeiro, social e ambiental, de 
modo a assegurar que a “proposta mais vantajosa” seja realmente 
mais proveitosa para o conjunto da sociedade, que, em última ins-
tância, é a detentora do bem público. Em verdade, a condição mais 
vantajosa para a administração parte não mais da comparação 
estrita do preço de aquisição, mas de uma avaliação mais completa 
do ciclo de vida do produto. As compras públicas sustentáveis, por-
tanto, ampliam o conceito de contratação mais vantajosa para a 
administração pública.

Como se verificou ao longo do estudo, a inserção de critérios de 
sustentabilidade nos processos licitatórios de contratações públi-
cas é exigência imposta pela CF, especialmente pelos artigos 170,  
VI e 225. Em termos infraconstitucionais, por ocasião da conversão 
da Medida Provisória 495 na Lei 12.349/2010, suscitou-se, como 
mais uma finalidade da licitação, a promoção do desenvolvimento 
nacional, restando patente que as licitações, desde então, deverão 
procurar o desenvolvimento nacional, respeitando, contudo, o equi-
líbrio ambiental do planeta.

Ainda, foram analisados os principais instrumentos nor-
mativos que estabelecem tais critérios de sustentabilidade: a 
Lei 12.187/2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança 
do Clima; a IN 1/2010 DA SLTI (MPOG), a qual estabelece que 
os gestores públicos devem inserir critérios de sustentabilidade 
ambiental na elaboração dos instrumentos convocatórios (editais de 
licitação), bem como ao longo do processo licitatório das contrata-
ções públicas; a Lei 12.305/2010, instituidora da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos; o Decreto 7.746/2012, que fixa critérios, prá-
ticas e diretrizes para o desenvolvimento nacional sustentável, a 
partir de contratações, instituindo ainda a Cisap; a IN 10/2012 da 
SLTI (MPOG), a qual veio fixar regras de elaboração dos Planos de 
Logística Sustentável, ferramentas de planejamento para permitir 
aos órgãos e entidades o estabelecimento de práticas de susten-
tabilidade e racionalização de gastos e processos na administra-
ção pública; e, por fim, o Decreto 10.024/2019, o qual norteia as 
dimensões sociais, políticas e jurídicas, ao determinar que o prin-
cípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas 
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do processo de contratação, em suas dimensões econômica, social, 
ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de 
logística sustentável dos órgãos e das entidades.

Apresentou-se, em seguida, o posicionamento do TCU no desem-
penho de seu mister de fiscalizar a inserção dos critérios de sus-
tentabilidade em contratações públicas. Apontou-se o Acórdão 
TCU 1.752/2011, que trata da avaliação das ações adotadas pela 
administração pública federal acerca do uso racional e sustentá-
vel de recursos naturais. Ainda, informou-se que, desde 2013, esse 
tribunal vem exigindo a existência e a estruturação do Plano de 
Logística Sustentável nos órgãos que compõem a estrutura da 
administração pública federal, ao passo que, desde 2014 vem con-
siderando tal quesito em sua tomada de contas anual. Ademais, 
foram colacionados trechos de julgados do TCU, que sinalizam 
claramente o que é esperado do papel do gestor no tocante às con-
tratações públicas.

Por fim, demonstrou-se, portanto, que a fixação de critérios de 
sustentabilidade para as contratações públicas tem amplo respaldo 
normativo, tratando-se de dever do gestor público, com a ressalva 
de que este pode, justificadamente, afastar a aplicação dos critérios 
de sustentabilidade somente quando restrinjam a competitividade.
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Abuso de poder religioso no direito eleitoral

Elaine Aparecida Alves e Rogério Carlos Born

Resumo
O intuito deste artigo científico é observar o abuso de poder religioso na esfera elei-
toral, pois, como é cediço, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
dispõe acerca do direito à liberdade religiosa e, em contrapartida, também assegura 
que o Estado é laico, contudo as convicções íntimas do candidato podem interferir 
em suas campanhas, como quando este promove discursos em templos religiosos? 
Ou tal conduta é consubstancialmente vedada na prática? É possível falar, atualmente, 
no instituto relacionado ao abuso de poder religioso, emanado dos líderes religiosos 
como forma de angariar votos para si, ou para outro candidato? Assim, conclui-se 
que inexiste no ordenamento jurídico brasileiro qualquer regra a respeito do abuso 
de poder religioso, mas, considerando se tratar de uma conduta que é contrária a 
diversos aspectos legais, mormente a soberania popular e a legitimidade das eleições, 
aqueles que se valem da fé alheia para angariar votos devem ser eficazmente repreen-
didos pela Justiça Eleitoral.
Palavras-chave: abuso de poder; abuso de poder religioso; direito à liberdade de 
religião; estado laico; direito eleitoral.

Abstract
This study describes the abuse of religious power in the electoral sphere, since, as is 
known, the Brazilian Constitution of 1988 provides for the right to religious freedom 
and, on the other hand, also ensures that the state is secular. However, can the candidate’s 
inner convictions interfere with their campaigns, for instance by promoting speeches 
in religious temples? Or was this conduct proven to be substantially prohibited in 
practice? Is it currently possible to discuss the abuse of religious power caused by 
religious leaders as a way of raising votes for themselves or another candidate? Thus, 
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it is concluded that there is no rule in the Brazilian legal system regarding the abuse of 
religious power, but considering that it is a conduct contrary to several legal aspects, 
especially the popular sovereignty and the elections legitimacy, those who rely on the 
faith of others to win votes must be effectively reprimanded by the Electoral Justice.
Keywords: power abuse; abuse of religious power; right to freedom of religion; 
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Introdução

Nos termos do artigo 5º, § VI, da Constituição da República 
(Brasil, 1988), resta devidamente assegurada a liberdade religiosa 
e, diante disso, plenamente possível que o indivíduo manifeste suas 
crenças, bem como participe de cultos, da maneira que melhor  
lhe aprouver.

Portanto, não cabe ao Estado promover qualquer tipo de inter-
venção quando se verificar que o indivíduo está exercendo seu 
direito à crença religiosa. Isso porque se trata de um direito funda-
mental e que é atribuído a todos de maneira igualitária, inclusive 
de modo que a pessoa possa não exercer qualquer tipo de religião.

Ademais, é importante também, enfatizar que a Constituição, 
especialmente em seus artigos 5º, § VI e 19, § I, assegura que o 
Estado é laico e, portanto, resta vedado a qualquer ente da federa-
ção o estabelecimento de cultos religiosos.

A religião consiste em manifesta opção do particular e, diante 
disso, mais precisamente no âmbito eleitoral, estabelece-se a contro-
vérsia desta questão quanto à hipótese em que o candidato se serve 
da fé do povo, eis que isso pode promover a obtenção de proveitos 
eleitorais. Assim sendo, é possível falar em abuso de direito, ou ape-
nas em um livre exercício praticado pelo agente público?

Trata-se de um tema relevante, pois, aqui, enquadra-se o aspecto 
que concerne o abuso de poder político, já que o indivíduo normal-
mente se vale da posição que ocupa com o fito de angariar votos 
dos fiéis em prol de determinado candidato.

Mas, sobretudo, não há no diploma constitucional, tampouco 
no regramento infraconstitucional, qualquer norma que disponha 
de maneira específica acerca do abuso do poder religioso, o que faz 
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com que o assunto seja alvo de controvérsias entre os operadores 
do Direito.

Diante disso, mostra-se oportuno trazer para esta pesquisa aca-
dêmica as explanações abarcadas na doutrina, bem como em arti-
gos científicos, sem prejuízo da análise da jurisprudência a respeito 
do tema. As legislações que albergam a matéria em apreço também 
serão alvo de apontamento no decorrer deste artigo científico.

A antiguidade religiosa e o abuso religioso na política

Inicialmente, vale citar o conteúdo albergado pela Constituição 
Política do Império do Brasil de 1824, trazia de maneira expressa 
que a religião oficial do Império era Católica Apostólica Romana:

“Art. 5. A Religião Catholica Apostolica Romana continuará a 
ser a Religião do Império. Todas as outras Religiões serão permi-
tidas com seu culto doméstico, ou particular em casas para isso 
destinadas, sem forma algum exterior do Templo” (Brasil, 1824).

Para as demais religiões, havia o permissivo constitucional para 
a sua celebração, mas, o exercício se efetivava no ambiente domés-
tico ou particular:

Assim, muito embora a Constituição de 1824 estabelecesse a 
liberdade de crença, a liberdade de culto era manifestamente restrin-
gida, de modo que, excetuando-se a Religião Católica Apostólica 
Romana, todas as demais apenas poderiam propagar o seu culto no 
ambiente particular ou doméstico.

Diante disso, consoante alberga Cheong (2018), é possível notar 
que a Constituição que data 1824 estabeleceu manifesta restrição 
quanto aos cultos não católicos, impossibilitando, assim, que as 
demais religiões contemplassem qualquer forma exterior de templo.

Com o advento da Constituição de 1891, foi estabelecido no 
artigo 11 § 2º a proibição do Estado em proceder com qualquer tipo 
de conduta que pudesse interferir no exercício dos cultos religiosos. 
Por sua vez, por meio da Emenda Constitucional 3, de 1926, o § 3º, 
do artigo 72, teve a sua redação alterada, contemplando a possibili-
dade de os indivíduos exercerem de maneira pública o culto religioso:

Art. 11 – É vedado aos Estados, como à União: […]
2º) estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos 

religiosos. […]
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Art. 72 – A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros resi-
dentes no paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, 
à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: […]

§ 3º Todos os individuos e confissões religiosas podem exercer 
publica e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adqui-
rindo bens, observadas as disposições do direito commum.

Nestes termos, conforme delimita Moraes, foi através da 
Constituição da República de 1891 que foi albergada a efetiva 
liberdade de crença, bem como de culto, consagrando-se, assim, 
a inviolabilidade deste direito. Isso porque, antes de seu advento, 
é possível observar que apenas era reconhecida no âmbito consti-
tucional a Religião Católica Apostólica Romana e, com a promul-
gação Constituição de 1891, passou a ser estabelecida a efetiva 
liberdade de crença.

Com a Constituição de 1937 também foi garantido o direito 
das pessoas em exercerem os cultos religiosos de modo público e 
livre, possibilitando, inclusive, que os indivíduos adquirissem bens 
como forma de viabilizar o exercício do culto religioso, conforme  
Moraes (2015, 47).

Art. 122 – A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros 
residentes no País o direito à liberdade, à segurança individual e à 
propriedade, nos termos seguintes: […]

4º) todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer 
pública e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adqui-
rindo bens, observadas as disposições do direito comum, as exigências 
da ordem pública e dos bons costumes. (Brasil, 1937)

Nesse passo, Cheong (2018), explica que tanto a Constituição 
de 1946, quanto a Constituição de 1967, além da Emenda 
Constitucional 1 de 1969, contemplaram em seu bojo redação 
similar ao diploma anterior, permanecendo a liberdade religiosa, 
bem como o Estado laico. Nesse sentido, o que pode ser visua-
lizado na teoria é a previsão constitucional do Estado ser laico, 
embora possa ser visualizada em diversas ações públicas a fé pro-
movida pelos agentes públicos, como ocorre nos crucifixos colo-
cados nos tribunais, além de fé propagada pelos candidatos às 
eleições (Cheong, 2018).
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Moraes (2015, 47), explica que a conquista constitucional ao 
direito da liberdade religiosa exprime verdadeira maturidade do 
povo, eis que, induvidosamente, é a religião que se constitui como 
sendo um desdobramento não apenas da liberdade de pensamento, 
mas também de manifestação.

Segundo Freitas Neto (2017), após essa explanação acerca das 
normas constitucionais que albergam a questão da liberdade reli-
giosa no ordenamento jurídico pátrio, é possível alavancar, com o 
fito de não se retroagir muito no tempo, que, desde o século XVI, 
a religião e a política vêm ocasionando conflitos e conciliações que 
ensejam impactos nas decisões dos eleitores.

Nesses termos, Pires (2010) contempla que, no âmbito social, as 
relações formadas entre os indivíduos se instituem em virtude de 
algum objetivo que os unem. Mas há grupos que possuem outros 
objetivos, que acaba dando azo à denominada relação de poder:

Deste modo, em toda sociedade, as relações entre seus membros se 
estabelecem segundo um objetivo que lhe é próprio, seja se reunindo 
para orar, para exercer uma atividade, para se distrair, conferindo ao 
grupo originalidade. A política que em cada grupo se desenrola con-
siste numa técnica de realização dos valores, religiosos, econômicos, 
culturais, exercendo, o poder que neles se apresenta, um caráter ins-
trumental, pois só encontra razão de ser no objetivo para o qual a 
sociedade se constituiu.

Contudo, encontramos fora destes grupos formados visando obje-
tivos específicos, uma sociedade global que se constitui numa realidade 
de natureza bem diferente, a qual consiste, por si só, o fundamento das 
relações de poder que se organizam em seu seio. (Pires, 2010)

Nesse particular, mais precisamente quando se trata do contexto 
da antiguidade, Pires (2010) salienta que a organização social se 
instituía de maneira manifestamente confusa, eis que não havia o 
que se falar em qualquer separação entre o Estado e a religião, afir-
mando-se a ideia no sentido de que a autoridade dos governantes, 
bem como as normas comportamentais, emanava de maneira direta 
da vontade divina, conforme Pires (2010).

Dentro desta perspectiva, Freitas Neto (2017), sinaliza que “Toda 
pessoa, mesmo aquela que não professa nenhuma religião, vive num 
campo social e cultural marcado por fundamentos sistematizados 
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pelas religiões e, ao mesmo tempo, pelo debate público pautado no 
campo político”.

Diante disso, Freitas Neto (2017), observa que desde os tempos 
mais remotos as questões vinculadas à política e à religião estão 
cada vez mais atreladas, cuja tensão apenas poderá ser objeto de 
dissipação a partir do momento em que a limitação dos respec-
tivos temas forem devidamente observados nas situações fáticas  
(Freitas Neto, 2017).

Os princípios constitucionais: liberdade religiosa, estado laico e 
legitimidade das eleições

Cumpre mencionar que, quando se trata da liberdade religiosa, 
há de ser ressaltado que a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (Organização das Nações Unidas, 1948), no artigo 18,  
contempla de maneira clara o direito à liberdade de religião de 
todos os indivíduos. Dentre as suas diversas particularidades, 
alberga o direito da pessoa em modificar a sua religião, bem como 
de manifestá-la:

Artigo 18º Toda a pessoa tem direito de pensamento, de consciên-
cia e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião 
ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar em público 
como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos. 
(Organização das Nações Unidas, 1948)

Segundo entendimento proposto por Cheong (2018),  
a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, devida-
mente aprovada pela Comissão de Direitos da Organização das 
Nações Unidas, foi ratificada pelo Brasil, visualizando, desde logo, 
a importância referente ao assunto.

Sob esse enfoque, com a finalidade de assegurar a efetivação 
do direito em apreço, a Constituição da República Federativa do 
Brasil, de 1988 trouxe no artigo 5.º, § VI, que “é inviolável a liber-
dade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício 
dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias”.

Nos moldes de Bahia (2017), a liberdade de religião pode ser 
propagada de duas maneiras distintas. Na primeira, é possível 
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contemplar a liberdade de crença, subsumindo-se na esfera íntima 
do indivíduo, já que não se mostra possível compelir alguém a 
pensar ou acreditar em determinada fé ou religião. Já a liberdade 
de culto religioso tutela o conjunto de manifestações que advém 
daquele que exprime a sua crença. (Bahia, 2017, 123).

No mesmo sentido se posicionam Mendes e Branco (2012), 
salientando que a liberdade religiosa contempla a liberdade de 
crença, assim como a liberdade do culto religioso, sendo que tanto 
as liturgias, quanto os locais de culto devem ser devidamente pro-
tegidos consoante os preceitos estabelecidos na legislação.

Aliado a isso, há ampla liberdade no que tange à organização 
religiosa, de modo que o Estado não pode proceder com o fito 
de interferir nos aspectos econômicos da igreja, incluindo-se, aqui, 
qualquer tipo de fé, tampouco estabelecer que a igreja trate de 
modo igualitário as pessoas em razão do sexo, caso a religião não 
acolha tal particularidade, segundo o entendimento de Mendes e 
Branco (2012, 446-7) que segue:

Para a constituição a liberdade religiosa incluem-se a liberdade de 
crença, de aderir a alguma religião, e a liberdade do exercício do culto 
respectivo. As liturgias e os locais de culto são protegidos nos termos 
da lei. A lei deve proteger os templos e não deve interferir nas liturgias,  
a não ser que assim o imponha algum valor constitucional concorrente 
de maior peso na hipótese considerada. Os logradouros públicos não são, 
por natureza, locais de culto, mas a manifestação religiosa pode ocorrer 
ali, protegida pelo direito de reunião, com as limitações respectivas.

Na liberdade de religião inclui-se a liberdade de organização reli-
giosa. O Estado não pode interferir sobre a economia interna das asso-
ciações religiosas. Não pode, por exemplo, impor a igualdade de sexos 
na entidade ligada a uma religião que não a acolha.

De acordo com Almeida e Costa (2015, 367), delimita-se que a 
liberdade religiosa traz em seu bojo o fato de perfazer um direito 
fundamental não apenas em virtude de se encontrar inserida no 
título II, que diz respeito à fundamentalidade formal, mas também 
porque está atrelado à estrutura básica do Estado, consubstan-
ciando, aqui, no aspecto material.

Para Moraes (2015, 47), o direito constitucional à liber-
dade religiosa se efetua de modo bem amplo, eis que a religião, 
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consubstanciando-se no fato de haver a adoração do ser humano 
para com um Deus, abrange outros aspectos correlacionados como, 
por exemplo, o culto, a crença, e liturgia.

Trata-se, portanto, de um direito fundamental, que, nos dize-
res de Bahia (2017, 103), constitui-se como uma disposição decla-
ratória que reconhece determinado direito, atribuindo-se, assim,  
a competente proteção ao bem, isto é, ao interesse que se mostra 
protegido pela lei.

Para Mendes e Branco (2012, 205), os direitos fundamentais se 
instituem de maneira importante para a sociedade, na medida em 
que há inversão da tradicional relação instaurada entre o indiví-
duo e o Estado, pois, inicialmente, subsiste que o primeiro possui 
direitos em relação ao Estado. Nesse sentido, apenas após o efetivo 
respeito dos direitos dos indivíduos é que se mostra possível que o 
Estado estabeleça a determinação de obrigações.

Nesse enfoque, Padilha (2014, 245) explana que os direitos fun-
damentais se manifestam como aqueles que se mostram indispen-
sáveis para o ser humano, mais precisamente para a manutenção de 
sua dignidade, de modo que a existência dos indivíduos se institua 
de maneira livre e igualitária.

É passível de ser mencionado que os direitos fundamentais pro-
pagam manifesta correlação quanto à soberania popular, mais pre-
cisamente em relação à limitação dos poderes constituídos pelo 
Estado, segundo bem evidenciado por Padilha (2014, 245).

Ainda sobre os direitos fundamentais, Moraes (2015, 30) 
explana que:

São direitos constitucionais na medida em que se inserem no texto 
de uma constituição cuja eficácia e aplicabilidade dependem muito 
de seu próprio enunciado, uma vez que a Constituição faz depender 
de legislação ulterior a aplicabilidade de algumas normas definido-
ras de direitos sociais, enquadrados entre os fundamentais. Em regra, 
as normas que consubstanciam os direitos fundamentais democrá-
ticos e individuais são de eficácia e aplicabilidade imediata. A pró-
pria Constituição Federal, em uma norma-síntese, determina tal fato 
dizendo que as normas definidoras dos direitos e garantias funda-
mentais têm aplicação imediata. Essa declaração pura e simplesmente 
não bastaria se outros mecanismos não fossem previstos para torná-la 
eficiente (exemplo: mandado de injunção e iniciativa popular).
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Nesses termos, tomando como base o conteúdo apresentado, 
Cheong (2018) explica que a liberdade religiosa é muito mais ampla 
do que se pode imaginar, posto albergar o direito de não crença,  
isto é, o direito do indivíduo não optar por qualquer religião 
(ateísmo), a proteção dos locais de culto, assim como a proteção 
das liturgias que tenham sido objeto de adoção pela religião.

O mesmo posicionamento é suportado por Moraes (2015, 48), 
delimitando que “a liberdade de convicção religiosa abrange inclu-
sive o direito de não acreditar ou professar nenhuma fé, devendo o 
Estado respeito ao ateísmo”.

Portanto, é possível explanar que o direito à liberdade de religião 
se encontra atrelado ao direito de se vincular e propagar deter-
minada religião, além de participar dos cultos, seja no ambiente 
público ou particular. Mas, frise-se, que de acordo com Almeida e 
Costa (2015, 381), não há o que se falar em um direito absoluto,  
eis que tal não pode ser invocado para a efetuação de atos que 
tenham o escopo de violar a legislação.

Diante disso, nos termos do artigo 5.º § VI, da Constituição, 
resta assegurada a liberdade religiosa, mas, por outro lado, é impor-
tante também transcrever um outro artigo, também da Constituição 
que contempla o fato do Estado ser laico:

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e  
aos Municípios:

I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, emba-
raçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes 
relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 
colaboração de interesse público. (Brasil, 1988)

Considerando a norma, foi implementada pela Constituição 
Federal de 1988 a separação entre o Estado e a Igreja, de modo 
que é terminantemente proibido que qualquer um dos entes federa-
dos institua qualquer tipo de culto religioso ou igreja. Diante disso,  
não há o que se falar na possibilidade de haver a prestação de 
qualquer benefício, tampouco pode o Estado atuar com o fito de 
embaraçar o funcionamento dos templos e cultos.

Nos moldes delimitados por Almeida e Costa (2015), o princípio 
da laicidade deve ser devidamente observado como forma de pro-
mover a preservação da proteção da liberdade religiosa, subsistindo, 
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assim, a respectiva separação política, bem como jurídica, entre a 
Igreja com o respectivo Estado.

Almeida e Costa (2015, 373) ainda contribuem que:

O princípio constitucional da laicidade estatal, portanto, não se 
contrapõe ao direito fundamental à liberdade religiosa. Na verdade 
ocorre exatamente o contrário: o princípio da laicidade estatal cons-
titui uma das facetas da dimensão objetiva do direito fundamental à 
liberdade religiosa. Desse modo, não configura lícito ao Estado estabe-
lecer limitações ao discurso político exercido no seio das comunidades 
religiosas apenas sob a alegação de violação do princípio da laicidade 
estatal. Todavia, outros princípios e valores devem ser considerados 
para que seja garantida a normalidade e legitimidade das eleições […].

Nesse enfoque, Cheong (2018, 209), explica que: “Outras ques-
tões tratadas pela doutrina sobre a laicidade do Estado brasileiro 
são a proibição do uso de símbolos religiosos nas repartições públi-
cas, o ensino religioso e o casamento religioso com efeitos civis”.

Observa-se, assim, que no campo teórico subsiste a questão da 
proibição de símbolos de conotação religiosa pelo fato do Estado 
ser laico, mas o que se verifica na prática é que muitos agentes se 
valem da utilização de objetos religiosos nas repartições públicas 
como forma de propagar a sua fé (Cheong, 2018).

A laicidade e as eleições

Levando-se em consideração o assunto abordado, Mendes e 
Branco (2012, 448) deixam claro que o fato do Estado se mostrar 
laico não quer dizer que restou implementado pela Constituição 
Federal de 1988 a inimizade com a fé, posto inexistir qualquer 
impedimento no sentido de haver a colaboração com as confissões 
religiosas na hipótese em que se verificar interesse público.

Diante disso, mais precisamente quando se trata da relação entre 
o Estado laico e a legitimidade das eleições, Cheong (2018, 210-11), 
alerta que a liberdade de crença deve observar as demais nuances 
insertas na Constituição Federal, como, por exemplo, o princípio 
da soberania popular, de modo que reste garantida a legitimidade 
das eleições:
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O exercício válido do direito à liberdade de crença deve observar 
os valores, objetivos, fundamentos e demais direitos fundamentais 
previstos no sistema constitucional-normativo, entre eles o princípio 
republicano e o direito fundamental da soberania popular, por meio 
do respeito à normalidade e a legitimidade das eleições.

Não se pode esquecer que a legitimidade das eleições está consa-
grada na Constituição, especialmente quando se tratar da interven-
ção por meio de poder econômico, ou, ainda, através do abuso do 
exercício de função, por exemplo:

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal 
e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos 
da lei, mediante: […]

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e 
os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, 
a moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do 
candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influên-
cia do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego na administração direta ou indireta. (Brasil, 1988)

Diante disso, Cheong (2018) ensina que dentre os diversos bens 
jurídicos constantes retro citado dispositivo da Constituição, é pos-
sível citar a legitimidade das eleições, estando intimamente vincu-
lado à soberania popular. Nesse passo, a partir do momento em que 
se assegura a legitimidade das eleições, torna-se eficaz o poder de 
escolha do povo que é exercido através do voto.

No mesmo sentido se posicionam Almeida e Costa (2015, 374), 
contemplando que para que subsista a competente proteção da nor-
malidade, bem como da legitimidade das eleições, faz-se necessário 
que subsista uma atuação mais incisiva em relação à influência do 
poder econômico, além do abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego. Nesse passo, Almeida e Costa (2015, 366) explicam que 
“o discurso religioso também está presente no processo político-
-eleitoral, sendo alvo do que se convencionou chamar de abuso de 
poder religioso”. Diante disso, o que têm se discutido nos últimos 
anos são os limites da influência dos líderes religiosos no que tange 
às decisões políticas.
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Pode ser visualizada atualmente e de maneira mais latente a ques-
tão da participação dos religiosos no âmbito do processo eleitoral e, 
dependendo da forma como é efetuada, pode ofender sobremaneira 
a legitimidade das eleições, eis que a atuação se efetua de encontro 
com a legislação eleitoral, consoante propaga Santos (2015):

Devido à presença cada vez mais marcante da religião evangélica 
no processo eleitoral, passou-se a discutir, em tempos recentes, o cog-
nominado abuso de poder religioso, pelo qual partidos políticos e can-
didatos, valendo-se da estrutura eclesiástica e do apoio de ministros 
religiosos com discursos carregados de conotação religiosa e moral, 
estariam subvertendo a legitimidade do pleito e influenciando direta-
mente o resultado das eleições, ao arrepio da legislação eleitoral.

Nesse passo, nos termos instituídos por Santos (2015), muito 
embora não subsista qualquer vedação legal no sentido de que os 
religiosos (padres e pastores, por exemplo) procedam com o apoio 
a determinados candidatos, ou, ainda, que se candidatem à eleição, 
faz-se necessário que subsista a efetiva separação entre o Estado e a 
Igreja como forma de obstar o desequilíbrio da eleição em virtude 
da ingerência da religião.

A questão do abuso de poder no âmbito da administração 
pública 

Inicialmente, importa contextualizar o que pode ser compreen-
dido como abuso de poder no âmbito da Administração Pública.

Segundo Carvalho Filho (2016), o abuso do poder político, ins-
titui-se pelo fato do agente proceder de maneira externa aos limites 
de sua competência. Aliado a isso, deve-se também ser mencionado 
que o abuso de poder pode se instaurar quando o agente encena 
dentro de sua competência de atuação, isto é, dentro das suas prer-
rogativas e funções, mas não observa o interesse público:

A conduta abusiva dos administradores pode decorrer de duas causas:
1ª) o agente atua fora dos limites de sua competência; e
2ª) o agente, embora dentro de sua competência, afasta-se do inte-

resse público que deve nortear todo o desempenho administrativo. 
(Carvalho Filho, 2016, 109)



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política	 291

O mesmo entendimento é albergado por Borges e Sá (2015), 
quando afirmam que o abuso de poder se manifesta como gênero, 
que comporta duas espécies: a primeira se institui a partir do 
momento em que o indivíduo se comporta fora das limitações da 
sua competência, caracterizando o excesso de poder; a segunda 
verifica-se a partir da atuação do agente dentro de sua competência, 
mas, sobretudo, a conduta é afastada do interesse público, ocasião 
em que se verifica a ingerência do desvio de poder ou de finalidade.

Ainda, segundo os autores (Borges e Sá, 2015, 313), no pri-
meiro caso o vício é de competência, ao passo que na segunda é  
de finalidade:

No primeiro caso, verifica-se o excesso de poder, com o agente 
público exorbitando das competências que lhe foram atribuídas, inva-
dindo competências de outros agentes, ou praticando atividades que 
não lhe foram conferidas por lei. O vício aqui é de competência, tor-
nando o ato arbitrário, ilícito, portanto.

Na segunda situação, embora o agente esteja atuando nas raias 
de sua competência, pratica ato visando fim diverso do fixado em 
lei ou exigido pelo interesse público. Ocorre, então, o que a dou-
trina costumeiramente chama de desvio de poder ou de finalidade. 
Consequentemente, o vício do ato, nesse caso, não é de competência 
do agente, mas de finalidade.

Nesse sentido, consoante delimita Scatolino (2013, 107), o abuso 
de poder acaba por incidir na situação concreta quando o indiví-
duo, sendo detentor de competência para a prática de determinado 
ato, ultrapassa os limites inicialmente impostos. Isto também res-
tará configurado quando o agente público visa interesse próprio, 
bem como finalidades diversas daquelas constantes na legislação.

Borges e Sá (2015, 313) explicam que o desvio de finalidade 
poderá ocorrer de maneira ampla ou específica: ampla ocorre 
quando o ato praticado ocasionou violação ao interesse público; 
em contrapartida, na modalidade “específica”, o ato acaba por 
desatender o escopo constante na norma, como ocorre, quando o 
servidor é removido apenas com o intuito de puni-lo.

Portanto, de acordo com o que assegura o doutrinador Scatolino 
(2013, 107), “O exercício dos poderes administrativos deve ser uti-
lizado de modo correto, a fim de que o agente público não comete 
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abuso de poder”, os verdadeiros limites constantes na lei, segundo 
o autor, devem ser observados.

No entendimento de Baran (no prelo, 3), o abuso de poder está 
intimamente vinculado à ilegalidade da utilização deste, subsis-
tindo, assim, manifesto desvio de finalidade quanto aos ditames 
constantes na Lei. Portanto direitos que o indivíduo extrapolou, 
de maneira que os interesses visados são outros, não respaldados 
na legislação.

Para Santos (2015), o abuso de poder deve ser delimitado como 
a instauração de ações ou omissões que se propagam em virtude da 
má utilização dos recursos e/ou instrumentos disponibilizados, de 
maneira que as condutas não são tidas como razoáveis, tampouco 
normais, dentro de determinado contexto:

Destarte, a expressão abuso de poder deve ser interpretada como 
a concretização de ações – ou omissões – que denotam mau uso de 
recursos tidos, controlados pelo beneficiário ou a ele disponibilizados. 
As condutas levadas a cabo não são razoáveis nem normais à vista do 
contexto em que ocorrem, revelando existir exorbitância, desdobra-
mento ou excesso.

Diante disso, Santos (2015) ensina que a configuração do abuso 
de poder requer a análise de cada caso concreto isolado, consubs-
tanciando-se, basicamente, em uma conduta abusiva que pode inci-
dir sobre a utilização de recursos financeiros ou de bens públicos, 
por exemplo, o que ocasiona o desequilíbrio entre indivíduos que 
estão (ou deveriam estar) na mesma condição.

A questão do abuso de poder no âmbito político

Cumpre lembrar que nos termos do artigo 1.º, da Constituição 
da República Federativa de 1988, que o governo é republicano, 
cujas eleições se instituem de maneira periódica, como forma de 
viabilizar a alternância da titularidade do poder.

Nesse sentido, observe o que estabelece o artigo 1.º, caput, da 
Constituição Federal: “A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos” (Brasil, 1988).
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Assim, Cheong (2018) sinaliza que o exercício do direito que se 
refere à liberdade de crença deve observar as demais particularida-
des constantes na sistemática constitucional, como, por exemplo, os 
seus objetivos e fundamentos, de maneira que as eleições possam se 
efetivar de maneira legítima.

Sobre o tema, Almeida e Costa (2014, 381) ensinam que:

Todo ordenamento jurídico deve ser interpretado de forma siste-
mática. A garantia de liberdade religiosa e a laicidade do Estado não 
afastam, por si sós, os demais princípios de igual estrutura e relevo 
constitucional, que tratam da normalidade e da legitimidade das elei-
ções contra a influência do poder econômico ou contra o abuso do 
exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta, assim como os que impõem a igualdade do voto e de chances 
entre os candidatos.

O âmbito do abuso do poder político remonta a ideia de que 
algum indivíduo se vale da posição que ocupa com a finalidade 
de influenciar o eleitor para que vote neste ou naquele candidato. 
Nesse sentido, observa-se que a influência é estabelecida na situação 
concreta em detrimento do voto, nos termos do Tribunal Superior 
Eleitoral (2013).

O mesmo entendimento é contemplado por Santos (2015), evi-
denciando que “abuso de poder político é o uso indevido de cargo 
ou função pública, com a finalidade de obter votos para determinado 
candidato”. Remonta a ideia de se tratar de uma conduta ímproba, 
eis que algum indivíduo, valendo-se da posição ocupada, atua com a 
finalidade de influenciar no resultado do processo eleitoral.

De acordo com o retro citado Sampaio Júnior (2017), o abuso de 
poder político no âmago das eleições se consubstancia como sendo 
um dos maiores assuntos que são tratados pelo Direito Eleitoral, 
sendo que nas últimas eleições foi possível falar até mesmo em 
abuso de poder religioso.

Dentro deste enfoque, o Tribunal Superior Eleitoral (2013), 
alberga que o diploma constitucional de 1988 é claro ao ala-
vancar a proibição da utilização do abuso do poder político, 
dentre as diversas proibições constantes, é possível proceder com 
o apontamento da utilização de materiais que sejam objeto de 
custeio pelo governo:
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Entre as hipóteses de condutas vedadas estão: o uso, em benefício 
de candidato, partido político ou coligação, de bens móveis ou imóveis 
pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos territórios e dos municípios; o uso de mate-
riais ou serviços, custeados pelos governos ou casas legislativas, que 
excedam as prerrogativas de seus regimentos; ceder servidor público 
ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou 
municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês 
de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, 
durante o horário de expediente normal; e fazer ou permitir uso pro-
mocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de 
distribuição gratuita de bens e serviços de caráter sociais custeados ou 
subvencionados pelo poder público, entre outras hipóteses previstas 
na lei. (Tribunal Supremo Eleitoral, 2013)

Especialmente quando se trata do abuso do poder religioso, 
Cheong (2018), citando decisão, pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
explana de maneira clara o entendimento do Ministro Henrique 
Neves no sentido de que não há qualquer regramento jurídico no 
direito brasileiro que trate do referido tema.

Observe os termos constantes no julgado: Recurso Ordinário 
265308, 2017:

ABUSO DO PODER ECONÔMICO. USO INDEVIDO DOS 
MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E ABUSO DO PODER 
POLÍTICO OU DE AUTORIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 1.  
Os candidatos que sofrem condenação por órgão colegiado pela prá-
tica de abuso do poder econômico e político têm interesse recursal, 
ainda que já tenha transcorrido o prazo inicial de inelegibilidade 
fixada em três anos pelo acórdão regional. Precedentes. 2. Abuso 
do poder religioso. Nem a Constituição da República nem a legisla-
ção eleitoral contemplam expressamente a figura do abuso de poder 
religioso. Ao contrário, a diversidade religiosa constitui direito fun-
damental, nos termos do inciso VI do artigo 5º, o qual dispõe que:  
“É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegu-
rado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da 
lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias”. 3. A liberdade 
religiosa está essencialmente relacionada ao direito de aderir e propa-
gar uma religião, bem como participar dos seus cultos em ambientes 
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públicos ou particulares. Nesse sentido, de acordo com o art. 18 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, “toda pessoa tem direito 
à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este direito 
implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como 
a liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em 
comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, 
pelo culto e pelos ritos”. 4. A liberdade religiosa não constitui direito 
absoluto. Não há direito absoluto. A liberdade de pregar a religião, 
essencialmente relacionada com a manifestação da fé e da crença, não 
pode ser invocada como escudo para a prática de atos vedados pela 
legislação. 5. Todo ordenamento jurídico deve ser interpretado de 
forma sistemática. (Tribunal Supremo Eleitora, 2017, 20)

No mesmo sentido é possível alavancar o entendimento de Baran 
(no prelo), delimitando que esta forma de abuso não se encontra 
definido em qualquer regramento jurídico. Todavia, o conceitua 
como sendo o fato do indivíduo se valer da fé dos indivíduos como 
forma de autopromover a sua candidatura. Tal também se institui 
de modo indireto, isto é, quando um religioso acaba se valendo de 
sua posição com o escopo de promover algum candidato.

Sobre o tema, Santos (2015), de acordo com Almeida e Costa 
(2015, 376), argumenta:

Recentemente, contudo, alguns juristas passaram a atacar o que 
seria uma quarta manifestação do abuso de poder: o abuso de poder 
religioso, pelo qual “partidos políticos e candidatos, valendo-se da 
estrutura eclesiástica e do apoio de ministros religiosos com discursos 
carregados de conotação religiosa e moral, estariam subvertendo a 
legitimidade do pleito e influenciando diretamente o resultado das 
eleições, ao arrepio da legislação eleitoral.

Aqui é importante tecer a indagação promovida por Sampaio 
Júnior, que, desde logo, contempla a plausibilidade de o indivíduo 
se valha da crença de seus seguidores com o escopo de conseguir 
voto desses religiosos?

Sob esse enfoque, Sampaio Júnior (2017), sintetiza que “o con-
ceito de abuso de poder religioso em eleições pode ser conside-
rado como a descaracterização das práticas e crenças religiosas,  
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que buscam influenciar de forma negativa e ilegal a vontade dos 
fiéis”, o que viola frontalmente a soberania popular.

Reforçando a ideia de que a Constituição não abarca qualquer 
proibição quanto à influência dos líderes religiosos no âmbito da 
política, Sampaio Júnior agrega que, consoante se extrai do artigo 
24, § VIII, da Lei 9.504/1997, resta terminantemente vedado que 
as entidades religiosas procedam com algum tipo de doação para 
os partidos políticos, ou, ainda, para os respectivos candidatos, 
incluindo-se, aqui, o aspecto que diz respeito à publicidade. (2017).

Nesse sentido, é importante apontar o conteúdo descrito na  
Lei 9.504/1997:

Art. 24. É vedado, a partido e candidato, receber direta ou indire-
tamente doação em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por 
meio de publicidade de qualquer espécie, procedente de: […]

VIII – entidades beneficentes e religiosas. (Brasil, 1997)

Além do mais, nos termos do artigo 37, § 1.º e 4.º, da  
Lei 9.504/1997, há limites impostos quanto ao seu estabelecimento, 
no §1.º é possível observar a determinação da multa no montante 
de dois mil reais até oito mil reais para as hipóteses em que a vei-
culação ocorrer de maneira irregular (Brasil, 1997).

Observe que o § 4.º faz alusão de maneira expressa sobre o fato 
dos templos se instituírem como bens de uso comum do povo:

Art. 37. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do 
poder público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum, 
inclusive postes de iluminação pública, sinalização de tráfego, via-
dutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos 
urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, 
inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, 
faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados.

§ 1o A veiculação de propaganda em desacordo com o disposto no 
caput deste artigo sujeita o responsável, após a notificação e comprova-
ção, à restauração do bem e, caso não cumprida no prazo, a multa no 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais). […]

§ 4o Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos 
pela Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil e também 
aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como cinemas, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm


Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política	 297

clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que 
de propriedade privada. (Brasil, 1997)

Dentro deste cenário, Baran (no prelo) ensina que a legislação que 
contempla as regras eleitorais delimita de maneira clara que é vedado 
ao candidato receber qualquer tipo de doação das entidades religio-
sas, tampouco pode proceder com a campanha eleitoral no âmbito 
dos templos. Entretanto, mais precisamente quando se trata do abuso 
de poder religioso, este não é tratado com mais afinco pela legislação.

Nesse enfoque, Cheong (2018) enfatiza que em um momento ini-
cial não é possível cogitar que as empresas cometam o competente 
abuso de poder político considerando o fato de não se estarem vin-
culadas à estrutura do Estado. Portanto, a hipótese que é levantada 
é no sentido de que o abuso de poder político não ocorre de modo 
direto pela Igreja, mas em virtude de sua colaboração, tomando-se 
como base o conteúdo descrito no artigo 19, § I, da Constituição 
(Brasil, 1988). Trata-se, indiscutivelmente, de uma hipótese mais 
remota, porém, possível, tomando como base o interesse público 
do Estado, segundo Cheong (2018).

Diante disso, quando se fala no abuso de poder religioso, a con-
duta se encontra intimamente vinculada com a obtenção de votos, 
como forma de promover benefícios para a própria autoridade reli-
giosa, ou, ainda, para qualquer outro candidato que está prestando 
apoio (Cheong, 2018).

Assim, o líder religioso manipula psicologicamente os fiéis atra-
vés da explanação de doutrinas da religião, segundo Sampaio 
Júnior. (2017).

Nesse sentido, Cheong (2018, 221) chama a atenção para algu-
mas hipóteses que se mostram mais perceptíveis, como quando o 
líder religioso propaga apoio em relação a algum candidato:

Situações mais concretas são o uso de recursos financeiros da Igreja 
para financiar candidatos e partidos e o uso de suas mídias de massa, 
como canais de rádio, televisão e internet, para alavancar candida-
turas. Pode ser que o líder religioso informe ao final de uma reunião 
que os candidatos apoiados estão no panfleto distribuído na saída do 
templo, incentivando as pessoas a levarem pelo menos três, cinco ou 
dez publicidades para distribuir aos amigos e familiares, burlando, 
assim, a proibição legal.
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Segundo Baran (no prelo, 3), é possível apontar como práticas 
de abuso religioso a relação dos números dos candidatos com os 
respectivos números bíblicos, além de angariar votos nas portas das 
Igrejas, sem se esquecer dos apelos vindos do altar no momento em 
que ocorre a celebração do culto.

Nesse passo, Cheong (2018) explica que não cabe ao Estado 
proibir que os líderes religiosos se manifestem no sentido de apoiar 
este ou aquele candidato, mas, sobretudo, em prol à legitimidade 
das eleições, bem como ao princípio republicano, isso apenas 
poderá ocorrer quando se tratar de reuniões fechadas; mas ainda 
que se trate de reunião fechada, deve ser proibida a participação do 
candidato no sentido de pedir votos.

Consoante entendimento abordado por Sampaio Júnior (2017), 
tomando-se como base as novas condutas que são desencadeadas 
cotidianamente no contexto social, fazem-se necessário que sub-
sista verdadeira atualização da legislação eleitoral, de modo que os 
responsáveis pelos atos abusivos possam ser eficazmente punidos.

Com isso, defende-se o direito à crença, que não pode ser enta-
bulado nas situações concretas de maneira enganosa, no qual é pos-
sível verificar que o líder religioso se aproveita da posição ocupada 
com o escopo de forçar o voto dos eleitores/fiéis, conforme bem 
instituído por Sampaio Júnior (2017).

Por fim, aponta-se o entendimento exarado Eleitoral, do Tribunal 
Regional Eleitoral do Mato Grosso (2011):

ABUSO DE PODER POLÍTICO E ECONÔMICO. CANDIDATO 
OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO. PROMESSA DE APOIO 
ÀS CAUSAS DE COMUNIDADE RELIGIOSA. TÍPICO ATO DE 
CAMPANHA. ABUSO DE PODER NÃO CARACTERIZADO. 
IMPROCEDÊNCIA. A eventual promessa de apoiar as causas de uma 
dada comunidade, seja ela religiosa ou de outra natureza, ainda que 
feita em assembleia com diversos membros daquela coletividade, não 
caracteriza, em si mesmo e só por isso, abuso de poder do exercente 
de cargo eletivo, candidato à reeleição, se não se utiliza ele dos meca-
nismos da máquina administrativa que comanda como instrumento 
de coerção ou persuasão dos possíveis eleitores, em especial, quando 
ausente gravidade das circunstâncias que acompanham a conduta. 
Ação de Investigação Judicial Eleitoral 357118
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Nesse sentido, conforme salientado pelo julgador, é possível 
observar que não se configura como abuso de poder religioso a 
hipótese em que o candidato procede com o fito de promover ajuda 
às causas advindas de determinada comunidade, consubstanciando, 
aqui, como verdadeiro ato típico de campanha. Em razão disso, o 
abuso de poder não foi evidenciado na situação concreta.

Análise sobre a questão do abuso do poder econômico 

Mais precisamente quando se trata do abuso de poder econô-
mico, o Tribunal Superior Eleitoral (2017a) explana de maneira 
clara que tal se institui em virtude da utilização excessiva, seja no 
momento que antecede, ou, ainda, no decorrer da campanha eleito-
ral, de montantes financeiros ou patrimoniais que visam beneficiar 
o candidato ou o partido, por exemplo, indo de encontro com a 
legitimidade das eleições.

É importante salientar, ainda, que nos termos da Lei 
Complementar 64/1990, ora alterada pela Lei Complementar 
135/2010, o abuso de poder econômico dá azo à inelegibilidade do 
candidato pelo período de oito anos, obstando, assim, que esse seja 
votado. Observe o que contempla o caput:

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou 
Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, 
diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indi-
cando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investi-
gação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder 
econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veí-
culos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou 
de partido político […]. (Brasil, 1990)

Nesse sentido, é oportuno apontar que o abuso de poder eco-
nômico pode ser efetuado de diversas formas, como, por exemplo, 
em virtude da ajuda financeira, sem se esquecer da manipulação da 
opinião pública, além da implementação de propaganda política 
subliminar, nos termos do Tribunal Superior Eleitoral (2013).

De acordo com Santos (2015), “o uso inadequado e em excesso 
do dinheiro em campanha política é a espécie mais típica do abuso 
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de poder, tendente a desequilibrar a disputa no pleito e a legitimi-
dade das eleições”.

Segundo Pinho (2018):

Sabemos que o abuso de poder econômico, na prática, resulta na 
compra de votos, ao qual temos por um lado o político ou grupo polí-
tico interessado em um direito inalienável, ao qual possui valor igual 
para todos, em que esse grupo se aproveita da necessidade, fraqueza 
ou da falta de conhecimento muitas das vezes que advém da falta de 
políticas públicas, vendo assim a grande massa como um dos únicos 
momentos em que pode ter algum tipo de “serviço gratuito” que resul-
tará em oportunidade de se manipular o voto.

Além disso, conforme entendimento desmembrado por Pinho,  
a corrupção eleitoral se mostra tão grandiosa que é possível que se 
proceda com a compra e venda de votos até mesmo em virtude da 
abstenção, de maneira que os documentos pessoais dos eleitores são 
retidos no período de voto para que estes não exerçam o direito de 
votar (Pinho, 2018).

Diante deste cenário, é possível compreender que o abuso de 
poder econômico se efetua como sendo o fato do candidato ou até 
mesmo de terceiros em estabelecer vantagens aos eleitores como 
forma de manipular o resultado das eleições, de maneira que a 
vontade do eleitor possa ser eficazmente influenciada, segundo 
Foppa. (2016).

Faz-se necessário distinguir, quanto à diferença de compreensão 
entre o uso e o abuso de poder econômico. Para o Tribunal Superior 
Eleitoral (2017a), o uso de poder econômico se implementa como 
sendo o emprego de recursos financeiros em benefício de partidos 
e candidatos, nada obstando que tal também incida sobre a mani-
pulação na vontade dos eleitores, mais precisamente em virtude da 
propaganda política subliminar.

De maneira diversa ocorre com o abuso de poder econômico, 
que, nos termos do Tribunal Superior Eleitoral (2017a), consiste na 
utilização de montantes financeiros considerados como excessivos, 
seja antes ou no decorrer da campanha política.

Para Santos (2015), é possível que o abuso de poder econômico 
ocorra tanto de modo direito, quanto indireto. É direto quando 
se verificar que a prática se estabeleceu pelo próprio candidato,  
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de maneira pessoal, ao passo que será indireto quando se observar 
a contratação de terceiros para o competente aliciamento para o 
favorecimento de algum candidato:

A forma direta é aquela praticada pelo próprio candidato, quando, 
por exemplo, coordena pessoalmente a distribuição de cestas básicas 
ou de tijolos a eleitores carentes. A forma indireta, quando terceiros 
realizam o aliciamento com o objetivo de favorecer seu candidato 
que, mesmo tendo ciência do fato, não coíbe ou impede sua prática, a 
exemplo do fornecimento de ônibus por simpatizantes do candidato 
para transportar pessoas carentes, poucos dias antes do pleito, exi-
gindo que votem no candidato por eles indicado como contrapartida 
pelo benefício recebido. (Santos, 2015)

Sob esse enfoque, urge aqui agregar que “o que torna ilícito é o 
seu emprego fora do sistema legal, visando a vantagens eleitorais 
imediatas, com o fato de intervir no processo eleitoral, definindo os 
resultados de acordo com determinados interesses”, segundo pro-
paga o Tribunal Superior Eleitoral (2013).

Assim sendo, conforme dispõe o Tribunal Superior Eleitoral 
(2013) é plenamente lícito que o candidato se valha do poder eco-
nômico, desde que, obviamente, subsista a competente obediência 
dos termos constantes na legislação.

Análise sobre a questão do abuso do poder eleitoral 

Dentro deste enfoque, Kufa (2016, 9), salienta que muito embora 
a Constituição Federal (artigo 19, inciso I) tenha exposto a efetiva 
instituição do Estado laico, não subsiste qualquer vedação expressa 
no arcabouço constitucional que tenha o escopo de obstar a atua-
ção das entidades religiosas na política.

Nesse sentido, deve ser observado o que resta contemplado pelo 
artigo 24, § III, da Lei 9.504/1997: “É vedado, a partido e candidato, 
receber direta ou indiretamente doação em dinheiro ou estimável 
em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, 
procedente de: […] VIII – entidades beneficentes e religiosas”.

Dentro deste enfoque, Kufa (2016) salienta que esta proibição 
reside no fato de que os templos religiosos consistem em bens de uso 
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comum do povo e, diante disso, devem ser criados mecanismos com 
o fito de vedar qualquer tipo de veiculação de propaganda. Observe:

Na contramão desse entendimento, ainda que se afirme não 
haver na Constituição uma proibição expressa à intervenção das 
entidades religiosas na política, pode-se afirmar que a legislação elei-
toral, embora por outros meios, cuidou do tema ao tratar, na Lei  
nº 9.504/97, dos casos de condutas vedadas, em específico no inciso 
VIII do artigo 24, que proíbe que entidades beneficentes e religiosas 
realizem doação para candidatos ou partidos, seja direta ou indireta-
mente, em dinheiro ou estimável, inclusive por meio de publicidade 
de qualquer espécie, e no caput e § 4º do artigo 37, que considera os 
templos religiosos como bens de uso comum do povo, proibindo-se, 
portanto, a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclu-
sive pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas 
e assemelhados. (Kufa, 2016, 6-7)

Segundo entendimento explanado por Foppa (2016), não há 
dúvidas de que o abuso do poder econômico ocasiona diversos pre-
juízos no âmago do processo eleitoral, aliado ao fato de que muitas 
vezes não é possível constatar a conduta ilícita, já que é praticado 
no seio de diversos atos considerados como legais dentro da situa-
ção concreta.

Diante disso, Cheong (2018) salienta diversas condutas que dão 
azo ao reconhecimento do abuso do poder econômico nas eleições, 
sendo que muitos candidatos já foram alvo de condenação neste 
sentido, como ocorre, por exemplo, em razão da utilização de equi-
pamentos da Administração Pública de modo exacerbado:

São vários os casos de condenação de candidatos que concorrem 
à reeleição no exercício de mandatos nas chefias do Poder Executivo 
municipal e que praticam inúmeras condutas vedadas, como o uso 
de servidores e de equipamentos da administração pública de forma 
excessiva, e, ao mesmo tempo, dedicam verbas em larga escala para 
projetos de transporte, integração de linhas de ônibus ou programas 
sociais nos meses que antecedem o pleito.

Verificam-se aí situações de abuso do poder econômico, consistentes 
no uso maciço de recursos financeiros na propaganda eleitoral, na cap-
tação ilícita de sufrágio (vedada pelo artigo 41-A da Lei nº 9.504/97), 
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cumulada com a prática de condutas vedadas (previstas no artigo 73 
da Lei nº 9.504/97) para a obtenção de votos. (Cheong, 2018, 215-6)

Além disso, Cheong (2018), aponta outras hipóteses que eviden-
ciam o abuso do poder econômico, como a utilização da influência 
política, o uso indevido dos meios de comunicação, especialmente 
quando se adere à campanha depreciativa ao outro candidato, ou 
quando a campanha é custeada com verbas públicas.

Nesse passo, Foppa (2016) sinaliza que “não há o que se falar em 
abuso de poder econômico sem a possibilidade de se vislumbrar, por 
parte de quem comete o ato abusivo, condições financeiras capazes de 
alterar o rumo do pleito eleitoral”. Ademais, vale aqui acrescer que 
pouco importa o valor empregado ou a vantagem que seja obtida, 
tornando-se, assim, irrelevante para a configuração da conduta.

Ante a tamanha seriedade da situação em apreço, tão logo seja 
devidamente comprovada as alegações das partes, será determinada 
a cassação do registro de candidatura, consoante estabelecido no 
artigo 22, § XIV, da Lei Complementar 64/1990 (Brasil, 1990).

Na hipótese em que a eleição já se encerrou, subsistirá a compe-
tente cassação do diploma. Frise-se, ainda, que o candidato poderá 
ficar inelegível conforme preceitua antes a referida norma legal, 
pelo prazo de até oito anos:

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou 
Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, 
diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indi-
cando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investi-
gação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder 
econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veí-
culos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou 
de partido político, obedecido o seguinte rito: […]

XIV – julgada procedente a representação, ainda que após a pro-
clamação dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do repre-
sentado e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, comi-
nando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem 
nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da 
cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado 
pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do 
poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a 
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remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de 
processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, ordenando quais-
quer outras providências que a espécie comportar. (Foppa, 2016)

Mas, para tanto Cheong (2018), chama atenção para o fato de 
que se faz necessário que a parte interessada traga para os autos 
elementos probatórios robustos quanto à prática da captação ilícita, 
que demonstrem a utilização excessiva de verbas públicas e privadas.

Nesse sentido, como forma de verificar o posicionamento jurispru-
dencial a respeito do abuso religioso, alavanca-se neste trabalho aca-
dêmico o julgado, do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (2019).

Assim, sendo o abuso de poder religioso equiparado ao abuso de 
poder econômico, o litisconsórcio passivo torna-se facultativo, ao con-
trário do que ocorre nos casos de abuso de poder político, no qual 
a jurisprudência do TSE entende como sendo obrigatória a existên-
cia de litisconsórcio passivo entre o réu/candidato e as pessoas que 
eventualmente tenham contribuído para a prática da conduta ilícita. 
Preliminar rejeitada. 3. Mérito. Os fatos relatados na presente Ação de 
Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) consubstanciam-se na alegativa 
de que José Jaydson Saraiva de Aguiar e Mardes Ramos de Oliveira, 
candidatos, respectivamente, aos cargos de Prefeito e Vice-prefeito 
do Município de Tianguá teriam sido beneficiados por propaganda 
eleitoral efetuada durante dois encontros religiosos realizados den-
tro do Santuário Fátima de São Benedito, nos quais se teria reali-
zado afirmações difamatórias, de cunho depreciativo, em relação ao  
Sr. Luiz Menezes, configurando, assim, hipótese de abuso de poder 
religioso, nos termos do art. 22, caput, da LC nº 64/90.( Recurso 
Eleitoral 12952, em que atuou como relator David Sombra Peixoto, 
julgado em 26 de março de 2019:

Conforme bem instituído pelo julgador, o abuso de poder religioso 
pode ser equiparado com o aspecto que concerne o abuso econô-
mico. Tal foi devidamente reconhecido no caso dos autos, levando-se 
em consideração que os candidatos usufruíram de benefício nas pro-
pagandas eleitorais realizadas em dois encontros religiosos.

Além disso, também importa dispor acerca do conteúdo julgado 
em recurso pelo Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (2018).
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ABUSO DE PODER RELIGIOSO E ECONÔMICO. FRAGILIDADE 
DO ACERVO PROBATÓRIO. DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS 
CONTRADITÓRIOS. DESPROVIMENTO. 1. Nos termos da pacífica 
jurisprudência desta Corte, para a configuração da captação ilícita de 
sufrágio, é necessária a demonstração do especial fim de agir consis-
tente no condicionamento da entrega da vantagem ao voto do eleitor 
e existência de conjunto probatório robusto e inconteste da prática do 
ilícito, o que não ocorreu no caso dos autos. 2 – Embora o abuso do 
poder religioso não esteja previsto expressamente na Constituição da 
República e na legislação eleitoral, o TSE firmou entendimento que 
a prática de atos de propaganda em prol de candidatos por entidade 
religiosa, inclusive os realizados de forma dissimulada, pode caracteri-
zar a hipótese de abuso do poder econômico, mediante a utilização de 
recursos financeiros provenientes de fonte vedada. (Recurso Eleitoral 
476828, do julgado em 9 de março de 2018)

Diante deste cenário, observa-se de maneira clara que apenas 
o fato do abuso do poder religioso não se encontrar contemplado 
no regramento jurídico vigente, seja na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, seja na Lei infraconstitucional, é ple-
namente possível que as condutas advindas da entidade religiosa 
possam ocasionar a hipótese de abuso de poder econômico, espe-
cialmente quando efetuadas de maneira dissimulada, através de 
recursos financeiros provenientes de fonte indevida.

Considerações finais 

Observando-se o aspecto específico acerca do abuso de poder reli-
gioso, nota-se que tal particularidade muito se assemelha com a ques-
tão do abuso de poder político, pois, aqui, evidencia-se que o indivíduo 
se vale da posição ocupada para influenciar na votação do eleitor.

Todavia, consiste em um tema no qual as discussões ainda 
são latentes, pois, consoante próprio posicionamento adotado 
pelo Tribunal Superior Eleitoral (2017b), apontado nos autos do 
Recurso Ordinário 265308 não há qualquer regra legal que con-
temple de modo expresso tal previsão.

Mas, tomando como base o fato de que muitas vezes a fé das pes-
soas é utilizada como manobra para a captação dos votos, não há 
dúvidas de que esta conduta não pode ficar impune quando realizada 
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em desacordo com os preceitos legais, eis que se mostra manifesta-
mente contrária à normalidade, bem como à legitimidade das eleições.

Portanto, considerando o fato de que a conduta emanada por 
aqueles que ocupam uma posição mais avantajada, consubstan-
ciando-se, aqui, na figura dos líderes religiosos, com o intuito de 
angariar votos, constitui-se como um ato ilícito, não pode ser recep-
cionado pelo ordenamento jurídico pátrio.

Isso porque, é indiscutível que atualmente subsiste no Brasil 
diversos líderes religiosos, que, aderindo a um ou outro candidato, 
acabam por explanar o seu intuito de voto com a finalidade de 
despertar em seu público a vontade de assim atuar, ainda que de 
maneira indireta.

Por se tratarem de figuras respeitadas, que servem de verdadeira 
inspiração para os fiéis, o resultado positivo perquirido pelo candi-
dato e pelo líder religioso é muito fácil de ser alcançado, o que faz 
com que isso viole as normas constantes na Constituição Federal 
(Brasil, 1988) e no regramento infraconstitucional, obstando a legi-
timidade do processo eleitoral.

Diante deste cenário, em que pese não haver qualquer tipo de 
vedação quanto à participação de líderes religiosos nas eleições, 
mais precisamente no pronunciamento de apoio quanto aos candi-
datos, é certo que essas pessoas não podem se valer dos seus segui-
dores para promover a captação de votos, eis que essa conduta 
não se adéqua à legitimidade das eleições. Portanto, todos aque-
les que agirem de maneira exorbitante dentro deste enfoque, deve 
ser repreendido pela Justiça Eleitoral, viabilizando, assim, a eficaz 
lisura dos procedimentos eleitorais, de maneira que os candidatos 
possam concorrer de maneira igualitária.
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ou achados do estudo devem obrigatoriamente constar no resumo; e 
(ii) de uma relação de cinco palavras-chave, para efeito de indexação 
bibliográfica. O resumo deverá ser redigido em parágrafo único.

A responsabilidade pela revisão ortográfica e gramatical é do 
autor do manuscrito. Referências à paginação devem apresentar sua 
forma mais resumida (exemplo: 74-9; 3-5; 131). O mesmo deve se 
proceder quanto a datas, utilizando o formato dd/mm/aaaa. 

Tabelas, quadros e gráficos, imagens e figuras devem constar no 
corpo do texto exatamente no local onde elas devem aparecer pu-
blicadas. Devem estar numeradas e com titulação clara e resumida. 
As referências e fontes das tabelas, figuras e imagens devem constar 
imediatamente abaixo das mesmas. É imprescindível indicar as fontes 
dos dados utilizados na confecção de tabelas, quadros e imagens.

Todo destaque que se queira fazer no texto deve ser feito em 
itálico. As palavras estrangeiras que não possuem equivalente em 
português ou espanhol devem também estar em itálico. Jamais deve 
ser usado o negrito ou o sublinhado. 
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Citações de outros autores contendo até três linhas devem ser 
feitas entre aspas, no corpo do texto. As citações que superam três 
linhas deverão estar em parágrafo próprio, com recuo dobrado, 
fonte um ponto menor que a do texto principal.

As citações em línguas que não a do texto no qual o artigo foi 
redigido devem ser obrigatoriamente traduzidas.

As notas de rodapé deverão ser de natureza substantiva, limitadas 
ao mínimo indispensável e indicadas por algarismos arábicos em 
ordem crescente. Para as notas de rodapé utiliza-se letra Time New 
Roman, tamanho 10, com espaçamento simples.

Todas as fontes utilizadas na pesquisa e citadas no texto deverão 
constar no final do artigo com o título “Referências”. 

As referências deverão ser feitas em formato “autor:data” no 
corpo do artigo. 

Referências bibliográficas ao longo do texto devem responder 
ao seguinte formato: (Santos, 1998, 71-2); para mais de um autor 
utilizar (Santos e Pereira, 2007); quando a referência trouxer mais de 
dois autores utilizar et al. após o primeiro autor, sempre em itálico 
(Santos et al., 2003). Para textos do mesmo autor, porém de anos 
diferentes, utilizar ordem alfabética para diferenciar as obras citadas, 
como no exemplo: (Santos, 2001a; Santos, 2001b).

O item “Referências” deverá conter os seguintes formatos para 
diferentes tipos de publicação:

Livros:
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título em itálico. Cidade: Editora.

Artigos de periódicos:
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título do artigo. Nome do Periódico em 

itálico, vol., n., paginação (x-y).

Capítulos de livros: 
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título do capítulo. In: SOBRENOME, 

Nome (abreviado). Título do livro em itálico. Cidade: Editora.

Internet (documentos eletrônicos): 
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). título em itálico. Disponível em: [endereço 

de acesso]. [data de acesso].
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Trabalhos não publicados:
SOBRENOME, Nome (abreviado). (ano). Título do trabalho. Filiação institucional 

do autor. Digit. 

Documentos:
Título do documento. (ano). Fonte. Local de Publicação: Órgão responsável pela 

publicação. Data de consulta ou acesso.

A seleção dos artigos

Ao enviar manuscrito para a revista Paraná Eleitoral o(s) autor(es) 
transfere(m) para o periódico o direito de publicá-lo em qualquer tempo. 
Excedendo o número de artigos programados para publicação no ano 
(aproximadamente 18 artigos), será utilizado também como critério 
para seleção: (i) a ordem cronológica de recebimento do manuscrito 
por Paraná Eleitoral; (ii) a atualidade do assunto discutido ou da base 
de dados utilizada no estudo; e (iii)  a relevância política ou social da 
matéria. Em caso de “chamadas de artigos” para edição temática, o 
texto fora do tema não será submetido ao parecerista de imediato.

Os autores serão informados sobre o aceite ou recusa da publi-
cação através de parecer anônimo, não sendo admitidos recursos 
da recusa do artigo. 

A seleção para publicação dos artigos é de competência dos Edito-
res da revista Paraná Eleitoral, que os encaminhará aos pareceristas 
para avaliação, resguardando o sigilo do nome do(s) autor(es).

A revista Paraná Eleitoral não devolverá os originais das cola-
borações enviadas. 

Após o envio do artigo e a confirmação de seu recebimento pelos 
editores da revista Paraná Eleitoral, o prazo para a avaliação do 
manuscrito é de até seis meses.

O(s) autor(es) de trabalho publicado na revista Paraná Eleitoral 
receberá(ão) três exemplares do respectivo número em seu endereço 
de contato informado.

Não serão devidos direitos autorais ou qualquer remuneração pela 
publicação dos trabalhos na revista Paraná Eleitoral, em qualquer 
tipo de mídia impressa (papel) ou eletrônica (Internet, CD-Rom, 
e-book, etc.). 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Editorial 
da revista.
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